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Resumo  

PIÑAS, J. A. V. “Avaliação técnico-econômica da geração de energia elétrica a partir 

do biogás em sistemas de digestão anaeróbia centralizada e descentralizada no Brasil”, 

Itajubá, 2016. 193p. Dissertação (Mestrado em Engenharia de Energia). Universidade Federal 

de Itajubá, 2016. 

O interesse na digestão anaeróbia tem crescido principalmente pela possibilidade de 

tratamento de resíduos sólidos e tratamento de águas residuárias. No entanto, nos últimos anos 

tem sido desenvolvidas tecnologias para a utilização de diferentes matérias-primas, dentro das 

quais, a utilização das culturas energéticas dedicadas se tornam atrativas, devido a seu alto 

conteúdo de biogás por tonelada de matéria fresca; além de que, ao ser misturadas com dejetos 

de animais, estes podem ter uma adequada relação C:N, o qual pode garantir a produção de 

biogás nas condições ótimas. Contudo, a produção destas culturas energéticas dedicadas pode 

estar localizada em lugares distantes da usina de biogás, pelo que, seria necessário o 

deslocamento da biomassa até a usina, incorporando novos custos, além do custo de aquisição 

ou produção da biomassa. O presente trabalho tem por objetivo realizar uma avaliação técnica 

e econômica das alternativas de produção centralizada e descentralizada de biogás proveniente 

da digestão anaeróbia no contexto brasileiro, com a finalidade de gerar energia elétrica; se 

utilizou-se como matérias-primas para a produção de biogás, o esterco bovino, silagens de 

milho e silagem de capim elefante, e avaliou-se usinas de biogás de pequeno porte, médio porte 

e grande porte, nas potências elétricas compreendidas entre 100-1.000 kWe. Os resultados 

mostram que a percentagem ótima de silagem de milho em sistemas de co-digestão bovino-

milho se encontram nos intervalos de 22-65%, para valores da relação C:N  20:1-30:1, enquanto 

que, a percentagem ótima de silagem de capim para sistemas de co-digestão bovino-capim se 



ix 

 

encontram nos intervalos de 18-54%. A análise econômica realizada mostra que os sistemas de 

co-digestão centralizada e descentralizada para potências entre 100-1.000 kWe não são viáveis 

economicamente, enquanto que, os sistemas de mono-digestão descentralizados são viáveis 

para potências superiores a 740 kWe. A análise mostra também, que as distâncias de 

deslocamento de co-substratos para as potências avaliadas não têm impacto significativo na 

viabilidade econômica, sendo os custos da biomassa, silagem de milho e silagem de capim, os 

que representam mais do que 93% dos custos referentes à biomassa (aquisição e transporte). A 

análise de sensibilidade mostra que, os sistemas de co-digestão têm viabilidade econômica para 

preços superiores de venda de energia elétrica, 100,36 USD/MWh para sistemas de co-digestão 

bovino-milho e 83,71 USD/MWh para sistemas de co-digestão bovino-capim. A análise para 

usinas de biogás de grande escala, com potências maiores a 1.000 kWe, mostra que, potências 

acima de 2.500 kWe em sistemas de co-digestão bovino-milho e 1.200 kWe em sistemas de co-

digestão bovino-capim têm economias mais favoráveis que, para usinas de biogás de menor 

porte. Finalmente para conseguir a viabilidade econômica dos projetos de biogás, para potências 

elétricas de 1.000 kWe, precisariam de subsídios ao investimento inicial acima de 48,73% em 

sistemas de co-digestão bovino-milho, enquanto que, os sistemas de co-digestão bovino-capim 

precisariam de subsídios acima de 18,79%; contudo, os subsídios para usinas de biogás em 

outros países onde foram desenvolvidos a co-digestão de culturas energéticas dedicadas se 

encontra em torno a 30% do investimento inicial. 

Palavras-chave:  

Digestão Anaeróbia Centralizada, Co-digestão, Usina de Biogás, Silagem de Milho, Silagem 

de Capim, Biomassa, Energias Renováveis 
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Abstract 

PIÑAS, J. A. V. “Technical and economic assessment of electricity generation from 

biogas in centralized and decentralized anaerobic digestion systems in Brazil”, Itajubá, 2016. 

193p. Dissertation (Master in Energy Engineering). Federal University of Itajubá, 2016 

The interest in anaerobic digestion has increased mainly due to possibilities of treatment 

of solid waste and wastewater. However, in recent years there has been developed technology 

for the use of different materials, where the use of dedicated energy crops become attractive 

due to its high biogas content per metric ton of fresh weight, the one that to be mixed with 

animal waste, can reach an adequate C:N ratio, that can guarantee the production of biogas in 

optimal conditions. Nonetheless, production of these dedicated energy crops can be located in 

places far from the biogas plant, so that the displacement of the biomass would be necessary to 

the plant, adding new costs, in addition of cost of acquisition or production of biomass. This 

study aimed to carry out a technical and economic assessment of alternatives for centralized 

and decentralized production of biogas from the anaerobic digestion in the Brazilian context, in 

order to generate electricity; using as raw materials for biogas production, cattle manure, maize 

silage and elephant grass silage, and evaluate small-scale, medium-scale and large-scale biogas 

plants, in the electrical power comprehended between 100-1,000 kWe. The results showed that 

the optimum percentage of maize silage in cattle-maize co-digestion systems are in the ranges 

of 22-65% to values of C: N ratio 20:1-30:1, whereas the percentage great grass silage for cattle-

grass co-digestion systems are in the ranges of 18-54%. The economic analysis showed that the 

centralized and decentralized co-digestion systems for power between 100-1,000 kWe are not 

economically viable, while the decentralized mono-digestion systems are viable for powers 

higher than 740 kWe. The analysis also showed, that the distances of co-substrate displacement 
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for the evaluated powers, has no significant impact on the economic viability, being that the 

cost of biomass, maize silage and grass silage, who represent more than 93% of the costs related 

to biomass (acquisition and transport). The sensitivity analysis showed that the co-digestion 

systems have economic viability for higher selling prices for electricity, USD 100.36/MWh for 

cattle-maize co-digestion systems and USD 83.71/MWh for cattle-grass co-digestion systems. 

The analysis for large-scale plants with higher powers than 1,000 kWe, showed that, powers 

above 2,500 kWe in cattle-maize co-digestion systems and 1,200 kWe in cattle-grass co-

digestion systems have more favorable economics that for smaller biogas plants. Finally, to 

achieve economic viability of biogas projects for electric power 1,000 kWe, need subsidies for 

initial investment above 48.73% in cattle-maize co-digestion systems, whereas, the cattle-grass 

co-digestion systems need subsidies above 18.79%; however, in other countries where the use 

of energy crops was developed, the subsidies for biogas plants used to be around 30% of the 

initial investment. 

Keywords: 

Centralized Anaerobic Digestion, Co-digestion, Biogas Plant, Maize Silage, Grass Silage, 

Biomass, Renewable Energy  
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INTRODUÇÃO 

Atualmente, existe em nível global, uma grande preocupação com os impactos ambientais 

como acidificação, esgotamento de recursos, material particulado e as mudanças climáticas 

gerados principalmente, pela utilização de combustíveis fósseis [1,2]. A dependência da 

utilização de combustíveis fósseis chegou a tal magnitude,  que a matriz energética, em nível 

mundial, está principalmente baseada na utilização de fontes não renováveis de energia que 

incluem petróleo, carvão e gás natural, com somente 13,7% da participação de fontes 

renováveis de energia [3]. Este consumo indiscriminado de combustível fóssil se vê 

influenciado pelo crescimento populacional1, o qual por sua  vez, demanda de energia elétrica 

e serviços para seu desenvolvimento dentro da sociedade, sendo assim, o consumo energético 

em nível mundial se duplicou nos últimos 20 anos, passando de 4.667 Mtep em 1973 a 9.301 

Mtep em 2013 [3]. 

É possível que a demanda mundial de energia continue se incrementando nos próximos 

anos, o que pode agravar o atual problema ambiental existente, caso não se consiga mudar a 

matriz energética de maneira efetiva. No entanto, as previsões da Agencia Internacional de 

                                                 

1 População mundial ao 2013 foi de 7.118 milhões de pessoas [3]. 
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Energia (IEA por suas siglas em inglês) para um cenário 450S2, consideram que para o ano 

2040 a oferta de energia primaria seria de 10.748 Mtep, enquanto as emissões geradas pela 

combustão de combustíveis fosseis seriam de 19.300 Mton de CO2Eq3 [3]. O Cenário baixo em 

oferta de energia e emissões de dióxido de carbono proposto pela IEA só poderá ser possível, 

além da vontade política, se houver possibilidade de melhorar o consumo de energia pela 

população (uso racional), desenvolvimento de processos de conversão de energia mais 

eficientes (eficiência energética) e principalmente, no uso das energias limpas (energias 

renováveis) [4]. Contudo, as projeções feitas pelo Painel Intergovernamental Sobre Mudanças 

do Clima (da sua denominação em inglês Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC) 

indicam que o aquecimento induzido pelo dióxido de carbono permanecerá aproximadamente 

constante durante muitos séculos, mesmo depois cessar completamente as emissões 

antropogênicas [5]. 

A utilização e desenvolvimento de tecnologias para a utilização de energias limpas, tais 

como a biomassa e o biogás, pode ajudar a mitigar os efeitos das mudanças climáticas 

existentes, as quais estão diretamente ligadas ao acréscimo na emissão de gases de efeito estufa 

(dióxido de carbono, monóxido de carbono, óxidos nitrosos, metano, etc.) na atmosfera, os 

quais continuarão incrementando-se significativamente, se não forem tomadas medidas efetivas 

para sua redução [6]. Atualmente, o desenvolvimento deste tipo de tecnologias encontra-se 

alinhado com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS)4 do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que dentro dos 17 ODS alberga os objetivos referente 

ao uso sustentável da energia e ao combate contra mudança do clima e os seus impactos 

(objetivos 7 e 13, respetivamente) [7,8].  Sendo assim, o alinhamento com os ODS pode ajudar 

a desenvolver tecnologias baseadas na utilização de energias renováveis e biogás para garantir 

a segurança energética, e sua introdução na matriz energética do país, a  médio prazo [9].  

O Brasil é um pais que tem uma das matrizes energéticas mais limpas em nível mundial, 

embora, a percentagem da participação dos recursos renováveis tenha diminuído nos últimos 

                                                 

2 Com base em políticas necessárias para limitar o aumento da temperatura média global a 2°C e estabilizar a concentração de gases de efeito 

estufa globais de longo prazo em 450 ppm de CO2Eq [3,209]. (Concentração de CO2Eq ao ano 2011 foi de 390,46 ppm [210]). 
3 A oferta de energia primaria e as emissões por combustão de combustíveis baseados em balances de energia da IEA ao ano 2013 foram de 

13.541 Mtep e 32.190 Mton de CO2Eq respetivamente [3].  
4 Documento “Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” aprovado em setembro de 2015. 
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10 anos, pela menor oferta de energia hidráulica devido à crises hídrica e à maior oferta de gás 

natural, sendo que a participação dos renováveis para o ano 2014 foi somente de 39,4% [10]. 

No entanto, a matriz de energia elétrica Brasileira ainda tem 74,6% de participação de fontes 

renováveis, hidráulica, biomassa e eólica, tendo uma intensidade de carbono na geração de 

energia elétrica brasileira para o ano 2014, de 137 kg CO2Eq por cada MWh gerado, emitindo 

dióxido de carbono 5 vezes menos do que o setor elétrico europeu, 6 vezes menos do que o 

setor elétrico americano e 9 vezes menos do que o chinês [10,11]. No entanto, a participação 

da biomassa dentro da matriz de energia elétrica representa só 7,3%, compreendendo para abril 

de 2016 um total de 523 usinas de biomassa em operação, existindo majoritariamente usinas de 

queima de bagaço de cana de açúcar; do total das usinas de biomassa 10 usinas geram biogás a 

partir de resíduos animais e 14 usinas geram biogás a partir de resíduos sólidos urbanos (RSU) 

com potências instadas de 1.924 kW e 83.699 kW, respetivamente [12].  

No Brasil, o setor energético produz o 37% das emissões de Gases de Efeito Estufa 

(GEE), sendo que 96% (428,3 Mton CO2Eq) é atribuído à queima de combustíveis. No entanto, 

o setor agropecuário também tem um elevado aporte de GEE, representando 37% das emissões 

totais do pais, dos quais 60,7% (270,8 Mton CO2Eq)5 são atribuídos à fermentação entérica e 

ao manejo de dejetos animais [13]. Nesse cenário,  as metas globais de prevenção da poluição, 

os objetivos do protocolo de Quioto, questões importantes relacionados à saúde humana e 

animal e segurança alimentar, exigem soluções cada vez mais sustentáveis para o manuseio e 

reciclagem de esterco animal e resíduos orgânicos, onde o biogás a partir de co-digestão 

anaeróbia de estrume animal, combinada com tecnologias de tratamento pré e pós, 

desempenham um crescente papel importante [14].  

Nesse sentido, a atividade agroindustrial caracteriza-se por apresentar grande potencial 

aplicação da tecnologia da biodigestão. São exemplos dessas atividades, as destilarias de álcool, 

cervejarias, indústrias de suco cítrico, abatedouros, etc. [15]. Sendo assim, a exploração 

digestão anaeróbia (DA) de dejetos animais têm potencial significativo para capturar o metano 

como fonte de energia renovável e, como consequência, para reduzir as emissões de GEE [16]. 

Por outro lado, tradicionalmente a DA tem utilizado esterco animal como única matéria-prima 

                                                 

5 As emissões globais de GEE a partir da criação de gados são estimadas em 7,1 Gton de CO2Eq por ano, representando o 14,5% de todo das 

emissões antropogênicas no mundo [16]. 
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na maioria dos biodigestores com a finalidade de produzir biogás para geração de energia 

elétrica. No entanto, a utilização de esterco como único substrato (mono-substrato) tem sido 

reconhecido como pouco conveniente e não pode representar a forma mais eficiente para a 

produção de biogás, devido à sua deficiência inerente de carbono (baixa relação 

carbono/nitrogênio) [17,18]. Além disso, a produção de biogás a partir de estrume de animais 

como mono-substrato tem um rendimento relativamente baixo na produção de biogás, podendo, 

em alguns casos, não ser economicamente viável, por depender do uso da energia gerada [19]. 

Até há algum tempo, a digestão anaeróbia nos países europeus tinha a característica de 

utilizar um único substrato (mono-substrato), mas hoje em dia, os limites e as possibilidades da 

DA são mais conhecidos e a co-digestão6 de substratos com um alto conteúdo de biogás está 

tornando-se assim uma tecnologia padrão e, além de  incrementar a produção de biogás, mas 

acima de tudo, pode aumentar a renda das plantas de biogás [19]. Tradicionalmente, os resíduos 

orgânicos, lodos e águas residuais foram utilizados como substratos na digestão anaeróbia, mas 

recentemente, plantas de DA para geração de energia foram estabelecidas utilizando culturas 

energéticas dedicadas (CED) como cereais (por exemplo, milho, triticale7), beterraba, capim 

elefante, tanto como mono substrato e co-substrato, alguns destes na forma de silagem, 

garantindo a estabilização do ácido láctico que é o precursor da formação do metano [20,21]. 

Estas culturas energéticas dedicadas ricas em carbono utilizadas como co-substratos 

conjuntamente com estrume de suíno ou gado podem incrementar a produção de biogás 

significativamente [22,23]. Além disso, as CED como as silagens, especialmente a silagem de 

milho e a silagem de capim elefante, podem garantir um fornecimento constante à usina 

centralizada de biogás, já que podem ser armazenados durante todo o ano, além do fato que o 

milho e uma das culturas mais espacialmente homogênea e disponível em nível mundial [24]. 

No Brasil, o aproveitamento dos dejetos animais, principalmente de gado bovino e suíno, 

podem constituir um potencial superior a 50 milhões de metros cúbicos de metano por dia [25], 

sendo que o potencial de metano produzido a partir da digestão anaeróbia de esterco bovino 

                                                 

6 Co-digestão é a digestão simultânea de uma mistura homogénea de dois ou mais substratos. 
7 Cereal híbrido, resultado da hibridação de duas espécies distintas, o trigo (Triticum aestivum L.) e o centeio (Secale cereale L.). 
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criado intensivamente constitui mais do 12,16% do total de metano atribuídos aos dejetos 

animais no brasil, enquanto os dejetos suínos somente constituem 4,50%.  

Embora a digestão anaeróbia no Brasil tinha crescendo nos últimos anos, segue sendo 

orientada à utilização de dejetos animais produzidos nas mesmas fazendas, principalmente 

dejetos bovinos, sendo necessário para melhorar o aproveitamento do biogás a partir de resíduos 

agropecuários considerar-se também a possibilidade de implementação de plantas de DA 

centralizadas, aptas para utilizar diferentes tipos de substratos (co-digestão) [25]. No entanto, 

se desconhecem, no contexto brasileiro, quais condições da utilização de co-substratos 

poderiam incrementar as rendas de uma usina de biogás [19].  

Neste contexto, o trabalho de pesquisa realizado faz uma avaliação técnica da utilização 

do co-substratos, tais como silagens de milho e silagens de capim elefante em co-digestão com 

esterco bovino, nos sistemas de digestão anaeróbia centralizada em comparação com sistemas 

de digestão descentralizada com a finalidade de gerar energia elétrica, tendo em consideração 

cenários possíveis de geração de energia para diferentes tamanhos de usinas e distâncias de 

transporte de co-substratos. Finalmente, faz-se uma análise econômica dos diferentes cenários 

que permita conhecer qual cenário, centralizado ou descentralizado, para as variáveis 

analisadas, seria o ótimo tendo em consideração os indicadores econômicos avaliados.  

 

 

Este trabalho tem como objetivo geral avaliar técnica e economicamente as alternativas 

de produção centralizada e descentralizada de biogás proveniente da digestão anaeróbia no 

contexto brasileiro, visando a geração de energia elétrica e utilizando esterco bovino como 

substrato base e silagens de milho e de capim elefante como co-substratos. 
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Constituem-se em objetivos específicos:  

 Analisar os principais parâmetros técnicos que podem influenciar na produção de 

biogás no contexto da utilização de co-substratos. 

 Dimensionar sistemas de biodigestão anaeróbia de diferentes tamanhos baseados 

nas potências de geração de energia elétrica, tendo em conta a utilização de co-

substratos que podem influenciar na produção de biogás. 

 Propor cenários de avaliação baseados em critérios de produção de biogás 

centralizados e descentralizados, tendo em conta parâmetros técnicos e distâncias 

para o transporte de co-substratos necessários para realizar a co-digestão 

anaeróbia. 

 Analisar os principais aspectos econômicos dos diferentes cenários de digestão 

anaeróbia visando a comparar as vantagens ou desvantagens dos sistemas de 

produção centralizados e descentralizados, tendo em consideração o tamanho da 

usina de biogás e as distâncias de transporte de co-substratos.  

 Realizar uma análise de sensibilidade dos principais parâmetros que possam ter 

influência direta na análise econômica, com ênfase no custo de aquisição e custo 

de transporte dos co-substratos. 

 

No presente trabalho de dissertação, realizou-se a avaliação técnica e econômica dos 

sistemas de digestão anaeróbia centralizado e descentralizado no Brasil visando a geração de 

energia elétrica. Partindo disso, os dados apresentados para realizar as avaliações técnicas e 

econômicas são em sua maioria dados de referências de outros autores feitos para o contexto 

brasileiro. No entanto, alguns dados são obtidos de outras fontes para outros contextos e 

realidades; portanto, para se ter uma aproximação mais exata da realidade, visando a instalação 
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de um projeto real, é necessário avaliar e obter dados de maneira mais exata e, em alguns casos, 

de maneira experimental. 

Embora a pesquisa considere a co-digestão de substratos para produção de biogás tendo 

em conta alguns parâmetros que possam limitar os processos de digestão anaeróbia, estes 

processos são muito mais complexos e não se limitam só a algumas variáveis. Portanto, a 

pesquisa feita envolve a avaliação dos parâmetros para digestão anaeróbia de uma maneira mais 

geral, tentando avaliar sistemas genéricos de produção de biogás centralizado e descentralizado 

com a finalidade de realizar uma análise econômica dos mesmos.  

Partindo destas considerações, a pesquisa feita tenta servir como ponto de partida para o 

desenvolvimento de trabalhos futuros no tema de utilização de culturas energéticas dedicadas, 

como o milho ou capim, nas formas de silagem em sistemas de digestão centralizadas, tendo 

em consideração que outros países já desenvolveram tecnologias nesse sentido, e o Brasil ainda 

tem um longo caminho por percorrer. 

 

No capítulo 2 apresenta-se a fundamentação teórica concernente e o estado da arte da 

digestão anaeróbia com foco nos processos bioquímicos envolvidos. Além disso, são 

apresentados os principais parâmetros que poderiam influenciar na digestão anaeróbia e que 

tem relação com a co-digestão de substratos utilizados nos sistemas centralizados de digestão 

anaeróbia. 

O capítulo 3 apresenta o estado atual das tecnologias existente para os processos da 

digestão anaeróbia, tendo em conta os critérios de seleção para um melhor aproveitamento dos 

substratos utilizados. Também apresenta o “conceito” dos sistemas de digestão anaeróbia 

centralizada, assim como as principais matérias primas utilizadas. Além disso, finalmente é 

apresentado um resumo da digestão anaeróbia no Brasil e alguns países do mundo, tentando 

conhecer o estado atual do avanço da digestão anaeróbia, características técnicas, investimento 

e subsídios recebidos. 
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No capítulo 4 é apresentada a metodologia de pesquisa, onde se descrevem as 

características que consideradas para realizar a avaliação técnica e análise econômica. A 

avaliação técnica pretende estudar os principais parâmetros que possam limitar e definir os 

sistemas de produção de biogás centralizado e descentralizado. Além de definir os balanços de 

matéria, energia e dimensionar os sistemas, os quais são avaliados economicamente de acordo 

com os cenários estabelecidos, são feitas também, análises de sensibilidade dos principais 

parâmetros que possam influenciar na rentabilidade. 

No capítulo 5, apresentam-se os resultados da avaliação técnico-econômica dos sistemas 

de digestão anaeróbia centralizada e descentralizada, tentando chegar a uma discussão crítica 

dos resultados obtidos. Também é apresentada a análise de sensibilidade dos parâmetros que 

influenciam diretamente na viabilidade econômica dos projetos de digestão anaeróbia nas 

condições propostas, tais como a Taxa Mínima de Atratividade (TMA), os preços dos substratos 

e os preços de venda de energia. Além disso, são apresentadas outras opções de configurações, 

nas quais projetos de digestão anaeróbia possam ser rentáveis, tendo em considerações o fator 

de escala destes projetos. 

Finalmente, no capítulo 6, apresentam-se as conclusões e recomendações de propostas 

para futuras pesquisas a partir da experiência obtida no desenvolvimento da presente 

dissertação. Além disso, nos anexos se apresentam informações adicionais que podem ajudar 

como fonte de informação e base de dados para o tema em contexto.  
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O biogás, como seu nome indica, é um gás de origem biológica produzido quando a 

matéria orgânica é descomposta em condições anaeróbias8, formando uma mistura de gases na 

qual os principais componentes são o metano e dióxido de carbono, além de traços de 

nitrogênio, hidrogênio e monóxido de carbono [26,27]. A obtenção do biogás é um processo 

que ocorre nos pântanos, fundo dos lagos, esterqueiras, no rúmen dos animais (fermentação 

entérica de bovinos) e matéria orgânica descomposta no ambientes anóxicos no fundo do mar 

[28,29]. 

Os processos de digestão anaeróbia, são praticados por muitos anos e provêem soluções 

para o tratamento de resíduos, recuperação de nutrientes e potencial geração de energia, 

podendo gerar calor e energia elétrica, além de gerar benefícios econômicos e ambientais [30]. 

A digestão anaeróbia consiste na decomposição da matéria orgânica em condições onde não há 

oxigênio, tendo como produto principal o biogás, majoritariamente metano, e um subproduto 

                                                 

8 Sem oxigênio, mas com a presença de nitratos como aceptor de elétrons 
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líquido chamado biofertilizante, que tem propriedades de incrementar os rendimentos das 

culturas e melhoria do solo [31]. 

O processo de biodigestão pode ocorrer de maneira natural em certas condições, tal como 

ocorre nos pântanos, e no processo de produção do gás natural que é extraído da terra e cuja 

formação leva milhões de anos em condições anaeróbias. O biogás é diferente do gás natural 

na medida em que é uma fonte renovável de energia produzida biologicamente por meio de 

digestão anaeróbia, em vez de um combustível fóssil produzido por processos geológicos [32].  

 

Antigamente, na Assíria, por volta do século 10 A.C., o biogás foi usado como 

combustível para o aquecimento da água nos banhos das pessoas notáveis, sendo que o processo 

de digestão anaeróbia, também pode muito bem ter sido utilizada na antiga China para o 

tratamento de resíduos sólidos [33]. Só foi, até vários séculos depois, que um físico Italiano de 

nome Alessandro Volta, no ano 1776, descobriu metano “ar combustível” no gás dos pântanos, 

formado por sedimentos de matéria orgânica no fundo dos lagos e rios [34,35].  

Em 1806 na Inglaterra, um cientista de nome Humphrey Davy identificou um gás rico em 

carbono e dióxido de carbono como produto da decomposição de dejetos animais em lugares 

úmidos. No entanto, podem ser encontrados tentativas de aproveitar a biomassa em meados do 

século XIX, com biodigestores instalados em Nova Zelândia e Índia. Neste último país, foi 

construído, em 1857, em Bombaim, a primeira instalação operacional destinada a produzir gás 

combustível para um hospital de idosos [35]. Em 1876, Herter reportou que o acetato, 

encontrado em águas residuárias, forma de maneira estequiométrica metano e dióxido de 

carbono9 em quantidades iguais [36]. Em 1890 Donald Cameron construiu um biodigestor 

alimentado por lodo de esgoto na cidade de Exeter, no Reino Unido, para abastecer lâmpadas 

das ruas da cidade [33].  

                                                 

9 Estudos feitos depois modificaram a teoria de Herter, já que o acetato é somente precursor de metano, sendo o dióxido de carbono proveniente 

de outras reações. 
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Foi somente no final do século XIX e início do século XX que se começou a explorar a 

técnica de como utilizar o gás produzido do processo de biodigestão, sendo que pesquisadores 

da Fisher e Schrader, na Alemanha e França, estabeleceram as bases teóricas e experimentais 

da digestão anaeróbia, o que levou, na Alemanha, por volta de 1920 ao desenvolvimento de um 

biodigestor para o tratamento de esgotos residenciais conhecido como tanque Inhoff, nome de 

seu inventor Karl Imhoff [29,35]. 

Em 1910, Sohngen verificou que as fermentações de materiais orgânicos produzem 

compostos reduzidos, tais como hidrogênio, ácido acético e gás carbônico. Demonstrou 

também que ocorre a redução de CO2 para a formação de metano e assumiu que o ácido acético 

é descarbonizado para fermentação de metano. Em 1914, Thum e Reichle concluíram que o 

processo se dava em duas fases: ácida e metânica. Em 1916, Imhoff, denominou de digestão 

ácida e digestão metânica as fases do processo. Em 1940, Barker isolou a Methano Bacterium 

Omelianski que oxida etanol, a acetato e a metano. Em 1948, Buswell e Sollo, utilizando 

carbono 14, provaram que o metano vindo do acetato não ocorre através de redução de CO2. 

Em 1956 Jerris verificou que 70% do metano produzido vinha do acetato. Em 1967 Briant 

publicou que existem 2 espécies de bactérias que convertem a metano: uma pela via do acetato 

e outra pelo hidrogênio [34,37]. 

Depois da segunda década do século XX, China e Índia foram os países que mais 

aproveitaram o processo de biodigestão anaeróbia para a geração de biogás a partir do esgoto 

humano, com a ideia inicial do reduzir a contaminação ambiental gerada pelo esgotamento. No 

entanto, a crise no petróleo nos anos 70 fez que o preço da energia subisse e com ele a 

necessidade de aproveitamento do biogás gerado [33,38]. Na década de 70 e primeira metade 

da década de 80, o estudo sobre o biogás foi aprimorado por muitos países pela preocupação 

energética desse tempo, foi assim que na África e América Latina se construíram os primeiros 

biodigestores [33]. No Brasil, a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(EMBRATER) foi a instituição que fomentou a construção de biodigestores rurais por meio do 

“projeto biogás”, que em sua primeira fase, até 1983, foram construídos 3.000 biodigestores, 

esperando-se implantar 9.000 unidades em todo Brasil [35,39]. 

Nos finais de 2010 a China tinha construído cerca de 40 milhões de biodigestores tamanho 

familiar, com uma produção total de 13,90 mil milhões de m3 (9,93 milhões de toneladas de 
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carvão padrão), sendo mais do 90% dos biodigestores construídos do tipo Chinês e para uso 

rural doméstico, com concreto e tijolos, com volumes  de 6, 8 e 10 m3, usando principalmente 

estrume animal como substrato [38].  

No Brasil houve um crescimento no mercado dos biodigestores em meados do ano 2000, 

com o advento do mercado de créditos de carbono, o qual mobilizou recursos para a construção 

de biodigestores, em especial em propriedades rurais com criação de suínos de médio e grande 

porte, visando à coleta e combustão do biogás. Na atualidade, no Brasil encontra-se em 

andamento o Projeto Brasil-Alemanha de Fomento ao Aproveitamento Energético de Biogás 

no Brasil (PROBIOGÁS), o qual tem como objetivo central a ampliação do aproveitamento 

energético do biogás no Brasil trabalhando em duas áreas temáticas: sistemas de tratamento de 

efluentes e de resíduos sólidos [40].  

 

A composição do biogás pode variar dependendo do tipo de processo, matéria-prima 

utilizada e outros fatores, mas em geral encontra-se nos intervalos de 50-80% de metano, 20-

40% de dióxido de carbono [41,42]. Na Tabela 2.1 pode-se observar as características do biogás 

produzido a partir da digestão anaeróbia comparado com o biogás proveniente do aterro 

sanitário e gás natural, a letra “N” dentro das unidades significa que as propriedades se 

encontram a condições normais de temperatura e pressão (CNTP). 

O metano pode ser usado como uma fonte de combustível, ele é um gás inflamável, 

inodoro e de queima limpa (vide Equação 2.1) [36,43,44]. Assim, o biogás pode ser utilizado 

diretamente para produção de calor e também pode ser queimado para geração de energia 

elétrica [41,44]. 

𝐶𝐻4 + 2𝑂2 → 𝐶𝑂2 + 2𝐻2𝑂        ∆𝐻° = −802,4 𝑘𝐽/𝑚𝑜𝑙 ( 2.1 ) 

Quando o metano, com poder calorifico médio de 35,88 MJ/m3, encontra-se misturado 

com dióxido de carbono, como é produzido em um digestor anaeróbio, o seu poder calorifico 

diminui significativamente, isto também depende do processo pelo qual se obtém o biogás 
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[36,45,46].  Se a fração de dióxido de carbono no biogás aumenta até valores superiores a 30%, 

a concentração de ácido aumenta e o valor de pH cai abaixo de 7,0; são nesses valores de pH 

que ocorre uma significativa fermentação de ácidos [43]. Na Figura 2.1 pode-se verificar como 

é a variação do poder calorifico inferior em função do conteúdo de metano, para diferentes 

quantidades de vapor de água. 

Tabela 2.1 – Propriedades do gás proveniente da Digestão Anaeróbia (AD), Aterro Sanitário e 

Gás Natural  

Parâmetros Unidade 

Biogás de 

aterro 

sanitário 

Biogás AD Gás natural 

Poder calorifico inferior (PCI) 

MJ/Nm3 16 23,3 40 

kWh/Nm3 4,4 6,5 11 

MJ/kg 12,3 20,2 48 

Densidade kg/Nm3 1,3 1,2 0,83 

Índice Wobbe superior MJ/Nm3 18 27 55 

Número de metano   >130 >135 72 

Metano vol-% 45 65 89 

Metano, intervalo  vol-% 35-65 60-70 - 

Hidrocarbonetos de cadeia longa vol-% 0 0 10 

Hidrogeno vol-% 0-3 <1 0 

Monóxido de carbono vol-% 0 0 0 

Dióxido de carbono vol-% 40 35 0,9 

Dióxido de carbono, intervalo  vol-% 15-50 30-40 - 

Nitrogênio vol-% 15 <2 0,3 

Nitrogênio, intervalo vol-% 5-40 - - 

Oxigênio vol-% 1 <2 0 

Oxigênio, intervalo vol-% 0-5 - - 

Sulfeto de hidrogênio ppm <100 <500 3 

Sulfeto de hidrogênio, intervalo ppm 0-100 0-4000 1-8 

Amônia ppm 5 100 0 

Total de cloro como Cl- mg/Nm3 20-200 0-5 0 

Fonte: adaptado de [47,48,49] 
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Figura 2.1 – Variação do poder calorifico inferior como uma função do conteúdo de metano e 

vapor de água 

Fonte: adaptado de [45,46] 

 

A quantidade ou o volume de biogás é normalmente expressa em "metros cúbicos 

normais" (Nm3), este é o volume de gás a 0 ° C e à pressão atmosférica. O valor energético é 

expresso em joule (MJ) ou watt horas (Wh). Metano puro tem um valor de energia de 9,81 

kWh/Nm3. O valor energético do biogás varia entre 4,5 e 8,5 kWh/Nm3, dependendo das 

quantidades relativas de metano, dióxido de carbono e outros gases presentes. Assim, se há 65% 

de metano no biogás, o teor de energia é aproximadamente 6,5 kWh/Nm3 [49].  

A energia contida no biogás pode ser utilizada para diferentes atividades, tais como a 

geração de energia elétrica, iluminação, uso direto nos motores de combustão interna para 

geração de trabalho mecânico e funcionamento de equipamentos, para cocção de alimentos, 

entre outros. Segundo Jaime Marti [50], o biogás produzido pela digestão anaeróbia pode ser 
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utilizado como substituto da lenha ou gás liquefeito de petróleo (GLP). Além disso, pode ser 

utilizado na iluminação com um consumo de 90 – 130 litros por hora, dependendo, do 

fornecedor da tecnologia e da potência do aparelho. Na Tabela 2.2 podem ser observadas as 

equivalências energéticas para as principais fontes energéticas por volume de biogás a CNTP. 

As variações dos diferentes autores basicamente são devidas às considerações prévias, tais 

como teor de metano, poder calorifico das fontes energéticas, eficiência da conversão elétrica 

e fatores de padronização dos combustíveis que podem ser temporais. 

Tabela 2.2 – Equivalências energéticas das principais “fontes energéticas” por m3 de biogás a 

CNTP 

Parâmetros Unidade 

Nogueira 

(1986) 

[35] 

Marti 

(2008) 

[50] 

Cortez et al 

(2008) 

[15]  

Lora et al 

(2012) 

[51] 

Elaboração própria 

baseado em 

[11,52,53,54,55,56,57] 

Lenha kg 3,5 - 1,53 3,5 1,80 

Capim elefante kg - - - - 1,33a 

GLP kg 1,43 - 0,46 0,40-1,43 0,50 

Gás Natural m3 - 0,76 - - 0,71 

Metano m3 - - - - 0,65 

Álcool anidro L 0,8 1,1 0,79 0,8 0,97 (1,02)b 

Gasolina L 0,61 0,75 0,61 0,61-0,70 0,67 (0,73)c 

Óleo diesel L 0,55 0,65 0,56 0,55 0,61 

Biodiesel 

(B100) 
L - - - - 0,65 

Carvão mineral kg 0,74 0,7 - 0,74 1,07d 

Carvão vegetal kg 0,80 - 0,74 - 0,86 

Xisto kg 4,0 - 3,45 - 3,71 

Eletricidade kWh - 2,2 1,43 1,25-1,43 2,19 

a: Capim elefante para um PCI de 4.200 kcal/kg  

b: Álcool hidratado 

c: Gasolina tipo C (Gasolina comercializada nos postos de serviços e que recebe a adição de etanol 

anidro nas distribuidoras, no percentual determinado pela legislação federal) 

d: Carvão mineral 5200 

Fonte: adaptado de [11,15,35,50,51,52,53,54,55,56,57] 
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O ganho real na redução dos GEE quando os combustíveis fósseis são substituídos por 

biogás depende do substrato utilizado. É possível reduzir a emissão de GEE em mais do 100%, 

em relação aos combustíveis fósseis, incluindo, por exemplo, a diminuição da necessidade de 

fertilizantes químicos (vide Tabela 2.3) [47].  

Tabela 2.3 – Redução de emissões de GEE a partir de biogás gerado de diferentes substratos 

em relação aos combustíveis fósseis 

Substrato (%) 

Capim 86 

Beterraba (incluindo partes superiores) 85 

Milho 75 

Estrume 148 

Resíduos da indústria de alimentos 119 

Lixo orgânico doméstico 103 

Fonte: [47] 

Tabela 2.4 – Potencial de aquecimento global “Global Warming Potential (GWP)” dos 

principais GEE 

Parâmetros Formula química 
GWP 

SARa (100 anos) 20 anos 100 anos 500 anos 

Dióxido de carbono CO2 1  1  1  1  

Metano CH4 21  72  25  8  

Oxido nitroso N2O 310  289  298  153  

CFC-11 CCl3F  3.800  6.730  4.750  1.620  

CFC-12 CCl2F2 8.100  11.000  10.900  5.200  

Tetracloreto de carbono  CCl4  1.400  2.700  1.400  435  

Metil clorofórmio  CH3CCl3  100 506  146  45  

Clorofórmio   CHCl3   4  108  31  9,3  

a Segundo Relatório de Avaliação “Second Assessment Report (SAR)” – IPCC  

Fonte: [58,59] 

A redução das emissões vai depender do tipo de processo. Se o processo é centralizado, 

será necessário o uso de transporte para levar os substratos até uma estação de biodigestão 
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centralizada, a qual pode gerar maiores quantidades de emissões gasosas na atmosfera pela 

utilização de combustíveis no transporte [49].  

A conversão de resíduos animais em biogás reduz a produção do gás metano, além de que 

uma combustão eficiente oxida termicamente metano a dióxido de carbono. Dado que o metano 

é cerca de 25 vezes mais eficaz na retenção de calor na atmosfera do que o dióxido de carbono 

(vide Tabela 2.4), a combustão de biogás gera uma redução líquida das emissões de GEE [58].  

 

O biogás é produto da conversão de compostos orgânicos por meio de diferentes 

mecanismos que envolve etapas complexas para a formação do principal hidrocarboneto, 

metano (CH4), que com o dióxido de carbono (CO2) são os principais componentes do processo 

da digestão anaeróbia [41]. Geralmente, os processos de digestão anaeróbia são mais produtores 

de energia que consumidores, diminuindo os custos de operação, além disso, a digestão 

anaeróbia apresenta baixa produção de biomassa celular, necessitando somente 10% dos 

nutrientes que seriam necessários para um processo aeróbio [15]. Alguns autores classificam os 

processos de digestão anaeróbia em duas etapas ou estágios denominados acidogênese e 

metanogênese [15,60]; outros autores classificam os processos da digestão anaeróbia em três 

etapas incluindo a etapa de hidrólise [35,43]. 

Atualmente, é amplamente utilizada para descrever os processos bioquímicos envolvidos 

a existência de quatro etapas ou estágios nos quais envolvem diferentes reações bioquímicas 

com diferentes microrganismos e substratos, sendo estas etapas, hidrólise, acidogênese, 

acetogênese e metanogênese [36,41,51]. Na Figura 2.2 mostra-se as diferentes etapas do 

processo da digestão anaeróbia a partir de compostos orgânicos, com os principais 

microrganismos que participam na produção de biogás. 
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Figura 2.2 – Diagrama esquemático da degradação anaeróbia de compostos orgânicos com 

grupos microbianos envolvidos para produção de biogás 

Fonte: adaptado de [36,43,61] 

 

Esta etapa do processo é muito importante, pois nela as moléculas orgânicas complexas 

são degradadas até gerar compostos mais simples. Este processo é realizado pelas enzimas 

extracelulares (exoenzimas) que são liberadas pelas bactérias fermentativas hidrofílicas. Estas 

bactérias, em geral, são bactérias facultativas (ativas em ambientes com ou sem oxigênio) e 

bactérias anaeróbias obrigatórias ou estritas (ativas somente em ambientes sem oxigênio), as 

quais degradam os compostos orgânicos complexos (polímeros orgânicos), tais como 

carboidratos, proteínas, lipídios e celulose, e transformando-os em moléculas menores 
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(monômeros), tais como açúcares, ácidos graxos, aminoácidos e peptídeos, bem como uma 

pequena quantidade de ácido acético, hidrogênio e dióxido de carbono [35,41,51]. 

Nesta etapa, as ligações covalentes são divididas numa reação química com água (vide 

Figura 2.3), sendo que a hidrólise dos hidratos de carbono ocorre dentro de poucas horas, a 

hidrólise de proteínas e lipídeos dentro de poucos dias, e a lignocelulose e lignina são 

degradados de forma lenta e incompleta [36]. A energia reservada na molécula orgânica 

complexa original é redistribuída em 5% para hidrogênio, 20% para ácido acético e 75% na 

molécula orgânica fracionada (monômero) [41].  

 

Figura 2.3 – Formação de monômeros  

Fonte: [36] 

Um exemplo clássico da hidrólise acontece quando a celulose é hidrolisada pela bactéria 

hidrolítica Cellulomonas liberando muitas moléculas de glucose solúveis (Equação 2.2); esta 

bactéria tem a capacidade de hidrolisar a celulose, porque ela processa a enzima celulase, que 

é capaz de quebrar as ligações entre os monômeros de glucose. 

Hidrólise da celulose (𝐶6𝐻12𝑂6)𝑛 + 𝐻2𝑂 →   𝑛 𝐶6𝐻12𝑂6 ( 2.2 ) 

Todas as bactérias produzem endoenzimas, mas nem todas as bactérias produzem 

exoenzimas. Uma única bactéria não produz todas as exoenzimas que são necessárias para 

degradar a grande variedade de partículas coloidais e substratos que são encontrados em lodos 

e águas residuais (vide Tabela 2.5). Cada exoenzima, bem como cada endoenzima, degrada só 

um substrato específico ou grupo de substratos. Portanto, é necessário uma grande e diversa 

comunidade de bactérias para assegurar que os tipos apropriados de exoenzimas e endoenzimas 

estejam disponíveis para degradação dos substratos presentes. 
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Tabela 2.5 – Exoenzimas e seus substratos 

Substrato a ser 

degradado 

Exoenzima 

necessária 
Exemplo Bactéria  Produto 

Polissacarídeos  Sacarolítica Celulase Cellulomonas  Açucares simples 

Proteínas Proteolítica Protease Bacillus Aminoácidos 

Lipídeos Lipolítica Lípase Mycobacterium Ácidos graxos 

Fonte: [43] 

 

Nesta etapa do processo, os monômeros formados na fase hidrolítica, tais como os 

açúcares, ácidos graxos, aminoácidos e peptídeos, são fermentados pelas diferentes bactérias 

facultativas e anaeróbias obrigatórias e são degradados para ácidos orgânicos voláteis (AGV) 

de cadeia curta, com moléculas de 1 até 5 átomos de carbono (ácido butírico, propiônico), além 

de acetato e álcoois [36,62]. Similar à etapa hidrolítica, a acidogênese também produz pequenas 

quantidades de ácido acético, hidrogênio e dióxido de carbono [36,41]. Na acidogênese, 10% 

da energia é liberada na forma de hidrogênio, 35% em ácido acético e o restante é reservado 

para os ácidos graxos voláteis [41].   

As vias de degradação para a acetogênese são as seguintes:  

 Carboidratos: Formação de ácido butírico (via ácido butírico), sobretudo pelo 

Clostridium. Ácido acetoacético → 2 - hidroxi butirato → ácido trans - 2 - 

butenóico → ácido butírico (vide Figura 2.4) 

 Ácidos graxos: Estes são degradados, por exemplo a partir de Acetobacter por β - 

oxidação. Portanto, o ácido graxo está ligado com a Coenzima A e, em seguida, 

oxida gradualmente, com cada passo dois átomos de carbono são separados, os 

quais são liberadas como acetato. 

 Aminoácidos: Estes são degradados pela reação Stickland pelo Clostridium 

botulinum tendo dois aminoácidos ao mesmo tempo - como um doador de 

hidrogênio o outro como aceptor de elétrons - em acoplamento com acetato, 

amônia e CO2. Durante a divisão da cisteína, libera-se sulfeto de hidrogênio. 
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Figura 2.4 – Degradação do ácido acetoacético pela via do ácido butírico  

Fonte: [36] 

 

A acetogênese é o processo conhecido pela formação de ácido acético, onde os ácidos 

graxos voláteis são completamente degradados em ácido acético, hidrogênio e dióxido de 

carbono, sendo o acetato o principal ácido orgânico volátil usado como substrato pelo archaeas 

formadora de metano, enquanto que, o dióxido de carbono e hidrogênio podem ser convertidos 

diretamente para acetato ou metano [41,43,63].  

As reações acetogênicas são endergônicas10, nas quais, para a degradação do ácido 

propiônico, são necessários ΔGf´= + 76,11 kJ/mol e com a degradação de etanol ΔGf‘=+9,6 

kJ/mol [36]. Nesta etapa, 17% da energia é transferida para o ácido acético, e 13% para o 

hidrogênio [41]. Além disso, na etapa acetogênica ocorre a homoacetogênese, onde 

                                                 

10 Reação endergônica é uma reação química que precisa de energia e onde a variação da energia libre de Gibbs é maior que zero. 
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microrganismos constantemente fazem a redução exergônica11 do H2 e CO2 a ácido acético, por 

meio de uma reação química (Equação 2.3) [36].  

Reação de homoacetogênese 2𝐶𝑂2 + 4𝐻2 ↔ 𝐶𝐻3𝐶𝑂𝑂𝐻 +  𝐻2𝑂 ( 2.3 ) 

As bactérias acetogênicas são obrigatórias produtoras de hidrogênio (vide Tabela 2.6). A 

formação de acetato por oxidação de longas cadeias de ácidos graxos (por exemplo, propiônico 

ou butírico) somente é termodinamicamente possível com a pressão parcial de hidrogênio muito 

baixa. Bactérias acetogênicas podem obter a energia necessária para a sua sobrevivência e 

crescimento somente a muito baixas concentrações de hidrogênio [36]. As bactérias 

acetogênicas tem um crescimento relativamente lento, com tempos de geração usualmente de 

3 dias [43].   

Tabela 2.6 – Principais reações de degradação acetogênica 

Substrato Reação 

Ácido propiônico CH3(CH2)COOH + 2H2O → CH3COOH + CO2+ 3H2 

Ácido butírico CH3(CH2)2COO− + 2H2O → 2CH3COO− + H+
 + 2H2 

Ácido valérico  CH3(CH2)3COOH + 2H2O → CH3COO− + CH3CH2COOH + H+ + 2H2 

Ácido isovalérico (CH3)2CHCH2COO− + HCO3
− + H2O → 3CH3COO− + H2 + H+ 

Ácido capróico CH3(CH2)4COOH + 4H2O → 3CH3COO− + H+ + 5H2 

Dióxido de carbono/hidrogênio 2CO2 + 4H2 → CH3COO− + H+ + 2H2O 

Glicerina C3H8O3 + H2O → CH3COOH + 3H2 + CO2 

Ácido láctico CH3CHOHCOO− + 2H2O → CH3COO− + HCO3
− + H+ + 2H2 

Etanol CH3(CH2)OH + H2O → CH3COOH + 2H2 

Fonte: [36] 

Bactérias acetogênicas e archaeas metanogênicas, portanto, devem viver em simbiose. Os 

organismos metanogênicos podem sobreviver com maior pressão parcial de hidrogênio, sendo 

que eles constantemente removem os produtos de metabolismo das bactérias acetogênicas de 

modo a manter a pressão parcial de hidrogênio, 𝑝𝐻2
, a baixos níveis, adequado para as bactérias 

acetogênicas [36,43]. Quando a pressão parcial de hidrogênio é baixa, hidrogênio, dióxido de 

                                                 

11 Reação exergônica é uma reação química que libera energia e onde a variação da energia libre de Gibbs é menor que zero. 
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carbono e acetato são predominantemente formados pelas bactérias acetogênicas. Quando a 

pressão parcial de hidrogênio é mais elevada, predominantemente ácidos butírico, capróico, 

propiônico, valérico e etanol são formados. Desses produtos, as archaeas metanogênicas podem 

processar apenas hidrogênio, dióxido de carbono e acetato [27,36,43].  

Apenas 5 - 6% de toda a formação de metano pode ser atribuído ao oxigênio dissolvido, 

o qual pode ser explicado pela “transferência interespecífica de hidrogênio” pelo qual o 

hidrogênio desloca-se diretamente desde os microrganismos acetogênicos aos metanogênicos, 

sem ser dissolvida no substrato [27,36]. Cerca do 20% da produção de metano do sistema tem 

como precursor o propionato que durante a acetogênese é convertido a acetato, hidrogênio e 

dióxido de carbono [51].  

 

A metanogênese é a etapa final do processo da digestão anaeróbia, e na qual é formado 

metano (CH4), principalmente a partir de acetato (CH3COO–), dióxido de carbono (CO2), e 

hidrogênio (H2). O metano é também formado partindo de outros compostos orgânicos 

diferentes do ácido acético (CH3COOH), tais como, ácido fórmico (HCOOH), metanol 

(CH3OH) e metilamina (CH3NH2) [41,43].  

Quando a formação de metano funciona sem problemas, a fase acetogênica também 

funciona sem problemas, mas, quando a formação de metano é perturbada, ocorre a 

superacidificação. Outros problemas também podem ocorrer quando as bactérias acetogênicas 

vivem em simbiose com outros organismos diferentes das espécies metanogênicas, as quais 

também utilizam H2 proveniente da acetogênese. Em águas residuárias, a simbiose pode ocorrer 

com microrganismos que reduzem o sulfato a sulfeto de hidrogênio, o qual pode afetar causar 

toxicidade na metanogênese [30,36,43]. 

Anteriormente, acreditava-se que a metanogênese fosse realizada por um grupo de 

bactérias denominadas archaebacteria [64]. Mas na atualidade, e segundo a classificação 

filogenética atual dos seres vivos, sabe-se que a etapa metanogênica é realizada por um grupo 

de microrganismos chamados Archaeas metanogênicas [21,27,36,61,65,66]. As principais 
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espécies metanogênicas, Methanobacterium, Methanospirillum hungatii, e Methanosarcina, só 

podem produzir metano de determinados substratos (vide Tabela 2.7). 

Tabela 2.7 – Espécies de Archaeas formadoras de metano e seus substratos 

Espécies Substrato 

Methanobacterium formicium Dióxido de carbono, formiato, hidrogênio 

Methanobacterium thermoantotrophicum Hidrogênio, dióxido de carbono, monóxido de carbono 

Methanococcus frisius  Hidrogênio, metanol, metilamina  

Methanococcus mazei Acetato, metanol, metilamina 

Methanosarcina bakerii Acetato, dióxido de carbono, hidrogênio, metanol, metilamina 

Fonte: [43] 

As diferentes archaeas envolvidas na etapa metanogênica, em geral tem intervalos de 

temperatura nos quais podem gerar metano de maneira mais eficiente (vide Tabela 2.8). Estes 

intervalos de temperatura produzem uma maior taxa de metano na medida que se incrementa a 

temperatura, embora exista um intervalo de temperatura, geralmente ente 40 – 50°C, nas quais 

as archaeas metanogênicas diminuem sua capacidade de geração de metano devido às mudanças 

do tipo de microrganismo. 

Tabela 2.8 – Temperatura ótima de crescimento alguns archaeas formadoras de metano 

Intervalo de 

temperatura 
Gênero 

Temperatura 

ótima (°C) 

Mesofílica 

Methanobacterium 37 - 45 

Methanobrevibacter 37 - 40 

Methanococcus,Methanosphaera,Methanolobus, 

Methanoculleus, Methanospirillum, Methanolobus 
35 - 40 

Methanosarcina, Methanocorpusculum, Methanoplanus 30 - 40 

Methanogenium 20 - 40 

Methanococcoides 30 - 35 

Methanohalophilus 35 - 45 

Termofílica Methanosarcina, Methanohalobium 50 - 55 

Fonte: [67] 

A formação do metano é uma reação exergônica (vide Tabela 2.9), além disso, nem todas 

as espécies metanogênicas podem degradar todos os substratos, pelo qual é necessário uma 
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mistura de espécies metanogênicas que possa degradar os diferentes substratos gerados na etapa 

anterior [36]. Pode-se dividir substratos aceitáveis para metanogênese em três grupos seguintes: 

 Tipo CO2 :  CO2, HCOO−, CO 

 Tipo acetato :  CH3COO− 

 Tipo metilo :  CH3OH, CH3NH3, (CH3)2NH2
+, (CH3NH+)3, CH3SH, 

(CH3)2S 

Tabela 2.9 – Principais reações de degradação metanogênicas 

Substrato Reação ∆Gf ′ (kJ/mol) 
Espécies 

metanogênicas 

Tipo CO2  4H2 + HCO3
− + H+→ CH4 + 3H2O − 135,4 Todas as espécies 

Tipo CO2  CO2 + 4H2 → CH4+ 2H2O − 131,0 Todas as espécies 

Tipo CO2  4HCOO− + H2O + H+ → CH4 + 3HCO3
−  − 130,4 Muitas espécies 

Tipo acetato CH3COO− + H2O → CH4+ HCO3 − 30,9 Algumas espécies 

Tipo metilo 4CH3OH → 3CH4 + HCO3
− + H+ + H2O − 314,3 Uma espécie 

Tipo metilo CH3OH + H2 → CH4+ H2O − 113,0 Uma espécie 

Tipo metilo 

(ex. Etanol) 
2CH3CH2OH + CO2 → CH4 + 2CH3COOH − 116,3 Uma espécie 

Fonte: [36] 

Existem três grupos principais de archaeas para a formação de metano, os quais são: a 

metanogênese hidrogenotrófica, metanogênese acetotrófica e metanogênese metilotrófica, 

embora as duas rotas mais importantes para a formação de metano sejam os dois primeiros 

grupos [21,36,43]. A oxidação do ácido acético (metanogênese acetotrófica), é, em comparação 

com a redução do dióxido de carbono e hidrogênio (metanogênese hidrogenotrófica), apenas 

um pouco exergônica (vide Equação 2.4 e 2.5). No entanto, apenas 27 - 30% do metano provém 

da redução, enquanto 70% de metano vem da oxidação do acetato a metano [36,43]. 

𝐶𝐻3𝐶𝑂𝑂𝐻 ↔ 𝐶𝐻4 + 𝐶𝑂2           ∆𝐺0 = −31 𝑘𝐽 𝑚𝑜𝑙⁄  ( 2.4 ) 
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𝐶𝑂2 + 4𝑁𝐴𝐷𝐻12 𝐻+⁄ ↔ 𝐶𝐻4 + 2𝐻2𝑂 + 4𝑁𝐴𝐷+      ∆𝐺0 = −136 𝑘𝐽 𝑚𝑜𝑙⁄  ( 2.5 ) 

 

Na metanogênese hidrogenotrófica, utiliza-se hidrogênio para converter o dióxido de 

carbono em metano (vide Equação 2.6). Ao converter dióxido de carbono em metano, esses 

organismos ajudam a manter uma baixa pressão parcial de hidrogênio no digestor anaeróbio 

que é necessário para as archaeas acetogênicas.  

𝐶𝑂2 + 4𝐻2 ↔ 𝐶𝐻4 + 2𝐻2𝑂 ( 2.6 ) 

 

Na metanogênese acetotrófica, são produzidos o acetato em metano e dióxido de carbono 

(vide Equação 2.7). O dióxido de carbono produzido a partir de ácido acético pode ser 

convertido por metanogênese hidrogenotrófica em metano (Equação 2.6). Somente alguns 

metanógenos hidrogenotróficos utilizam monóxido de carbono para produzir metano (vide 

Equação 2.8). 

𝐶𝐻3𝐶𝑂𝑂𝐻 ↔ 𝐶𝐻4 + 𝐶𝑂2 ( 2.7 ) 

4𝐶𝑂 + 2𝐻2𝑂 ↔ 𝐶𝐻4 + 3𝐶𝑂2 ( 2.8 ) 

                                                 

12 NAD: Dinucleótido de nicotinamida e adenina “Nicotinamide Adenine Dinucleotide”, é uma coenzima encontrada em células vivas e 

composta por um dinucleótido. Apresenta dois estados de oxidação: NAD+ (oxidado) e NADH (reduzido). A forma NADH é obtida pela 

redução do NAD+ com dois elétrons e aceitação de um próton (H+). Sua função principal é o intercâmbio de elétrons e hidrogênios na produção 

de energia de todas as células. 
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Os metanógenos metilotróficos crescem em substratos que contem, principalmente o 

grupo metilo (-CH3). Exemplos desses substratos incluem metanol e metilamina (vide Equação 

2.9 e 2.10). A metanogênese hidrogenotrófica e a metanogênese acetotrófica produzem metano 

de ácido acético, dióxido de carbono e hidrogênio, enquanto a metanogênese metilotrófica 

produz metano diretamente de grupos metilo e não de dióxido de carbono. 

𝐶𝐻3𝑂𝐻 + 𝐻2 → 𝐶𝐻4 + 𝐻2𝑂 ( 2.9 ) 

4(𝐶𝐻3)3 − 𝑁 + 𝐻2𝑂 → 9𝐶𝐻4 + 3𝐶𝑂2 + 4𝑁𝐻3 ( 2.10 ) 

 

A maioria de metano gerado a partir de acetato é produzida por duas das archaeas 

acetotróficas, Methanosarcina e Methanothrix. Utilizando acetato para a metanogênese 

Methanosarcina barkeri, Methanobacterium söhngenii e Methanobacterium 

thermoautotrophicum crescem muito lentamente, com um tempo de regeneração teórico de pelo 

menos 100 horas (vide Tabela 2.10). Quando é utilizado um substrato rico em energia, como, 

por exemplo, metanol ou metilamina, o tempo de regeneração é inferior (40 horas com 

Methanosarcina em metanol). No entanto, o tempo de regeneração pode ser substancialmente 

longo em condições reais [36,43]. 

As archaeas metanogênicas acetotróficas se reproduzem mais lentamente que as archaeas 

metanogênicas hidrogenotróficas, além disso, são negativamente afetados pela acumulação de 

hidrogênio. Por conseguinte, a manutenção de uma baixa pressão parcial de hidrogênio em um 

digestor anaeróbio é favorável para a atividade não apenas de bactérias formadoras de acetato, 

mas também das archaeas acetotróficas. Sob uma pressão parcial relativamente elevada de 

hidrogênio, a produção de acetato e metano são reduzidas [43]. Os microrganismos 

metanogênicos possuem uma velocidade de crescimento e um fator de produção de biomassa 
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inferior ao dos grupos acetogênicos e sulfato redutores, o que muitas vezes gera desequilíbrio 

no processo de degradação do substrato [34]. 

Tabela 2.10 – Tempo de regeneração de diferentes microrganismos anaeróbios em 

comparação com microrganismos aeróbios 

Microrganismos anaeróbios Tempo de regeneração 

Bactérias acidogênicas  

     Bacteróides  < 24 horas 

     Clostridia 24 – 36 horas 

Bactérias acetogênicas 80 – 90 horas 

Archaeas metanogênicas  

     Methanosarcina barkeri  5 – 16 dias 

     Methanococcus Cerca de 10 dias 

Microrganismo aeróbio  

     Escherichia coli 20 minutos 

     Bactérias de lodos ativados 2 horas 

     Bactérias que vivem na terra 1 – 5 horas 

Fonte: [36] 

Para evitar a lavagem das archaeas para fora do reator, o tempo de retenção hidráulica 

(TRH) deve ser pelo menos 10-15 dias com sistemas de reatores que não têm instalações para 

retenção e retorno de biomassa. Em comparação, os tempos de regeneração de bactérias 

hidrolíticas e acidogênicas são significativamente mais curtos, não tendo risco de lavagem 

delas. A baixa taxa de crescimento dos organismos metanogênicos significa que para as 

unidades de biogás o tempo de partida é relativamente longo, sendo necessário tempos de até 3 

meses, porque a quantidade de inoculação necessária para iniciar a usina em plena capacidade 

ainda não está disponível na fase inicial [36]. 

 

O balance estequiométrico dos compostos orgânicos para formar os produtos depois de 

uma reação anaeróbia pode ser obtido através do balanço de massa. Compostos orgânicos de 

moléculas longas são usualmente formados de carbono (C), hidrogênio (H), oxigênio (O), 
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nitrogênio (N) e enxofre (S). Estes compostos são convertidos com água a metano, dióxido de 

carbono, amônia e sulfeto de hidrogênio. A forma geral da reação bioquímica pode expressar-

se com as Equações (2.11, 2.12 e 2.13) [36,41]. 

𝐶𝑐𝐻ℎ𝑂𝑜𝑁𝑛𝑆𝑠 + 𝑦 𝐻2𝑂 ↔ 𝑥 𝐶𝐻4 + 𝑛 𝑁𝐻3 + 𝑠 𝐻2𝑆 + (𝑐 − 𝑥) 𝐶𝑂2 ( 2.11 ) 

𝑥 = 1/8  (4𝑐 + ℎ − 2𝑜 − 3𝑛 − 2𝑠) ( 2.12 ) 

𝑦 = 1/4  (4𝑐 − ℎ − 2𝑜 + 3𝑛 + 2𝑠) ( 2.13 ) 

Os produtos incluem, por exemplo: 

 Carboidratos :  C6H12 → 3 CO2 + 3 CH4 

 Gorduras  :  C12H24O6 + 3 H2O → 4,5 CO2 + 7,5 CH4  

 Proteínas  :  C13H25O7N3S + 6 H2O → 6,5 CO2 + 6,5 CH4 + 3 NH3 + H2S 

Como o enxofre permanece no resíduo e parte do CO2 é combinado com NH3, o resultado 

geral é uma composição de biogás de CH4:CO2=71%:29%, sendo que a proporção de CO2 em 

CH4 é determinada pela taxa de redução da matéria-prima orgânica [36]. 

 

A digestão anaeróbia depende de vários parâmetros para se ter um desempenho ideal. 

Diferentes grupos de microrganismos estão envolvidos na produção de metano, e condições 

adequadas têm que ser estabelecidas para manter todos os microrganismos em equilíbrio. 

Condições ambientais no biodigestor (vide Tabela 2.11) tais como pH, temperatura, mistura, 

substratos, relação C/N e o tempo de retenção hidráulica (TRH) podem determinar o rendimento 

de biogás [68,69]. A digestão é um processo lento, a metanização usualmente ocorre depois de 

duas a três semanas [36]. Para um melhor desempenho dos organismos metanogênicos o 

intervalo de pH deve estar entre 6,7-7,5; enquanto a temperatura vai depender do tipo de 

microrganismos envolvidos no processo, sendo que para as archaeas metanogênicas, uma 
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temperatura mais elevada é favorável para o desenvolvimento e produção de biogás. O tempo 

na qual as archaeas metanogênicas produzem biogás vai depender da temperatura na qual está 

operando o biodigestor, sendo que pelo menos precisam de um tempo de 10-15 dias [70]. A 

mistura de carbono e de nitrogênio é um parâmetro importante, que também vai favorecer ao 

processo de biodigestão, e, em geral deve permanecer nos intervalos de 16:1 - 25:1. A 

concentração de sólidos no digestor deve estar entre 7% e 9%. Luz não é letal para as archaeas 

metanogênicas, mas inibe severamente a metanização, pelo que, a formação de metano deve, 

portanto, ter lugar na escuridão absoluta [71]. 

Tabela 2.11 – Requerimentos ambientais da digestão anaeróbia 

Parâmetros Hidrólise/acidogênese Formação de metano 

Temperatura (° C) 

  

25 - 35 Mesofílico: 32 - 42 

 - Termofílico 50 - 58 

Valor de pH 5,2 - 6,3 6,7 - 7,5 

Relação C:N 10 - 45 20 - 30 

Conteúdo de ST (%) < 40 < 30 

Potencial Redox (mV)  + 400 até - 300 < - 250 

Requerimento de relação C:N:P:S  500:15:5:3 600:15:5:3 

Oligoelementos (elementos traço) 
Não precisa 

requerimentos especiais 
Essencial: Ni, Co, Mo, Se 

Fonte: [71] 

O tamanho das partículas também pode ser um parâmetro importante, sendo que o 

tamanho das partículas utilizadas pode afetar a degradação e, finalmente, a taxa de produção de 

biogás [36,69,72]. Pesquisas sobre o tamanho de partículas das silagens para produção de 

biogás, feitas por Prochnow (2009, apud Kalač, 2011) [73], descrevem que os dados da 

literatura sobre o rendimento de biogás são ambíguos e que os tamanhos de partículas dos 

silagens, usadas para alimentação do gado são aceitáveis, sendo só necessário uma trituração 

adicional caso o rendimento de metano exceda a demanda de energia adicional.  
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No processo de digestão anaeróbia a alcalinidade serve como um tampão para evitar que 

ocorram mudanças rápidas no pH, pois é necessário que os valores de pH se encontrem perto 

do valor neutro. A alcalinidade pode ser o resultado da libertação de grupos amino (-NH2) e 

produção de amônia (NH3) como resíduos proteicos degradados. No entanto, a alcalinidade está 

presente principalmente na forma de bicarbonatos que estão em equilíbrio com o dióxido de 

carbono no biogás a um determinado pH, podendo estes favorecer a capacidade tampão do meio 

[43]. Quando os compostos orgânicos são degradados, o dióxido de carbono é liberado. Quando 

aminoácidos e proteínas são degradadas, dióxido de carbono e amônia são liberados. A 

libertação de dióxido de carbono resulta na produção de ácido carbónico, alcalinidade de 

bicarbonato, e alcalinidade de carbonato (vide Equação 2.14). A libertação de amônia resulta 

na produção de íons de amónio (vide Equação 2.15). 

𝐶𝑂2 + 𝐻2𝑂 ↔ 𝐻2𝐶𝑂3 ↔ 𝐻+ + 𝐻𝐶𝑂3
− ↔ 𝐻+ + 𝐶𝑂3

− ( 2.14 ) 

𝑁𝐻3 + 𝐻+ ↔ 𝑁𝐻4
+ ( 2.15 ) 

Para o ótimo desenvolvimento das bactérias e archaeas envolvidas na digestão as condições 

ambientais têm que ser diferentes para os estágios da formação do metano (vide Tabela 

2.11). A atividade enzimática aceitável das bactérias formadoras de ácido na hidrólise e 

acidogênese ocorre acima de pH 5,0, enquanto para a atividade enzimática aceitável das 

archaeas metanogênicas são necessários intervalos de pH entre 6,1-7,8 (vide   
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Tabela 2.12).  Apenas a Methanosarcina é capaz de resistir a valores mais baixos de pH 

(pH = 6,5 e menos). Com as outras bactérias, o metabolismo é consideravelmente suprimido a 

pH <6,7. Se os valores de pH diminuem abaixo de pH = 6,5 as bactérias começam  a gerar 

ácidos orgânicos que conduzem a uma diminuição adicional do valor de pH e, possivelmente, 

a finalização da fermentação [71]. Portanto, processos de fermentação realizados em apenas um 

biodigestor devem respeitar esses intervalos de pH [28]. 
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Tabela 2.12 – pH ótimo de crescimento de alguns archaeas formadoras de metano 

Gênero pH 

Methanosphaera 6,8 

Methanothermus 6,5 

Methanogenium 7,0 

Methanolacinia 6,6 - 7,2 

Methanomicrobium 6,1 - 6,9 

Methanospirillium 7,0 - 7,5 

Methanococcoides 7,0 - 7,5 

Methanohalobium 6,5 - 7,5  

Methanolobus 6,5 - 6,8 

Methanothrix 7,1 - 7,8 

Fonte: [43] 

 

Os sólidos totais (ST), também conhecidos como matéria seca (MS), podem dar uma ideia 

da característica do resíduo quanto à viscosidade e, portanto a comportamento ao escoamento 

e ao bombeamento, sendo usualmente expresso em percentagem em relação ao peso úmido da 

amostra. O valor dos sólidos totais depende geralmente do tipo de substrato tendo intervalos 

variáveis que podem depender de fatores como variedade das culturas energéticas, raça e 

alimentação dos animais, entre outros, sendo que para o esterco de gado o valor pode se 

encontrar nos intervalos 13 - 33% [74]. Os sólidos totais resultam da evaporação da água a 103 

-105°C até a obtenção do peso constante da amostra [15].  

 

O valor de sólidos voláteis (SV), também conhecidos como matéria orgânica seca (MOS), 

corresponde, aproximadamente à quantidade de matéria orgânica digerível contida no resíduo. 

Os sólidos voláteis resultam da diferença de sólidos totais e sólidos fixos, sendo expressos 

geralmente, em percentagens de sólidos totais [15,47]. Os sólidos fixos (SF), são os 

componentes inorgânicos, principalmente os elementos fertilizantes como, N, P, K, Ca, Cu, Zn, 

Fe, etc., e representam por volta de 20% da parte sólida dos resíduos dos animais. O valor dos 
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sólidos fixos é determinado pelo peso das cinzas resultantes da combustão dos sólidos totais a 

550 °C [15,27]. Embora existam algumas margens de erro no momento de fazer a análise dos 

sólidos voláteis, principalmente nos substratos acidificados, como as silagens, existe a 

possibilidade de fazer a correção por meio do uso de um fator desenvolvido por Weissbach 

[75]. Na Figura 2.5 pode-se observar as parcelas aproximadas de sólidos voláteis e sólidos totais 

de um substrato, sendo que, a produção de biogás vai ocorrer a partir da degradação da parcela 

de sólidos voláteis. 

 

Figura 2.5 – Parcela aproximada de ST, SV e SF dos substratos. 

Fonte: elaboração própria baseado em informações de [15,27,47,74] 

 

As células dos microrganismos envolvidos na digestão anaeróbia, contém 10 

macroelementos, tais carbono, oxigênio, hidrogênio, nitrogênio, fosforo, enxofre, potássio, 

cálcio, magnésio e ferro, e minerais como o manganês, molibdénio, zinco, cobre, cobalto, 

níquel, vanádio, boro, cloro, sódio, selénio, silício, e tungsténio [48]. Os microrganismos 

envolvidos no processo de digestão anaeróbia precisam de macronutrientes e micronutrientes 

para seu desenvolvimento ótimo [71], sendo que a razão ótima resulta da composição elementar 
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da biologia celular de macronutrientes de carbono, nitrogênio, fósforo, enxofre (C:N:P:S) é 

considerada 600:15:5:1 [48]. Um insuficiente fornecimento de nutrientes e oligoelementos 

podem causar inibição e perturbações na digestão anaeróbia.  

O Carbono e nitrogênio, além do fósforo, são as principais fontes de nutrientes dos 

microrganismos envolvidos na digestão anaeróbia [27]. Os microrganismos consomem 

aproximadamente 30 vezes mais carbono do que nitrogênio, portanto o intervalo ótimo destes 

elementos estão nos valores de 20:1 - 30:1 [76]. No entanto, esta é apenas uma indicação, 

porque o nitrogênio também pode estar ligado em estruturas de lignina [71]. Além disso, a 

relação ótima de carbono: nitrogênio também depende da temperatura do processo, sendo que 

processos com temperaturas termofílicas suportam relações de C:N mais elevadas [77]. 

O balanço inicial de carbono e nitrogênio é um dos fatores a se ter em conta no momento 

de fazer o dimensionamento para o funcionamento inicial de um biodigestor que pode 

influenciar na geração de biogás [72].  Substratos com uma baixa relação C:N podem levar ao 

incremento da produção de amônia, a qual em grandes quantidades é toxica e inibe a produção 

de metano. Enquanto uma elevada relação de C:N significa a insuficiência de nitrogênio e pode 

ter consequências negativas para a formação de proteínas e, portanto, o metabolismo energético 

e material para formação de estruturas dos microrganismos, o que pode levar à decomposição 

mais lenta dos substratos e a período de produção de biogás mais longo, devido à baixa 

multiplicação e crescimento dos microrganismos [71,76]. 

Quando se tem um resíduo com uma relação inicial de C:N inadequada, são necessárias 

misturas de outros substratos para obter uma relação ótima de carbono e nitrogênio [76]. É 

possível a utilização direta de nutrientes, por exemplo em dejetos de suínos com relações de 

C:N nos intervalos de 6-8, para melhorar os rendimentos de metano [17]. A composição 

equilibrada é essencial, por exemplo, a mistura de palha de arroz e resíduos de latrina, que é 

uma prática comum na China, e na co-digestão de estrume de elefante com dejetos humanos, 

tal como aplicado no Nepal [71]. Estudos realizados demostram que a combinação de diferentes 

resíduos orgânicos para co-digestão anaeróbia resulta em um substrato mais balanceado, 

equilibrado e degradável, levando para um aumento significativo da produção de biogás [78]. 
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A temperatura do processo de biodigestão, embora muitas vezes seja um parâmetro não 

controlado ou deixado só à consideração da temperatura ambiental, é um dos fatores 

importantes dentro da digestão anaeróbia. A digestão anaeróbia é um processo eminentemente 

biológico, uma vez que os organismos que participam das diferentes etapas devem se adaptar 

ao meio [15]. Uma temperatura aceitável e uniforme deve ser mantida durante todo o processo 

da biodigestão e impedir que pontos localizados de temperaturas diferentes possam deprimir a 

atividade dos microrganismos, sendo que as variações na temperatura de até alguns graus pode 

afetar quase toda a atividade biológica, incluindo a inibição de algumas archaeas ou bactérias 

anaeróbias, especialmente archaeas formadoras de metano [36,43]. As taxas de crescimento e 

reação se incrementam conforme se aumenta a temperatura, enquanto em temperaturas menores 

do que 10-15°C se inibe a atividade microbiana, interrompendo o processo [15]. 

A maioria das archaeas metanogênicas são mesofílicas e só algumas são termofílicas, no 

entanto, algumas podem produzir metano a temperaturas baixas (0,6°C - 1,2°C), por exemplo, 

na superfície de camadas de terra congelada. Em testes de laboratório, a formação de metano 

pode ser comprovada também com temperaturas abaixo de zero [36].  

Existem diferentes intervalos de temperatura nas quais estão envolvidos diferentes tipos 

de microrganismos, sendo que não existe um consenso sobre onde começam e terminam estes 

intervalos de temperatura. No entanto, a digestão anaeróbia pode classificar-se em três 

categorias de temperatura: psicrofílica (temperatura baixa), mesofílica (temperatura média), e 

termofílica (temperatura alta) [28,41,43,71,79].  

 

Os processos de digestão anaeróbia a temperatura psicrofílica normalmente ocorrem nos 

intervalos de temperatura de 10°C - 25°C  e, em geral, se aproveitam condições de climas 

tropicais e subtropicais em condições de temperatura ambiente (sem aquecimento) [41]. 

Embora, em algumas ocasiões, alguns biodigestores, em geral de uso doméstico, sejam 

operados em condições mais adversas e onde as temperaturas possam ser menos favoráveis, 
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como é o caso dos biodigestores construídos nos Andes acima de 2.000 metros sobre nível do 

mar [31,80,81]. 

 

Estes processos ocorrem em geral nos intervalos de temperatura de 25°C - 40°C [47]. 

Existe um intervalo de temperaturas particularmente crítico para os microrganismos mesófilos, 

na gama de 40 - 45°C, pois nesse intervalo eles perdem a sua atividade de forma irreversível 

[36]. Segundo Gerardi [43], as archaeas metanogênicas são inibidas nos intervalos de 

temperaturas entre 40°C a 50°C e, em algum ponto perto de 42°C, o desempenho do biodigestor 

sofre um choque, pois isso representa a transição de microrganismos mesofílicos para 

termofílicos, além disso, a digestão mesofílica poder ver-se afetada por variações de 

temperatura de 2 - 3ºC em um mesmo dia. As principais archaeas metanogênicas como a 

Methanococcus e Methanosarcina, operam em condições ótimas nos intervalos de temperatura 

entre 35 - 40°C [43]. Os processos de digestão anaeróbia mesofílicos são em geral mais 

populares, pois são fáceis de começar sua  operação, têm um rendimento estável e sua atividade 

microbiana é relativamente alta [41]. 

 

Os processos de digestão anaeróbia termofílicos ocorrem a elevadas temperaturas, em 

geral entre os intervalos de  50 – 65°C [41].  A digestão anaeróbia termofílica é geralmente 

aplicada para tratamento de resíduos animais, industriais e municipais em países da Europa, 

como Dinamarca e Holanda. A vantagem destes processos, além do tamanho compacto das 

usinas pelo reduzido TRH, é que estes não precisam de procedimentos especiais de higienização 

para inativar gérmens epidêmicos e fitopatogênicos, devido a sua elevada temperatura (vide 

Tabela 2.13). No entanto, existem características associados com a digestão anaeróbia 

termofílica que podem afetar negativamente o desempenho do processo. Estas características 

incluem 1) pouco incremento dos microrganismos (aumento no tamanho da população), 2) altas 

taxas de mortalidade, e 3) a falta de diversidade dos microrganismos. Além disso, as pequenas 
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flutuações de temperatura, menores que 1°C (vide Tabela 2.14) podem afetar significativamente 

a digestão anaeróbia [43]. 

Tabela 2.13 – Comparação entre digestores mesofílicos e termofílicos 

Características Digestor mesofílico Digestor termofílico 

Taxa de carga Baixo Alto 

Destruição de patógenos  Baixo Alto 

Sensibilidade a substâncias toxicas Baixo Alto 

Custos operacionais Baixo Alto 

Controle de temperatura  Menos difícil Mais difícil 

Fonte: [43] 

Tabela 2.14 – Características das temperaturas dos processos de digestão anaeróbia 

Processo 

anaeróbio 

Temperatura 

(°C) 
TRH 

Crescimento 

microbiano e 

taxa de digestão 

Tolerância à 

toxicidade 

Variação 

máxima de 

temperatura por 

dia (°C) 

Psicrofílico 10 - 25 >50 Baixo Alto - 

Mesofílico 25 - 40  25 - 30 Médio Médio 2 - 3 

Termofílico 50 - 65 10 - 15   Alto Bajo <1 

Hipertermofílico >65 - -   - - 

Fonte: Adaptado de [41,43,47].   

 

O tempo de retenção hidráulica (TRH) é também um dos parâmetros importantes dentro 

da digestão anaeróbia e tem muita relação com a temperatura na qual é realizada a digestão 

anaeróbia (vide Figura 2.6). O tempo de retenção hidráulico vai determinar diretamente o 

tamanho do biodigestor, já que ele é a razão entre o volume do reator e o fluxo do tratamento, 

ou seja, o TRH é o tempo médio de residência de um substrato para que este permaneça no 

biodigestor, submetido à ação de microrganismos, até a saída do mesmo [27,47,82]. 

Conhecendo o TRH,  o ingresso diário de substrato e a taxa de decomposição do substrato, é 

possível calcular o volume do digestor necessário [48].  
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Figura 2.6 – Influencia da temperatura sobre o tempo de digestão 

Fonte: [43] 

O processo de digestão anaeróbia tem que ser mantido em um tempo de retenção 

hidráulica ótimo para que exista renovação contínua dos microrganismos contidos no reator, 

tendo cuidado em evitar que exista lavagens destes microrganismos. Algumas archaeas 

metanogênicas apresentam tempos de renovação da população microbiana de 10 - 15 dias ou 

mais [27,71], enquanto tempos de retenção hidráulica menores que 10 dias poderia significar a 

lavagem das archaeas formadoras de metano [43]. Além disso, se o TRH é curto os 

microrganismos terão pouco tempo para decompor os substratos, resultando em uma 

diminuição da produção de biogás. De maneira geral a maioria das usinas de digestão úmida 

funcionam com tempos de retenção hidráulica de 20 - 40 dias [83]. 

 

Os processos de mistura dos substratos no biodigestor podem ser, mecânicos, por 

equipamentos no biodigestor, tais como agitadores (vide Figura 2.7); hidráulico, por bombas 

posicionadas externamente; ou pneumático, pelo sopramento de biogás no biodigestor. No 

entanto, hoje em dia, em usinas de biogás no países de referência, como Alemanha, cerca de 

85% a 90% das usinas fazem uso de dispositivos mecânicos e equipamentos de agitação [27]. 
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Figura 2.7 – Agitadores para biodigestores: (a) agitador axial submergível com altura 

ajustável (esquerda), (b) agitador de pá 

Fonte: [27,84] 

Os processos de digestão anaeróbia geralmente ocorrem em reatores anaeróbios que são 

agitados, sendo a agitação um fator importante para assegurar o ótimo contato entre os 

substratos envolvidos e as bactérias, distribuindo melhor o calor na biomassa e dando maior 

uniformidade aos produtos intermediários e finais [15]. Os biodigestores baseados em 

tecnologias continuas de mistura completa “Continuous Stirred Tank Reactor (CSTR)”, são 

muito comuns no âmbito da digestão anaeróbia agrícola, onde o conteúdo é misturado 

continuamente para manter os sólidos em suspensão e formar uma mistura homogênea [85,86]. 

Em quase todas as estações de biogás agrícolas baseadas no CSTR o movimento do substrato é 

induzido por agitação e onde são utilizados diferentes tipos de agitadores ou misturadores [87].  

Um nível adequado de produção de biogás só será possível por meio do contato intenso 

entre os substratos e as bactérias [27]. Além disso, uma mistura adequada do conteúdo do 

digestor impede o desenvolvimento de bolsas localizadas de variação da temperatura [43]. A 

agitação é também necessária para evitar a formação de crostas sobre a superfície do biodigestor 

para garantir distribuição adequada de nutrientes e oligoelementos para os microrganismos 

[87,88].  

A agitação só é recomendável para biodigestores acima de 100 m3 de volume devido, ao 

alto custo que isto demanda [15]. O consumo energético do biodigestor pode variar dependendo 
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da tecnologia, tipo de agitação e horas de funcionamento por dia; no entanto, estes valores 

oscilam nos intervalos de 2-3% de toda a energia produzida pela usina de biogás [71], podendo 

ter usinas com potências de 5 kW para biodigestores de 3.000 m3 de capacidade [27]. No entanto 

uma mistura excessiva pode incrementar o consumo de energia, deteriorar o balanço energético, 

e perturbar os microrganismos, diminuindo a produção de biogás [71].  

Algumas usinas de biogás operam em baixas velocidades de agitação nos intervalos de 

25-150 rpm [86], enquanto que, algumas preferem fazer a agitação em intervalos de 15 min de 

2 a 3 vezes por dia, sendo que os intervalos e tempos de agitação necessários têm que ser 

determinados individualmente para cada instalação de biogás [71].  

 

São muitos os compostos orgânicos e inorgânicos que podem causar a toxicidade e 

consequentemente a inibição. Um composto químico pode ser considerado como inibidor 

quando interrompe o crescimento bacteriano ou faz uma mudança adversa da população 

bacteriana, sendo que uma indicação de inibição para a digestão anaeróbia é geralmente a 

parada ou diminuição completa na produção de metano [41]. Os compostos químicos que 

podem inibir a digestão anaeróbia incluem amônia, sulfito, sulfato, metais pesados e alguns 

compostos orgânicos [41,43]. Além disso, as temperaturas elevadas acima de  180 °C conduzem 

à produção de produtos orgânicos solúveis recalcitrantes ou intermediários tóxicos e/ou 

inibidores, reduzindo, portanto, a biodegradabilidade [89]. Na digestão anaeróbia deve 

diferenciar-se os inibidores que atingem o biodigestor pela adição de substrato daqueles 

originados como compostos intermediários em estágios da decomposição [27].  

Alguns processos anaeróbios parecem ser relativamente insensíveis aos inibidores e 

principalmente adaptáveis, mesmo a concentrações que são tóxicos em outras circunstâncias 

[43,71]. A toxicidade em um digestor anaeróbio pode ser aguda ou crônica; a toxicidade aguda 

pode ser devido à rápida exposição de uma população de archaeas não aclimatadas a uma 

concentração relativamente elevada de um resíduo tóxico; e, crônicas pode ser devido à 

exposição gradual e durante um tempo longo de uma população de archaeas não aclimatadas a 

um determinado resíduo tóxico. No entanto, as archaeas podem se aclimatar à toxicidade 
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crônica por dois meios, o primeiro é reparando os sistemas enzimáticos danificados, a fim de 

ajustar-se aos resíduos tóxicos ou degradar o composto orgânico tóxico; e o segundo é, crescer 

a população de tal maneira que serão capazes de desenvolver os sistemas de enzimas necessárias 

para degradar os compostos orgânicos tóxicos[43]. Tempos de retenção hidráulicos longos 

também permitem que os microrganismos aumentem em número e se aclimatem aos resíduos 

tóxicos [43].  

 

O tipo de substrato pode determinar o processo da degradação anaeróbica (vide Figura 

2.8), sendo para isso necessário tomar em consideração o tipo de tecnologia. Existem vários 

substratos que podem ser utilizados para a digestão anaeróbia. É possível obter biogás de quase 

de todos os compostos orgânicos, no entanto, alguns destes podem ver-se limitados pelo grau 

de decomposição em condições reais de produção.  Os substratos são mais difíceis de ser 

degradados de acordo com a seguinte linha: açúcares - proteínas - gorduras – hemicelulosas - 

celulosas – lignina, estes dois últimos são degradados de maneira  lenta e incompleta [71].  

 

Figura 2.8 – Produção de biogás a partir de diferentes substratos  

Fonte: [71] 
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Se um substrato de vital importância se esgota, os microrganismos param o seu 

metabolismo. Por conseguinte, é muitas vezes necessário alimentar com substâncias (hidratos 

de carbono, gorduras, proteínas, substâncias minerais, e oligoelementos) em adição ao 

substrato. Açúcar, por exemplo, hidrolisa e acidificas dentro de um tempo muito curto.  

 

Assumindo que a composição do substrato seja constante, quanto maior for a carga 

orgânica, maior é a quantidade de substrato introduzido no biodigestor, o que reduz o tempo de 

retenção. Os parâmetros operacionais de uma usina de biogás permitem descrever o seu nível 

de carga, por exemplo, para comparar diferentes usinas [28]. A Taxa de carga orgânica (Organic 

Loading Rate “OLR”), mede a quantidade de substrato adicionada ao digestor expressada como 

kg SV por metro cubico de biodigestor por dia [𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 . 𝑑𝑖𝑎⁄ ]. 

 

O processo bioquímico envolvido na digestão anaeróbia permite conhecer a 

complexidade do assunto, existindo diferentes tipos de comunidades de microrganismos que 

trabalham a diferentes condições de pH e temperatura, sendo por sua vez afetados também por 

processos de mistura. Ainda sendo mencionados somente alguns parâmetros da digestão 

anaeróbia, é muito difícil controlar todos eles em sistemas de digestão anaeróbia, requerendo 

sistemas de controle avançados para regular constantemente as condições do sistema. 

Dentre os fatores mencionados no capítulo, a temperatura, além do pH, são fatores críticos 

na digestão anaeróbia, já que as variações de temperatura ambiente durante o dia podem ser 

superiores, dependendo do lugar, a ± 2°C, produzindo mudanças permanentes nas comunidades 

existentes de microrganismos, principalmente os metanogênicos, e, por consequência a 

diminuição da produção de biogás; sendo por tanto necessário um sistema de aquecimento no 

biodigestor que permita manter a temperatura constante ao interior e consequentemente garanta 

uma produção de biogás constante. 
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ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS DA DIGESTÃO 

ANAERÓBIA DE MATERIAL AGRÍCOLA 

 

Na Tabela 3.1 são apresentadas as classificações dos processos para produção de biogás 

conforme diferentes critérios. A escolha da tecnologia pode depender do tipo de substrato a 

utilizar, sendo que alguns deles precisam de processos de higienização. Desta forma, em certos 

casos poderia ser melhor utilizar processos termofílicos; alguns deles apresentam-se com 

conteúdo elevado de sólidos totais como no caso dos resíduos sólidos, logo uma boa opção seria 

utilizar processos de digestão seca; ou no caso de garantir a vazão de biogás constante a uma 

percentagem de metano, a melhor opção seria o processo continuo ou semicontinuo. 
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Tabela 3.1 – Classificação dos processos para produção de biogás conforme diferentes 

critérios 

Critério Tipo Intervalo 

Teor de matéria seca dos substratos 
Digestão úmida 

Digestão seca 

ST: 8 - 12% 

ST: 40 – 60% 

Tipo de alimentação 

Descontínua 

Semicontinua  

Contínua 

- 

- 

- 

Temperatura do processo 

Psicrofílico 

Mesofílico 

Termofílico 

10 - 25 

25 - 40 

50 - 65 

Nº de fases do processo 
Uma fase 

Duas fases 

- 

- 

Fonte: Adaptado de [27,41,43,47,76].  

 

A consistência dos substratos depende do teor de matéria seca ou da quantidade de sólidos 

totais que este tem (vide secção 2.5.2), a qual pode determinar a classificação da tecnologia de 

biogás em digestão seca e digestão úmida. Geralmente, a digestão úmida se realiza com 

substratos bombeáveis, os quais podem estar nos intervalos de sólidos totais de 8 a 12 %, e em 

alguns casos poder ter até 15%, com isto se pode assegurar o bom funcionamento do processo 

da biodigestão, diminuindo os requerimentos de água. Na digestão seca o intervalo de sólidos 

totais pode variar entre 40 a 60% [76]. No entanto, não existe um limite que possa condicionar 

a digestão úmida e a digestão seca [27]. 

Nos países onde se realizam a digestão úmida e a digestão seca existem restrições legais 

que limitam o processo a uma das opções, estas restrições muitas vezes vão no sentido de 

higienização de substratos, como no caso de rejeitos provenientes de abatedouros, os quais 

devem seguir um processo especial antes de ingressar ao biodigestor, sendo o mais razoável 

para este tipo de resíduos fazer digestão úmida. Enquanto para resíduos provenientes de 

mercados, restos de comida, resíduos domésticos, muitas vezes é aconselhável a digestão seca 

(vide Figura 3.1). No entanto, a digestão úmida é muito mais comum do que a digestão seca 

[27,71].  
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Figura 3.1 – Reator do processo DRANCO® com vista na saída cônica (digestão seca) 

Fonte: [90] 

 

O tipo de alimentação de uma usina de biogás pode determinar em grande parte a 

disponibilidade do substrato fresco para os microrganismos. Geralmente, a alimentação pode 

determinar o processo o qual seguir. A alimentação continua é o tipo de alimentação na qual o 

substrato é fornecido de maneira regular várias vezes ao dia, enquanto na alimentação 

semicontinua o substrato é fornecido no mínimo uma vez por dia [27]. O biodigestor de 

alimentação continua ou semicontinua pode ser de vários tipos, dentre os quais, os mais comuns 

são o reator anaeróbio de fluxo ascendente (UASB), o reator de fluxo pistonado (PFR) e o reator 

de mistura completa (CSTR) e o reator em batelada (Batch).  

 

Os reatores de fluxo pistonado, ou Plug Flow Reactor por seu nome em inglês, podem 

ser de dois tipos, horizontal ou vertical (vide Figura 3.2a e Figura 3.2b).  O reator em posição 

vertical é comumente empregado em digestões úmidas, sendo raramente usados para a digestão 

seca [90].  Este tipo de reator funciona aproveitando o efeito do bombeamento do substrato para 

obter um fluxo em forma de pistão ao longo da direção do fluxo. O tipo de reator mais instalado 
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é o tipo horizontal, sendo que existem alguns modelos que funcionam de maneira vertical, como 

no caso do processo de Compostagem Anaeróbica Seca (da sua denominação em inglês Dry 

Anaerobic Composting – DRANCO) com fluxo pistonado [71]. 

 

Figura 3.2 – Reatores de alimentação continua: (a) reator DRANCO® de fluxo pistonado 

vertical; (b) reator de fluxo pistonado horizontal 

Fonte: [71,90] 

 

Os reatores tipo UASB por suas siglas em inglês “Upflow Anaerobic Sludge Blanket”; foi 

desenvolvido por volta dos anos 1980 por Letinga, na Holanda (1980-1983) com a finalidade 

de converter águas residuais com alto conteúdo de carboidratos em biogás [41,71]. É feito de 

um tanque cilíndrico vertical, construído em três fases para a separação efetiva de gás, líquidos 

e sólidos (lodos). O esgoto é bombeado para dentro da parte inferior do reator e flui para a parte 

superior. Uma boa mistura do conteúdo do reator e o contato com os microrganismos são 

asseguradas pelo fluxo de líquido e o desenvolvimento de bolhas de biogás. Estruturas de 
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separação de gás, líquido e sólido são colocadas no topo do reator que fazem reduzir a 

velocidade das lamas e sedimentar sob a forma de pellets no fundo (vide Figura 3.3). Este tipo 

de biodigestor é amplamente difundido na fermentação anaeróbia de efluentes.  

 

Figura 3.3 – Reator anaeróbios de fluxo ascendente (UASB) 

Fonte: [71] 

 

O reator CSTR, por suas siglas em inglês “Continuous Stirred Tank Reactor”, é um reator 

continuo de mistura completa que não retém a biomassa, permitindo a mistura homogênea de 

substratos (vide Figura 3.4). A operação em reatores com agitadores é limitada apenas a 

substratos bombeáveis e, portanto, a carga orgânica volumétrica máxima diminui em 

comparação com outro tipo de reatores. Este tipo de sistema é apropriado para águas residuárias 

com uma alta concentração de lamas ou extremamente elevada concentração de materiais 

orgânicos solúveis. Ele reage com alta sensibilidade ao choque de perturbações ou substâncias 

tóxicas nas águas residuais, não sendo normalmente econômico para o tratamento de águas 

residuais [27,71].  A unidade pode estar equipada com um tanque para a hidrólise e o biorreator, 

e pode ser construído com um sistema compacto que permita o armazenamento de biogás.  

Os reatores CSTR de mistura completa são normalmente operados sob condições 

mesofílicas ou termofílicas com trocadores de calor, com vantagens que incluem, relativamente 

fácil de construir e operar, capaz de digerir fluxos elevados de resíduos sólidos. A principal 

desvantagem dos digestores de mistura completa é a sua baixa eficiência devido a seu alto TRH, 
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necessário para executar a digestão anaeróbia [41]. No entanto, o reator CSTR é um dos 

biodigestores com tecnologia padrão mais comumente utilizado nas usinas de biogás para 

processar resíduos orgânicos, substratos agrícolas e resíduos orgânicos industriais [41,90]. 

 

Figura 3.4 – Reator continuo de mistura completa (CSTR) 

Fonte: [27,90] 

 

Este tipo de reator funciona por carga e descarga, enchendo completamente o reator com 

substrato fresco e, uma vez finalizado o processo de decomposição, se descarrega 

completamente. O substrato permanece no reator até o final do tempo retenção selecionado, 

sem que haja retirada ou adição de mais substrato. Ao fim do tempo de retenção, o biodigestor 

é esvaziado e enchido com substrato fresco, e uma parte do material decomposto pode servir 

para inocular a carga seguinte e permanecer no biodigestor [27].  

Na prática, o processamento em batelada com biodigestor simples tem pouca relevância, 

tendo aplicação em biodigestores do tipo garagem (vide Figura 3.5). Em comparação com a 

digestão nos reatores contínuos ou de mistura completa, os sistemas que operam em batelada 

geralmente provocam maiores níveis de emissões devido à operação descontínua de plantas de 

biogás [90]. Os reatores em batelada também podem operar em digestão seca, sendo um 

exemplo disso os biodigestores tipo BEKON® geralmente para o tratamento de resíduos 

orgânicos ou biomassa. 
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Figura 3.5 – Digestores em batelada: (a) digestores de baia ou tipo garagem; (b) tecnologia de 

digestão BEKON® 

Fonte: [90] 

 

A temperatura do processo é uma condição para a seleção da tecnologia de digestão 

anaeróbia, sendo que pode ser definido como psicrofílica, mesofílica e termofílica (vide secção 

2.5.5). Processos termofílicos tem alguns desvantagens como pouco incremento dos 

microrganismos, altas taxas de mortalidade, e falta de diversidade dos microrganismos, além 

de ser mais susceptíveis às mudanças de temperatura [43]. Os processos de digestão anaeróbia 

mesofílicos são, em geral mais populares, porque são fáceis de começar seu  operação, têm um 

rendimento estável e seu atividade microbiana é relativamente alta [41].  

(b)

(a)
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As fases do processo de digestão anaeróbia podem variar dependendo da tecnologia 

utilizada, não existindo um padrão para a utilização de uma determinada quantidade de fases. 

Comumente algumas usinas podem separar as fases do processo em relação ao meio biológico 

ou estágios biológicos (vide Figura 3.6). Assim as usinas de biogás geralmente podem 

classificar-se em usinas monofásicas e usinas bifásicas, sendo que nas usinas monofásicas o 

processo de hidrólise (+acidogênese e acetogênese) e metanogênese é realizado em um único 

reator e no caso do sistema bifásico a hidrólise (+acidogênese e acetogênese) e a metanogênese 

são realizados em reatores diferentes, com suas respetivas condições específicas de processo, 

como valor do pH e temperatura [27]. 

 

Figura 3.6 – Digestão anaeróbia em fases: (a) digestão anaeróbia de fluxo continuo em duas 

fases; (b) digestão anaeróbia de várias fases em batelada 

Fonte: [43] 

Alguns autores afirmam que a acumulação de hidrogênio, queda do pH ou a toxicidade 

por causa do incremento de ácidos graxos voláteis, como o ácido propiônico, pode ser superada 

usando um sistema digestor anaeróbico de duas fases [43].  Segundo Fezzani et al [91],  num 
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estudo de digestão anaeróbia de esgotos urbanos, o sistema de digestão anaeróbia de duas fases 

tem melhor desempenhos na produtividade metano, melhores remoções de fenol e melhor 

qualidade de efluentes comparado com o métodos convencionais de digestão anaeróbia de uma 

fase [91]. No entanto, em usinas agrícolas de produção de biogás a maioria dos sistemas utiliza 

o sistema monofásico [27], devido também aos altos custo de investimento que implicaria a 

instalação dos sistemas de duas fases, tendo em consideração que para estes sistemas, as usinas 

de biogás teriam que estar altamente automatizadas para o melhor controle dos estágios 

biológicos. 

 

As unidades agrícolas de digestão anaeróbia são aquelas que estão destinadas a tratar 

matérias-primas de origem agrícola, sejam estes resíduos agrícolas ou provenientes das 

colheitas. As matérias-primas mais comuns para este tipo de usinas são o estrume e chorume 

de animais, resíduos vegetais e produtos vegetais, culturas energéticas dedicadas (CED), mas 

também vários resíduos das indústrias de alimentos e de pesca, etc. A produção de estrume e 

chorume de gado e porco são as matérias-primas básicas para a maioria das instalações de 

biogás agrícolas na Europa, embora o número de usinas que funcionam com CED tenha 

aumentando nos últimos anos [48]. 

A produção de biogás pode ser efetuada em reatores muito pequenos, que variam de 

frascos de 100 mL de soro em laboratórios, até grandes digestores com 10.000 m3, como 

normalmente são utilizados na Europa [70]. A produção de biogás pode ser a pequena escala 

para usinas com potências elétricas instaladas menores a 500 kWe ou em grande escala para 

usinas com potências elétricas instaladas superiores a 500 kWe [92,93]. No entanto, o tamanho 

das usinas de biogás no Reino Unido são definidas pelas regulações tarifarias tendo que usinas 

de biogás de pequena escala são as que tem potências instaladas até 250 kWe, média escala 

com potências instaladas de 250-500 kWe e usinas de grande escala as que tem potências 

instaladas de 500 kWe até 5 MWe [94]. 
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O tamanho da usina depende das circunstâncias locais, tendo que os biodigestores 

domésticos são adequados para regiões em desenvolvimento ou regiões rurais, onde os 

residentes vivem longe uns dos outros, enquanto biodigestores de médio e grande porte 

(Medium and Large-Scale Biogas Plants - MLBPs) são adequados para regiões mais 

desenvolvidas, onde as pessoas moram perto umas de outras [95]. A operação e manutenção 

dos biodigestores domésticos são mais simples, e os seus desempenhos ambientais e 

económicos são superiores em comparação com os biodigestores de médio e grande porte 

(MLBPs). No entanto, MLBPs têm maior eficiência energética [95].  

As unidades de digestão de dejetos animais, são classificados como instalações de biogás 

agrícolas, e elas geralmente fazem co-digestão de esterco e outros resíduos orgânicos 

adequados, muitos deles de origem agrícola também. A classificação comum das instalações de 

biogás agrícolas segue: (1) a grande escala, instalações de co-digestão conjunta e (2) as plantas 

de escala produtiva. Não há uma delimitação clara entre essas duas categorias, como elementos 

de tecnologia de uma categoria sendo comuns para a outra [14]. 

No entanto, na atualidade existem a nível mundial diferentes tipos e modelos de 

biodigestores, de diferentes tamanhos, desde os de grande tamanho, os quais encontram-se na 

maioria de casos com parâmetros de ingresso da biomassa, saída de efluentes, pH, tempo de 

retenção automatizados; biodigestores de médio porte, os quais contam com um sistema de 

bombeamento e/ou recirculação do efluentes e que por sua magnitude vão servir para a geração 

de energia elétrica e os biodigestores de pequeno tamanho, os quais em geral vai-se utilizar para 

cocção de alimentos [36,48,50].  

 

Os biodigestores de uso doméstico (vide Figura 3.7) são simples, baratos e de fácil 

operação e manutenção, e podem ser construídos com materiais produzidos localmente. 

Normalmente, não existem instrumentos de controle e não há processos de aquecimento, 

operando a temperaturas psicrofílicas ou mesofílicas dependendo do clima, tendo na maioria 

dos casos longos de tempos de retenção hidráulico [48]. 
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Figura 3.7 – Principais tipos de biodigestores rurais: (a) biodigestor chinês, (b) biodigestor 

indiano, (c) biodigestor taiwanês e (d) biodigestor camartec (africano).  

Fonte: adaptado de [96,97] 

Estes tipos de biodigestores são de pequena escala e inicialmente foram desenvolvidos 

em países como China e Índia, países que têm operando milhões de biodigestores utilizando 

tecnologias simples [48]. O biogás gerado é utilizado para iluminação e cozimento de alimentos 

nos fogões domésticos. São geralmente construídos nos prédios rurais, onde tem algum tipo de 

rejeito animal como esterco de gado bovino ou porco [50,98].  Estima-se que em 2015 na China, 

o número total de biodigestores será de 60 milhões com uma produção anual de biogás de 

aproximadamente 23,3 bilhões de m3 [99]. 

Estes biodigestores também foram introduzidos no continente africano mudando de nome 

e tendo adaptações de acordo aos materiais e recursos existente no lugar. Na África se 

desenvolveram biodigestores domésticos através de programas nacionais de biogás doméstico, 

como o Programa Africano de Biogás Domestico “The Africa Biogas Partnership Programme 

(ABPP)”, que envolve programas de biogás doméstico nos países de Etiópia, Quênia, Tanzânia, 
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Uganda e Burkina Faso, onde na atualidade se encontram mais de 70.000 unidades, sendo o 

tipo de biodigestor utilizado o Camartec e Camartec Modificado [96,98,100,101]. 

Na América do sul existem experiências de utilização de biodigestores domésticos tipo 

chinês, taiwanês e de plástico, este último operando em condições climáticas de frio extremo e 

altitudes por encima de 3000 metros sobre o nível do mar [50]. Na América Central e do Sul 

através de programas domésticos de biogás, se está incentivando a construção de biodigestores 

domésticos com a finalidade de substituição do consumo de madeira e diminuição de doenças 

ocasionadas pela queima incontrolada da lenha [102,103].  

 

Este tipo de biodigestor também chamado de produção descentralizada, são de pequena 

ou média até grande escala, sendo chamado assim porque o biodigestor se encontra ligado 

apenas a uma fazenda, digerindo a matéria-prima produzida na mesma fazenda. Alguns 

biodigestores de uso agrícola também fazem a co-digestão de pequenas quantidades de 

substratos ricos em metano (por exemplo, resíduos de hidrocarbonetos, provenientes de 

indústrias de peixe ou resíduos de óleo vegetal), com o objetivo de aumentar o rendimento de 

biogás. Também é possível que uma usina de biogás de uso produtivo receba e processe 

chorume provenientes de explorações agrícolas ou dos vizinhos (por exemplo, através de 

tubulações conectando essas fazendas a uma só unidade de digestão anaeróbia) [14,48].  

Existem muitos conceitos para biodigestores de uso produtivo em todo o mundo. Na 

China existem biodigestores com volumes de 3.000 m3, como na cidade de Sanhe (província de 

Hebei, China), o qual é alimentado com 20.075 toneladas por ano de estrume de 4.600 cabeças 

de gado bovino.  Segundo estimações feitas por Duan et al [99], na China, a quantidade de 

biodigestores de uso produtivo de grade porte para o ano 2015 foi de aproximadamente 8.000 

unidades, com uma produção de 670 milhões de  m3 de biogás.  

Um dos fatores que determina o tamanho do biodigestor é, o tempo de retenção 

hidráulico, sendo comumente TRH de 20 a 40 dias para este tipo de biodigestores, mas depende 

do tipo de substrato e da temperatura da digestão [48,104]. Além do tamanho dos biodigestores, 

a principal característica na maioria de casos e a utilização de mono-substratos, os quais são 



56 

 

adicionados principalmente da mesma exploração pecuária.  Estes biodigestores podem ser de 

tipo horizontal ou biodigestores “dois em um” (vide Figura 3.8). Estes últimos são utilizados 

na maioria dos biodigestores por sua praticidade e por permitir o armazenamento de biogás no 

mesmo biodigestor [27,48]. 

 

Figura 3.8 – Representação esquemática de biodigestores de uso produtivo: (a) biodigestor 

horizontal de aço e (b) biodigestor “dois em um”, com cobertura de geomembrana.  

Fonte: adaptado de [48] 

Na Europa, países como a Alemanha, Áustria e Dinamarca estão entre os pioneiros da 

produção de biogás de uso produtivo. O interesse dos agricultores europeus em aplicações de 

digestão anaeróbia está crescendo hoje em dia, não só porque a produção de biogás agrícola 

transforma os resíduos em recursos valiosos e produz adubo de alta qualidade, mas também 

porque cria novas oportunidades de negócios para os agricultores envolvidos e lhes dá um novo 

status, como fornecedores renováveis de energia [48].  

Nestes biodigestores o calor e a eletricidades são aproveitadas, cerca de 10 a 30% do calor 

e da eletricidade produzida é utilizada para operar a unidade de biogás e para as necessidades 

internas do agricultor, enquanto o excedente é vendido para empresas de energia elétrica e para 

fazendas próximas que necessitem calor e eletricidade [48]. 

No Brasil, os projetos desenvolvidos para biogás de uso produtivo, na maioria dos casos, 

foram construídos com base nas experiências das décadas anteriores e com a utilização dos 

biodigestores tipo canadense (vide Figura 3.9), que é um biodigestor tubular de fluxo pistonado 
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(plug-flow), onde a biomassa entra de forma contínua através de uma das extremidades do 

biodigestor, passa através do mesmo e é descarregada na outra extremidade. 

 

Figura 3.9 – Biodigestor tipo canadense instalado em IFSULDEMINAS – Campus 

Muzambinho  

Fonte: [105] 

Neste tipo de biodigestor a biomassa permanecem por um período de tempo antes de sair 

do biodigestor, e para garantir a degradação completa da biomassa os biodigestores são longos, 

com uma elevada relação comprimento/largura, tendo uma largura maior que a profundidade. 

Sua área de exposição ao sol é maior, e com isso é maior a produção de biogás [105]. O 

armazenamento do biogás se dá no próprio biodigestor, que tem sua cúpula de um material 

geosintético de PVC (geomembrana), que armazena a produção de gás [105,106].  

 

Estes biodigestores são de médio até grande porte e estão baseados na digestão de estrume 

e chorume de animais coletados de uma ou várias fazendas e transportadas até uma planta 

centralizada [48]. Além disso, neste tipo de biodigestão se faz a co-digestão13, que é a digestão 

simultânea de uma mistura homogênea de dois ou mais substratos, tendo uma quantidade 

                                                 

13 A expressão co-digestão é aplicada independentemente da proporção dos seus respectivos substratos utilizados simultaneamente. 
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principal de substrato de base (por exemplo, estrume ou chorume de animais) que é misturado 

e digerido em conjunto com quantidades menores de um único, ou uma variedade de substratos 

adicionais [19]. 

Estes biodigestores podem, além de produtos agrícolas, fazer digestão de resíduos 

orgânicos das indústrias alimentares. As unidades de biodigestão centralizadas são geralmente 

de grande escala, com capacidades que variam segundo cada biodigestor, por exemplo, desde 

algumas centenas de m3 até vários milhares de m3. Um dos países pioneiros no desenvolvimento 

de unidades de biogás agrícolas para esterco e resíduos orgânicos por co-digestão é a 

Dinamarca, onde o conceito de unidade de biogás centralizada foi desenvolvido ao longo das 

duas últimas décadas e representa hoje um sistema integrado de tratamento de estrume e 

resíduos orgânicos, reciclagem de nutrientes e produção de energia renovável, gerando 

benefícios agrícolas e ambientais [14].  

Na Figura 3.10 pode-se ver o ciclo sustentável de co-digestão anaeróbia onde a biomassa 

pode utilizar-se tanto como insumo para o processo de digestão anaeróbia e também para 

alimentação dos animais, os quais a sua vez também fornecem os dejetos para o biodigestor. O 

biodigestor gera energia eletricidade e calor, tendo como subproduto gases de efeito estufa, tais 

como o dióxido de carbono, os quais são absorvidos pela biomassa que serviu para o processo 

de digestão e alimentação animal, fechando dessa forma o ciclo ambiental. 

A digestão anaeróbia centralizada foi testada inicialmente na Dinamarca, onde até 2003 

existiam 20 plantas em operação, todas com estrume animal como o principal substrato. A ideia 

também foi utilizada na Suécia, onde as plantas de tratamento de efluentes passaram a utilizar 

co-substratos em seus tanques de digestão anaeróbia. Atualmente, a digestão centralizada 

tornou-se uma tecnologia padronizada que é utilizada na maioria dos países da Europa, bem 

como na Ásia e nos Estados Unidos [25,48]. As unidades de biogás na Dinamarca, 

particularmente usinas centralizadas de grande escala, incluem pequenos laboratórios no local, 

para medir o teor de matéria seca, matéria orgânica seca e o pH das amostras de todas as cargas 

nos digestores [48,107].  
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Figura 3.10 – Representação esquemática de ciclo sustentável de co-digestão anaeróbia de 

estrume animal e resíduos orgânicos  

Fonte: adaptado de [14] 

Existem dois principais motivos que contribuíram para promover a co-digestão: os 

digestores nas estações de tratamento de efluentes que foram geralmente sobre dimensionados 

e a adição de co-substratos, que ajuda a produzir mais biogás e, consequentemente mais 

eletricidade, com um custo adicional pequeno em comparação como a produção de biogás 

apenas a partir de dejetos agrícolas (que possuem um rendimento de biogás relativamente 

baixo) [25]. Na Dinamarca existem plantas de co-digestão a grande escala com volumes de 

biodigestores que vão desde 4.650 - 6.000 m3 e têm tempos de retorno do investimento entre 3 

e 10 anos [19].  

Desta forma, a co-digestão centralizada representa um sistema integrado de produção de 

energias renováveis, tratamento de resíduos orgânicos e reciclagem de nutrientes, como é 

amostrado na Figura 3.11. A experiência mostra que o sistema é capaz de gerar benefícios 
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agrícolas, ambientais e econômicos para os agricultores envolvidos e para a sociedade em geral, 

tais como: 

 Produção de energias renováveis 

 Reciclagem barata e ambientalmente segura de estrume e resíduos orgânicos 

 Redução das emissões de gases de efeito estufa 

 Melhoria da segurança veterinária através do saneamento dos dejetos 

 Melhoria da eficiência de fertilização 

 Menos desconforto pelos odores e moscas 

 Benefícios econômicos para os fazendeiros 

 

Figura 3.11 – Conceito de sistema de digestão anaeróbia centralizada 

Fonte: adaptado de [108] 

Na Dinamarca existe uma usina de biogás chamada Lemvig Biogas (vide Figura 3.12), 

que desde 1992, produz calor e eletricidade do tratamento do estrume de aproximadamente 75 

fazendas e os produtos residuais da produção industrial. Isto resulta numa economia 
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considerável. Além disso, Lemvig, gera mais de 21 milhões de kWh de eletricidade por ano a 

partir do biogás produzido [109]. 

 

Figura 3.12 – Usina de biogás Lemvig, Dinamarca  

Fonte: [109,110] 

 

Dos substratos para produção de biogás, existem, os bens conhecidos, como os dejetos 

animais de bovino [20,104,111], suínos [31,112,113] ou aves [77,114], até os substratos menos 

conhecidos, como são os resíduos de manga, banana, laranja, mandarim, uva, romã, tomates, 

cebola, cenoura [65,67,115], etc. Na Europa, é comum que usinas agrícolas de produção de 

biogás utilizem a digestão conjunta de dejetos animais com algum co-substrato para maximizar 

a produção de biogás, sendo a maioria a grande escala [116].  
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Figura 3.13 – Rendimento especifico de metano de diferentes substratos e mistura de 

substratos em base ao % de sólidos voláteis 

Fonte: adaptado de [23,117,118,119,120,121,122,123] 
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O potencial de produção de biogás destes substratos geralmente é obtido por ensaios em 

laboratórios através de um método denominado potencial bioquímico de metano “Biochemical 

Methane Potential (BMP)”, que determina a biodegradabilidade anaeróbia dos compostos 

orgânicos e o valor experimental de produção máxima de metano gerado com una quantidade 

conhecida de substratos [117,124,125,126]. Na Figura 3.13, pode-se ver o rendimento 

especifico de metano de alguns substratos e mistura de substratos avaliados por diferentes 

autores. 

 

Os dejetos animais são os substratos mais comumente utilizados para a produção de 

biogás. Existem experiências da produção de biogás a partir de dejetos animais em tecnologias 

de pequena escala com utilização de dejetos de animais como estrume de ovelhas, lhamas [127] 

e até elefantes [71]. As tecnologias a grande escala em geral utilizam substratos comumente 

conhecidos como os dejetos de bovinos e suínos. 

As características dos dejetos animais para produção de biogás depende das condições de 

cria das espécies e podem ser afetadas por: tipo de alimentação, condições de cria dos animais, 

sexo, raça ou tipo de animal, temperatura, umidade, digestibilidade, conteúdo de fibras, além 

de o sistema de coleta e a atividade bioquímica do dejeto [15,128]. A produção de biogás dos 

dejetos animais, principalmente suínos e bovinos, se deve basicamente à quantidade excedente 

de energia contida nas rações que eles comem, aproveitando uma percentagem e dejetando a 

diferença, a qual é aproveitada para produção de biogás.  

Os dejetos suínos, geralmente tem elevados teores de nitrogênio, o qual é prejudicial para 

o processo de produção de biogás devido ao risco de inibição [17,129], tendo que a relação C:N 

destes animais pode estar no intervalo de 12-15, enquanto o dejeto bovino pode ter intervalos 

de relação de C:N de 11-30 [74]. No entanto, para o caso brasileiro, a relação C:N para bovinos 

pode estar perto aos valores de 15,44:1 [130].  

O mecanismo do processamento gastrointestinal dos animais ruminantes, como o bovino 

(vide Figura 3.14), pode produzir o que se denomina como fermentação entérica [131,132], 

produzindo uma quantidade significativa de metano. Estima-se que no mundo os GEE a partir 
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da criação do gado bovinos representam 7,1 Gton de CO2Eq por ano, sendo a 14,5% de todas 

as emissões antropogênicas [16], e no Brasil, 22,5% (270,8 Mton CO2Eq ao ano) de todas as 

emissões no país são atribuídos à fermentação entérica e ao manejo de dejetos animais [13]. 

 

Figura 3.14 – Processamento gastrointestinal de rações dos bovinos 

Fonte: adaptado de [71] 

Segundo cálculos feitos a partir de dados fornecidos por Zanette [25], e o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) [133], o potencial de produção de metano a partir 

dos dejetos animais no Brasil pode chegar até 69,95 milhões de metros cúbicos por dia, dos 

quais os gados bovinos representam um potencial de 56,02 milhões de metros cúbicos por dia, 

que poderiam ser aproveitados para a geração de energia elétrica (vide Tabela 3.2). No entanto 

é preciso que, para aproveitar todo o potencial de produção de metano, se tenham sistemas de 

colheita e estábulos que permitam um melhor recolhimento dos dejetos, sendo que para o 

contexto atual só será possível o aproveitamento dos animais que se encontram confinados em 

um só lugar, tais como os suínos, gados de leite e gados em confinamento, logo, o potencial 

real pode ser menor. 
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Tabela 3.2 – Potencial de produção de metano a partir de dejetos animais no Brasil 

Categoria 

IBGE (2006, apud Zanette, 2009) [25] 
 

IBGE (2014) [133] 

Animais x 106 

Metano 

x 106 

[m3/dia] 

Percentagem  

[%] 

 

Animais x 106 

Metano 

x 106 

[m3/dia] 

Percentagem  

[%] 

Bovinos total 206,60  54,50  81,83   212,34  56,02  80,08  

Bovinos de corte – extensiva 185,00  46,40  69,67   - - - 

Bovinos de leite 20,60  7,80  11,71   - - - 

Bovinos em confinamento 1,00  0,30  0,45   - - - 

Suínos 34,10  3,00  4,50   37,93  3,34  4,77  

Frangos 999,00  4,80  7,21   1.331,05  6,40  9,14  

Ovinos 15,90  0,70  1,05   17,61  0,78  1,11  

Caprinos 10,30  0,50  0,75   8,85  0,43  0,61  

Equinos 5,80  2,60  3,90   5,45  2,44  3,49  

Bubalinos 1,20  0,50  0,75   1,32  0,55  0,79  

Total 1.272,90  66,60  100,00   1.614,56  69,95  100,00  

Fonte: adaptado de [25,133] 

 

As culturas energéticas dedicadas (CED), são culturas plantadas com a finalidade de 

aproveitamento integral para a produção de energia pela queima de sua biomassa [134], ou 

também como substratos nos processos de digestão anaeróbia [135]. As culturas energéticas 

dedicadas têm, em geral quantidades elevadas de carbono em relação ao nitrogênio, o que 

permite que estas, ao serem misturadas com substratos que contem baixo teor de carbono, como 

os dejetos animais, podem chegar a ter valores equilibrados de carbono e nitrogênio, o que pode 

permitir um ótimo desempenho dos processos de digestão anaeróbia.  

Estas culturas energéticas dedicadas, ricas em carbono, utilizadas como co-substratos 

conjuntamente com estrume de suíno o gado podem incrementar a produção de biogás 

significativamente [22,23]. Cada vez são há mais usinas agrícolas que adicionam culturas 

energéticas como milho, capim, girassol, beterraba, etc., sendo que estas podem ser utilizadas 

como co-substratos ou como substrato principal, ou, em alguns casos, como um único substrato 

[19]. Atualmente existe uma tendência global pela utilização de culturas energéticas dedicadas 

para a produção de biogás, geralmente em usinas de digestão agrícola, onde os dejetos dos 
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animais são misturados com culturas, sendo as mais utilizadas, os silagens de milho e capim 

elefante (Pennisetum purpureum) [73]. Na Alemanha e na Áustria a silagem de capim é 

utilizado em mais do 50% das usinas de biogás, sendo a segunda matérias prima mais 

frequentemente utilizada despois do silagem de milho [136]. Segundo dados do Oxford Institute 

for Energy Studies, para o ano 2012, na Alemanha, perto de 90-95% de todas as usinas de 

biogás utilizavam culturas energéticas como milho, capim elefante e cereais em co-digestão, 

principalmente com dejetos de animais [137].  

O milho é uma das culturas mais espacialmente homogêneas disponível a nível mundial, 

[24] pelo que sua disponibilidade como co-substrato misturado com adubos animais pode 

resultar tecnicamente factível. No Brasil, o milho, além de variedades que são utilizadas para 

alimentação humana, existem variedades que podem utilizar-se como rações alimentícias para 

animais, como suínos e bovinos [138], sendo que só a região nordeste tem uma produção de 

219.019 ton/ano de milho forrageiro (Zea mays) [139].  

O capim-elefante (Pennisetum purpureum) é uma gramínea forrageira com excelente 

potencial para a produção de matéria seca, tendo variedades com poderes caloríficos variáveis, 

mas com uma média de 4.200 kcal/kg para capim elefante paraíso [57]. Na região nordeste, 

segundo dados proporcionados por Cavalcante (2013) e extraídos do Censo Agropecuário 2006, 

se tem uma produção anual de 1.278.281 ton/ano [139]. 

Atualmente no Brasil existe um crescente interesse pela utilização do capim elefante, 

sendo esta utilizado nas usinas de queima de biomassa para geração de energia elétrica, sendo 

que a capacidade instalada das usinas de queima de capim para o ano 2014 chego a 34 MWe 

[10], enquanto em abril de 2016, 3 usinas de queima de capim elefante tinham uma potência 

instalada conjunta de 65,7 MWe [12]. Além da utilização atual na queima de biomassa para 

geração de energia, tem havido um recentemente interesse em utilizá-lo como matéria-prima 

para as tecnologias de biorefinação lignocelulósica, no entanto, o desenvolvimento futuro 

destas opções dependerá da economia e desempenho ambiental da sua produção, fornecimento 

e processamento [140]. . Na Tabela 3.3 se pode ver as características de alguns substratos mais 

comuns utilizados na digestão anaeróbia, sendo que a variação dos valores, pode depender das 

características das plantações e processo de silagem, no caso de culturas, e de características de 

alimentação e raça, no caso dos dejetos de animais. 
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Tabela 3.3 – Características dos principais substratos utilizados na digestão anaeróbia e 

descritos por diferentes autores 

Substrato 
ST 

[%] 

SV  

[%ST] 

Rendimento 

especifico de 

biogás 

[m3/ton SV] 

Rendimento de 

biogás 

[m3/ton 

substrato] 

Rendimento 

especifico de 

metano 

[m3/ton SV] 

Ref 

Silagem de milho 21,73 92,36 493,50 99,05 296,1 [117] 

Silagem de milho 28-35 85-98 390-607 170-230 234-364 [27] 

Silagem de milho 30 96 473-647 81,8-111,7 283,8-388,2 [119] 

Silagem de milho 20-40 94-97 500-700 94-271,6 300-420 [71] 

Silagem de capim 50 90,4 500 226 260,0 [118] 

Silagem de capim 25-50 70-95 500-563 170-200 300-338 [27] 

Silagem de capim 15 86 588-615 75,9-79,3 352,8-369 [119] 

Silagem de capim 21-40 76-90 600-700 95,76-252 360-420 [71] 

Esterco líquido bovino 6-11 75-82 183-458 20-30 110-275 [27] 

Esterco líquido bovino 6-13 68-85 100-800 4,08-88,4 60-480 [71] 

Esterco bovino fresco 20-25 68-76 217-550 60-120 130-330 [27] 

Esterco bovino fresco 25-30 80 200-800 40-192 120-480 [71] 

Esterco líquido suíno 4-7 75-86 300-600 20-35 180-360 [27]. 

Esterco líquido suíno 4,3 73 468-632 14,7-19,8 280,8-379,2 [119] 

Esterco líquido suíno 2-11 77-85 300-900 4,62-84,15 180-540 [71] 

Esterco de aves 40 75 333-600 130-270 200-360 [27] 

Esterco de aves 10-29 67-77 300-800 20,1-178,64 180-480 [71] 

SPI de cereal 30-35 92-98 483-583 170-220 290-350 [27] 

Grãos de cereais 87 97 633 620 380 [27] 

Beterraba sacarina 23 90 567-620 120-140 340-372 [27] 

Beterraba forrageira 16 90 553-607 75-100 332-364 [27] 

Fonte: adaptado de [27,71,117,118,119] 

Tanto o milho e o capim elefante, além de serem utilizados nas rações animais, como 

silagens, podem utilizar-se como matéria-prima para a produção de biogás [119], especialmente 

misturadas com dejetos animais, proporcionando um ótimo e equilibrado balanço da relação 

C:N, e melhorando o rendimento de biogás, já que estas tem um rendimento de biogás por 

tonelada de matéria-prima superior aos rendimentos dos adubos tradicionais 
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Para o armazenagem e posterior utilização das culturas energéticas se realiza geralmente 

o processo de silagem, desta maneira se consegue mantê-las em condições ótimas por longos 

períodos de tempo. Nas unidades de digestão anaeróbia as silagens são normalmente preparados 

durante a época da colheita para uso contínuo como matéria-prima ao longo do ano [137]. O 

processo de silagem das culturas energéticas consiste basicamente em uma fermentação em 

condições anóxicas para limitar a capacidade oxidativa das enzimas das plantas e evitar perdas 

dos nutrientes, tendo como consequência a produção de ácido láctico, o qual também é um dos 

precursores para a formação do biogás [20,21,141]. Segundo McEniry [142],  as características 

de fermentação e armazenagem das silagens também pode ter influência no rendimento de 

biogás. 

As silagens como matéria-prima para produção de biogás devem ter alguns características 

que permitam melhorar o rendimento do biogás, sendo que estas deveram ser cortadas e 

ensiladas antes de uma completa lignificação, podendo melhorar a disponibilidade destes 

substratos pelo corte fino no momento da colheita, além de se agregar aditivos [139], e inóculos 

de bactérias que produzam ácido lático, podendo ter um efeito significativo sobre os 

rendimentos de metano [73]. As silagens de boa qualidade devem conter teores de matéria seca 

entre 28-36%, sendo que em valores inferiores a 28% pode ocorrer percolação e a proliferação 

de bactérias do gênero Clostridium, que são responsáveis por fermentações indesejáveis e, 

consequentemente, perdas nas silagens [143], e, para valores superiores a 36% podem surgir 

teores excessivos de lignina, que podem inibir ou retardar o processo de digestão anaeróbia 

[27,144]. 

O processo de ensilagem de culturas energéticas deve garantir que as condições 

anaeróbias permitam a fermentação de carboidratos solúveis em água, por várias bactérias do 

ácido láctico, de maneira rápida. A silagem e preservada melhor em condições anaeróbias, onde 

se produzem o ácido láctico e em menor quantidade o ácido acético. Estes incrementam a 

acidez, com valores de pH que podem variar de 4,10 – 5,0 dependendo do teor de matéria seca. 

Quando as silagens são retiradas de sua cobertura para utilização, os carboidratos não 

fermentados e o ácido lático e acético são metabolizados por leveduras ativas, podendo ser 

convertidas em dióxido de carbono e água, isto ocorre pincipalmente com a silagem do milho 
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[73].  A silagem pode ser dificilmente utilizada como mono-substrato sem que exista um 

tratamento prévio de neutralização, já que os intervalos ótimos para os processos de digestão 

anaeróbia estão entre pH de 6,1-7,8 [43] 

Sendo assim, a utilização de culturas energéticas dedicadas (CED) na forma de silagem 

pode garantir a estabilização do ácido láctico do substrato, considerando que o processo de 

silagem produz ácido láctico, ácido acético, metanol, álcoois, ácido fórmico, H+ e CO2, os quais 

são os precursores importantes para a formação de metano [20]. Além disso, geralmente os 

dejetos animais apresentam uma relação de C:N abaixo do ótimo de metanização, devido a suas 

elevadas concentrações de nitrogênio. Por isso, o rendimento da produção do biogás melhora 

significativamente quando faz a co-digestão com resíduos agrícolas ou outros substratos 

orgânicos com elevada relação C:N, como no caso das culturas energéticas [18]. 

 

A energia contida no biogás tem uma média  de 20,2 MJ/kg, no entanto, a energia obtida 

pode variar dependendo da finalidade para qual vai ser utilizada e tipo de equipamentos que são 

utilizados, isto equipamentos vai determinar a eficiência na qual a energia é utilizada, tendo 

eficiências de utilização por equipamento de 45,32%-55,47% para fogões de gás e biogás, 3% 

para equipamento de iluminação, 68% para aquecedor de água com biogás, de 3%-6% nos 

fogões a forno aberto e 34%-42% para geração de eletricidade nos motores de combustão 

interna [63,145,146,147]. 

A energia produzida da combustão do biogás tem muitas utilizações, dependendo da 

natureza da fonte de biogás e a demanda local (vide Figura 3.15). Geralmente, o biogás pode 

ser usado para a produção de calor por combustão direta, a produção de eletricidade em células 

de combustível ou microturbinas, geração em Sistema Combinado de Calor e Energia Elétrica 

“Combined Heat and Power (CHP)”, pode ser introduzida no sistema de distribuição de gás 

natural ou como combustível para veículos [48]. A energia elétrica produzida em sistemas CHP 

pode ser vendida à rede elétrica e o calor pode ser distribuído através do sistema de aquecimento 

urbano para os consumidores [116].  
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Figura 3.15 – Visão geral de utilização do biogás  

Fonte: adaptado de [48] 

Os sistemas de geração de eletricidade e calor (CHP) são muito comuns em unidades de 

biogás, já que tem as vantagens de produzir energia elétrica e calor em paralelo. Cerca de 50% 

dos CHPs instalados em unidades de biogás na Europa são como motores de quatro tempos e 

cerca de 50% com motores diesel de ignição [71,148]. 

Existem vários motores a gás diferentes, que normalmente são classificados em motores 

a gás-Otto e motores de injeção de gás-piloto. As capacidades dos motores a gás pode variar 

entre 10 kWe e 5 MWe. Vários fabricantes oferecem motores a gás para aplicações de biogás, 

como por exemplo Schnell, 2G, Rolls-Royce, Kawasaki, MTU, GE Energy (Jenbacher), 

Caterpillar, Perkins, MWM, Cummins, Wärtsilä, Dresser-Waukesha, Guascor ou MAN [44]. 

Em um motor otto-gás, a energia é convertida em energia utilizável e não-utilizável. Do 

total de energia aproximadamente 90% poderá ser utilizada: das quais 10% são perdas, 35% é 

a energia mecânica (eletricidade) e, 55% é o calor utilizável. A partir do calor total produzido, 

a maior parcela de calor disponível é de gases de escape e do ciclo de resfriamento do motor, 

tendo que 1-3% e do ciclo de lubrificação (óleo lubrificante para motores) que tem temperaturas 
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de 80 - 90 °C, 3-5% são perdas na radiação, 30-40% é a energia para o resfriamento do motor 

(água de resfriamento) de temperaturas entre os intervalos 80 - 90 ºC e, 50-60% é a energia dos 

gases de escape que podem sair a 460-550 °C. 

O calor residual das usinas de biogás com temperaturas relativamente baixas e que variam 

desde 80-550 °C pode resultar na difícil conversão em outras formas de energia. No entanto, 

existem soluções técnicas para converter o calor residual em eletricidade adicional em ciclos 

termodinâmicos e, assim, obter receitas provenientes da venda de energia elétrica. Estes ciclos 

termodinâmicos podem ser [48]:  

 Ciclo Rankine Convencional (Clausius Rankine Cycle “CRC”) 

 Ciclo Rankine Orgânico (Organic Rankine Cycle “ORC”) 

 Ciclo Kalina 

 Ciclo Stirling 

 Turbina de gás de escape  

Geralmente, um ciclo termodinâmico é constituído por uma série de processos 

termodinâmicos da transferência de calor e de trabalho, enquanto se varia a pressão, 

temperatura, e outras variáveis de estado (vide Figura 3.16).  

turbina

saída 

Bomba 

entrada  

Figura 3.16 – Ciclo Rankine  
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Fonte: adaptado de [44] 

 

Os motores a gás-Otto (vide Figura 3.17) são motores especificamente concebido para a 

utilização de biogás de acordo com o princípio Otto. Eles são operados geralmente operado 

com excedentes elevados de ar, a fim de minimizar as emissões de monóxido de carbono [48]. 

A capacidade eléctrica de motores a gás-Otto está geralmente compreendida entre 100 kWe – 

1 MWe e pode ser utilizado para produção de biogás com teores de metano a partir de 45%. Os 

intervalos de eficiência elétrica se encontram entre 34 e 40% e o tempo de vida médio de 

motores a gás-Otto de tecnologia especial para usinas de biogás é de no mínimo 120 mil horas, 

com manutenção especial a cada 60 mil horas de funcionamento. Os motores são feitos para 

operarem 24 horas por dia, com paradas eventuais para troca de óleo [149]. O tempo de vida 

em geral, depende muito das características de operação e em intervalos de manutenção [44]. 
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Figura 3.17 – Motor a gás-Otto de uma usina de biogás  

Fonte: [48] 

 

O motor de injeção (vide Figura 3.18) é baseado no princípio do motor diesel. Estes 

motores são usados frequentemente para tratores e veículos pesados. O biogás é misturado 

juntamente com o ar de combustão, passando esta mistura através de um sistema de injeção na 

câmara de combustão e onde é inflamado pela ignição de óleo injetado. Geralmente até 10% de 

óleo de ignição é automaticamente injetada e submetida a combustão. Estes motores são 

operados com excesso de ar.  

 

Figura 3.18 – Motor de injeção de duplo combustível de 235 kWe com uma turbina a gás de 

escape integrada de 30 kWe 

Fonte: [44] 

No caso do fornecimento de biogás interrompido, motores de injeção podem também 

operar com óleo diesel puro sem nenhum problema [48]. A substituição de biogás por óleo ou 

diesel pode ser necessário durante a fase de arranque da unidade de biogás para a produção de 

calor de processo. O óleo de ignição pode ser diesel fóssil ou óleo de aquecimento, mas também 
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podem ser utilizados biodiesel ou óleo vegetal da mesma maneira. A vantagem de óleos de 

ignição renováveis é que elas são livres de enxofre e emitem menos o monóxido de carbono. O 

uso típico de motores de injeção inclui capacidades de até 250 kWe instalado com intervalos 

de eficiências elétricas entre 30-40% e o tempo de vida médio cerca às 35.000 horas, após o 

qual o motor normalmente tem de ser substituído, sendo este geralmente mais barato do que 

uma revisão geral [44]. 

 

Devido às mudanças climáticas existentes no planeta, surgiu o interesse de alguns países 

de procurar soluções concretas e sustentáveis para contrariar os impactos ambientais 

ocasionados por estas mudanças. No entanto, só foi a partir do protocolo de Kyoto assinado em 

1998, onde 39 países se comprometeram na redução de suas emissões. Os governos signatários 

desses países concordaram em reduzir as emissões entre 2008 e 2012 em pelo menos 5% (em 

média), tendo como referência os níveis de emissões de 1990 [150]. Para isto, foram criados 3 

mecanismos econômicos que permitam atingir suas metas. Estes mecanismos são a 

implementação conjunta (Joint Implementation JI), que estabelece que os países que fazem 

parte do Anexo I14 conduzam entre si, projetos para redução de emissões; Comércio de emissões 

(Emission Trade): restritos a empresas de países desenvolvidos, listados no Anexo I do 

Protocolo, no qual são permitidas a compra e venda do direito de emissão de Gases de Efeito 

Estufa (GEE); e o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), que permite a países não 

listados no Anexo I do Protocolo, a comercialização de créditos relativos a emissão de gases à 

países emissores que não atingem as metas de redução [151]. 

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL, ou Clean Development Mechanism, 

CDM, em inglês) teve origem na proposta brasileira de criação de um Fundo de 

Desenvolvimento Limpo, que seria formado por meio de recursos financeiros dos países 

                                                 

14  Países Anexo I: Países assinantes do protocolo de Kyoto, os quais se comprometeram na redução de suas emissões até 2012 em pelo menos 

5%, tendo como referência os níveis de emissões de 1990. 
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desenvolvidos que não cumprissem suas obrigações quantificadas de redução ou limitação de 

emissões de gases de efeito estufa (usualmente chamada de “metas”). Tal fundo seria utilizado 

para desenvolver projetos em países em desenvolvimento. Esse conceito não foi aceito por 

alguns países desenvolvidos e a ideia do fundo foi modificada, transformando-se no Mecanismo 

de Desenvolvimento Limpo [132].  

O mecanismo de desenvolvimento limpo consiste na possibilidade de um país que tenha 

compromisso de redução de emissões (país no Anexo I) adquirir Reduções Certificadas de 

Emissões (RCE), geradas por projetos implantados em países em desenvolvimento (países não-

Anexo I), como forma de cumprir parte de suas obrigações quantificadas no âmbito do 

Protocolo. A ideia consiste em que um projeto gere, ao ser implantado, um benefício ambiental 

(redução de emissões de GEE ou remoção de CO2) na forma de um ativo financeiro, 

transacionável, denominado Reduções Certificadas de Emissões. Tais projetos devem implicar 

reduções de emissões adicionais àquelas que ocorreriam na ausência do projeto registrado como 

MDL, garantindo benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo para a mitigação da mudança 

global do clima, nos termos do Artigo 12 do Protocolo de Quioto [132,151]. 

A Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2015 em sua 21ª 

sessão anual da Conferência das Partes (COP 21) da Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre as Alterações Climáticas (CQNUAC) e a 11ª sessão da Conferência das Partes enquanto 

Reunião das Partes no Protocolo de Quioto (CMP 11), realiza em Paris no ano 2015, resultou 

em um acordo global sobre o reforço na redução de emissões, assinando um acordo histórico, 

envolvendo a quase todos os países do mundo em um esforço para reduzir as emissões de 

carbono e conter os efeitos do aquecimento global [152]. O objetivo de longo prazo do acordo 

é manter o aquecimento global "muito abaixo de 2 ºC".  

O acordo de Paris destaca a urgência de acelerar a aplicação da Convenção Quadro e seu 

Protocolo de Kyoto, a fim de aumentar a ambição no período anterior a 2020, tendo uma ação 

reforçada no período anterior ao 2020 e insta a todas as Partes no Protocolo de Kyoto que ainda 

não tenham assinado, a que ratifiquem e apliquem a Emenda de Doha15 ao Protocolo de Kyoto 

                                                 

15  Extensão do Protocolo de Kyoto, estabelecendo um novo período de compromisso para reduzir as emissões de gases de efeito estufa até o 

31 de dezembro de 2020. 
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[153]. Sendo assim, as atividades mais indicadas para projetos MDL, do protocolo de Kyoto, 

são entre outras, a substituição de óleo diesel ou carvão mineral em caldeiras por biomassa ou 

biodiesel, substituição do óleo diesel de geradores por biodiesel, reflorestamento, captação do 

gás metano de aterros sanitários ou fazendas de suínos e a substituição total ou parcial do óleo 

diesel pelo biodiesel em caminhões, ônibus, tratores, locomotivas, barcos e outras atividades 

previstas no MDL [34]. Os projetos devem envolver um ou mais dos gases de efeito estufa 

previstos no Anexo A16 do Protocolo de Quioto, relacionados a diversos setores/fontes de 

atividades (vide Tabela 3.4). 

Tabela 3.4 – Setores e fontes principais geradoras de gases de efeito estufa 

Setores/Atividades Fontes Gases 

Energia 

Queima de combustíveis 

Dióxido de carbono (CO2) 

Óxido nitroso (N2O 

Metano (CH4) 

Hexafluoreto de enxofre (SF6) 

Setor energético 

Indústrias de transformação e de construção 

Transporte 

Outros setores 

Emissões fugitivas de combustíveis 

Combustíveis sólidos 

Petróleo e gás natural 

Outros 

Processos 

industriais 

Produtos minerais 
Dióxido de carbono (CO2) 

Metano (CH4) 

Óxido nitroso (N2O) 

Hidrofluorcarbonos (HFCs) 

Perfluorcarbonos (PFCs)  

Hexafluoreto de enxofre (SF6) 

Indústria química 

Produção de metais 

Outras produções 

Produção de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre 

Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre 

Outros 

Uso de solventes e 

outros produtos 
- 

Hidrofluorcarbonos (HFCs)  

Perfluorcarbonos (PFCs)  

Hexafluoreto de enxofre (SF6)  

Dióxido de carbono (CO2)  

Óxido nitroso (N2O) 

Agricultura 

Fermentação entérica 

Tratamento de dejetos  

Cultivo de arroz  

Solos agrícolas 

Queimadas prescritas de savana 

Queima de resíduos agrícolas 

Outros 

Dióxido de carbono (CO2)  

Metano (CH4)  

Óxido nitroso (N2O) 

Resíduos 

Disposição de resíduos sólidos no solo 
Metano (CH4) 

Dióxido de carbono (CO2) 

Óxido nitroso (N2O) 

Tratamento de esgoto 

Incineração de resíduos  

Outros 

                                                 

16 Anexo A: gases de efeito estufa que são causadores do aquecimento global 
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Fonte: [132] 

 

O sistema de compensação de energia estabelecido pelas Resoluções Normativas 

482/2012 e 687/2015 da ANEEL  estabelecem as condições gerais para a conexão à rede da 

microgeração (potência instalada menor ou igual a 75 kWp) e minigeração (potência instalada 

entre 75 kWp e 5 MWp) distribuída no Brasil [154,155]. Este permite que sistemas 

fotovoltaicos e outras formas de geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis com 

até 5 MWe de potências instaladas em residências, empresas, associações, possam realizar 

conexão à rede elétrica de forma simplificada, atendendo o consumo local e injetando o 

excedente na rede, gerando créditos de energia.  

Além de outras modificações feitas pela resolução normativa 687/2015, se esta 

contemplando os empreendimentos com múltiplas unidades consumidoras e a geração 

compartilhada. 

Empreendimento com múltiplas unidades consumidoras: caracterizado pela 

utilização da energia elétrica de forma independente, no qual cada fração com uso 

individualizado constitua uma unidade consumidora e as instalações para atendimento 

das áreas de uso comum constituam uma unidade consumidora distinta, de 

responsabilidade do condomínio, da administração ou do proprietário do 

empreendimento, com microgeração ou minigeração distribuída, e desde que as 

unidades consumidoras estejam localizadas em uma mesma propriedade ou em 

propriedades contíguas, sendo vedada a utilização de vias públicas, de passagem aérea 

ou subterrânea e de propriedades de terceiros não integrantes do empreendimento 

[155]; 

Geração compartilhada: caracterizada pela reunião de consumidores, dentro da 

mesma área de concessão ou permissão, por meio de consórcio ou cooperativa, 

composta por pessoa física ou jurídica, que possua unidade consumidora com 

microgeração ou minigeração distribuída em local diferente das unidades 

consumidoras nas quais a energia excedente será compensada [155]; 
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Com este tipo de sistema de compensação será factível que sistemas de produção de 

biogás em um local possam reduzir as contas de energia elétrica em outro local do mesmo 

proprietário que precise de energia elétrica, e, no caso de conformar-se em associações na 

modalidade de cooperativas ou consórcios podem negociar internamente o preço de energia. 

Neste caso o preço de energia elétrica pode ser similar ao preço de energia elétrica fornecida 

pelas distribuidoras, sem necessidade de leiloar a energia, a qual tem um preço menor que 

depende de cada leilão a realizar-se. 

 

 

A China é um dos países líder na instalação de biodigestores, sendo a maioria deles 

biodigestores de uso doméstico. No ano 2007, a China tinha instalado 26,5 milhões de unidades 

de biogás com uma produção anual de 10,5 bilhões de m3 (100 milhões de toneladas de carvão 

equivalente). Enquanto em 2015 estimou-se que o número total de famílias rurais que utilizaram 

biogás ascenderia a 60 milhões, com uma produção anual de biogás de aproximadamente 23,3 

bilhões de m3. Os biodigestores na China são em sua maioria de tipo doméstico, instalados em 

um contexto de contribuir com a salubridade da população rural. No entanto o número de usinas 

agrícolas de biogás de grande porte tem crescido, e atualmente chegaram a 8.000 unidades com 

uma produção anual de biogás de 670 milhões de m3 [99]. 

Nos países membros do IEA Bioenergy Task 3717, sendo a maioria países da União 

Europeia (EU), o contexto da digestão anaeróbia é outro, já que eles estão baseados em normas 

ambientais, como as normas promulgadas para assegurar o cumprimento dos objetivos 

climáticos e energéticos. Uma destas normas é a chamada 20-20-20, a qual define três objetivos 

                                                 

17 Grupo de trabalho internacional que abrange a digestão anaeróbia (AD), é conformado por 13 países, entre eles Áustria, Brasil, Dinamarca, 

Finlândia, França, Irlanda, Noruega, Coreia do Sul, Suécia, Suíça, Holanda, Alemanha e Reino Unido+ Austrália que se incorporo no ano 

2015. 
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principais; 20% de corte nas emissões de gases de efeito estufa (em relação aos níveis de 1990); 

20% da energia da EU a partir de fontes renováveis e 20% na melhoria da eficiência energética. 

Estes objetivos foram propostos em setembro de 2007 e aprovados na legislação do 2009, sendo 

eles parte dos grandes objetivos da estratégia Europeia para um crescimento inteligente, 

sustentável e inclusivo ao 2020 [156]. Neste contexto a digestão anaeróbia cumpre grande 

importância no contexto europeu, sendo Alemanha um dos países que tem a maior produção de 

energia a partir deste processo, chegando a uma produção de 80 TWh anuais de energia, tendo 

o 65% da produção dos países membros do IEA Bioenergy Task 37 (vide Figura 3.19).  

 

Figura 3.19 – Produção anual de energia partir de biogás em alguns países membro da IEA 

Bioenergy Task 37 

Fonte: [156] 

A Dinamarca também é um dos países onde a digestão anaeróbia com foco nos sistemas 

centralizados tem muita importância, tendo em sua maioria usinas de digestão conjunta “joint 

digestion” integrando sistemas de recolhimento de culturas energéticas, fração dos resíduos 

orgânicos, e tratamento sanitário dos dejetos [157]. A maioria das usinas de biogás na 

Dinamarca se encontram na parte ocidental, sendo que é nesta zona onde se encontra também 

a maior parte da produção pecuária. 

Na maioria dos países da União Europeia existe subsídios para a instalação de usinas de 

digestão anaeróbia, estes subsídios são do 30% do investimento inicial [52,158,159], com 
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limitações em alguns casos até 200 mil USD. Além disso, há receitas extras pela venda de calor 

residual. Além da energia que eles vendem, a maioria destes países tem algum tipo de subsídio, 

tal como no caso da Itália que recebe um subsidio extra de 50,13 USD/MWh [160], Suécia que 

também recebe 22,79 USD/MWh [158],  Holanda com subsídios de 110,52 USD/MWh por 10 

anos iniciado o projeto [161],  ou Turquia com subsídios de 113,94 USD/MWh [162].  É comum 

que os sistemas de digestão anaeróbia se encontrem integrados à utilização de digestato ou de 

fertilizante sólido, no caso da Holanda, estes exportam o digestato para os países da União 

Europeia [161].  

 

Nos anos 80, no Brasil, existiam cerca de 3.000 biodigestores em operação [15]. Estes 

biodigestores foram instalados no contexto da falta de energia elétrica nas instalações rurais, 

nos quais a energização da propriedade rural foi o sonho de muitos agricultores e pecuaristas 

brasileiros, os quais tinham o interesse de gerar sua própria energia, pois muitos deles se 

encontravam distantes das líneas de conexão elétrica e outros pelo elevado custo de 

investimento para a conexão à rede elétrica [163]. No Brasil, o primeiro biodigestor modelo 

chinês foi instalado pela EMBRATER, em novembro de 1979, na granja do Torto, Brasília - 

DF [42]. Foi nessa mesma década que se desenvolveram diferentes iniciativas com a finalidade 

de consolidar a tecnologia de digestão anaeróbia, tendo que Brasil alcançou no 1986 o terceiro 

lugar no mundo em quantidade de biodigestores instalados, com 7.500 unidades, sendo somente 

ultrapassado pela China e pela Índia [15]. 

Foi a partir dos 90 que viu se a possibilidade de utilizar os biodigestores não somente para 

transformação da biomassa em biogás, mas também para a utilização de biogás para geração de 

energia elétrica, sendo nessa mesma década que se começava a falar sobre efeito estufa e 

aquecimento global [29].  

Somente depois do ano 2.000 o biogás começou a tomar importância, primeiro pelo 

protocolo de Kyoto, e posteriormente pelo início do Programa de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), criado no setor do Ministério de Minas e Energia 

(MME), conforme a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002 e revisado pela Lei nº 10.762, de 11 
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de novembro de 2003 [34,164]. O objetivo do programa conforme ao descrito no Decreto nº 

5.025, de 2004, consistia em aumentar a participação de energias alternativas na geração de 

energia elétrica para o Sistema Interligado Nacional (SIN), as quais incluíam fontes eólicas, 

biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCH).  

Nesse contexto, o projeto Itaipu Binacional fomentou a inserção da energia gerada por 

uma usina de biogás na rede de energia elétrica, sendo a Granja Colombari, localizada em São 

Miguel do Iguaçu-PR, a primeira que forneceu energia elétrica para o SIN. A granja dispõe de 

três mil cabeças de suínos e produz diariamente 360 kWe de energia elétrica, sendo 60% 

consumidos na propriedade e os 40% restantes vendidos à Companhia Paranaense de Energia 

(COPEL) [29].  

Na atualidade, o Brasil tem 149 usinas de biogás espalhadas pela maioria dos estados. 

Estas usinas produzem um total 2.214.831 m3/dia de biogás. Paraná é um dos estados que tem 

a maior quantidade de usinas de biogás, somando até o momento 45 unidades de biogás com 

uma produção total 258.000 m3/dia. São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Santa 

Catarina e Rio de Janeiro são os outros estados que têm a maior quantidade de usinas instaladas 

e a maior produção de biogás (vide Figura 3.20 e Figura 3.21). 
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Figura 3.20 – Usinas de biogás no Brasil nos diferentes estados: produção de biogás x 

quantidade de usinas  

Fonte: adaptado de [165] 

 

Figura 3.21 – Mapa de localização das usinas de biogás instaladas no Brasil 

Fonte: [165] 
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As usinas instaladas no Brasil maioritariamente produzem biogás a partir de resíduos 

sólidos orgânicos, que corresponde a 58% de toda a produção de biogás (vide Tabela 3.5). Além 

disso, a produção de biogás a partir de dejetos animais representa uma produção de 12,01%, da 

qual a maior produção é pela utilização de dejetos suínos, sendo o estado do Santa Catarina 

quem tem a maior produção de biogás, chegando a valores de 125.191 m3/dia de biogás, o qual 

representa 48,41% da produção de biogás a partir de dejetos suínos e 47,08% da produção de 

biogás a partir de dejetos animais (não inclui indústria de alimentos e/ou bebidas).  

A co-digestão no Brasil atualmente só representa o 6,07% da produção de biogás, sendo 

está em sua totalidade realizada a partir da co-digestão de resíduos, no entanto, não se tem 

certeza do qual resíduo está-se utilizando para fazer a co-digestão, podendo ser estes de origem 

agropecuário, resíduos de abatedouros, ou até resíduos sólidos orgânicos. Além disso, que não 

se tem certeza do tipo de tecnologia utilizada para a biodigestão, pelo que possível que a maioria 

dos biodigestores ainda sejam do tipo canadense de laguna coberta com geomembrana. Embora 

na atualidade já exista usinas de co-digestão, a co-digestão de Culturas Energéticas Dedicadas 

ainda não é considerada dentro do esquema de produção de biogás, sendo que a tendência na 

utilização destes substratos seguira tomando forca nos próximos anos [25].  

Tabela 3.5 – Produção de biogás no Brasil por categoria e fonte de substrato 

Categoria/fonte de substrato 
Produção média de biogás 

[m3/dia] 

Percentagem 

[%] 

Estação de Tratamento de Esgoto 90.646 4,09% 

Esgoto 6.416 0,29% 

Lodo de esgoto 84.230 3,80% 

Co-digestão 134.445 6,07% 

Co-digestão de resíduos 134.445 6,07% 

Agropecuária 273.050 12,33% 

Avicultura de postura ou corte 1.150 0,05% 

Bovinocultura de leite ou corte 6.168 0,28% 

Industria de alimentos e/ou bebidas 7.138 0,32% 

Suinocultura 258.594 11,68% 

Industria 424.686 19,17% 

Industria de laticínios 1.000 0,05% 

Abatedouro de aves ou suínos 11.500 0,52% 

Industria suco energética 74.960 3,38% 

Industria de alimentos e/ou bebidas 337.226 15,23% 

Aterro Sanitário 1.292.004 58,33% 
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Aterro sanitário 1.292.004 58,33% 

Total Geral 2.214.831 100,00% 

Fonte: adaptado de [165] 

Finalmente, na Tabela 3.6 é mostrado um resumo de alguns projetos e avaliações 

econômicas feitas no Brasil e alguns países europeus, com a finalidade de uma melhor 

compreensão da digestão anaeróbia centralizada e descentralizada, comparando algumas 

características comuns como volume do reator e potências instaladas, além disso, também se 

pode observar o valor do investimento dos projetos e os subsídios no caso dos países europeus. 

 

A partir do descrito neste capítulo, foi possível conhecer alguns aspectos técnicos dos 

processos da digestão anaeróbia, sendo que existem muitos tipos de tecnologias e cada uma 

delas precisa de características especiais no que se refere ao tipo substratos, temperatura do 

processo ou etapas envolvidas, sendo o tipo de biodigestor utilizado quase como tecnologia 

padrão, o reator de mistura completa (CSTR). 

Embora existam diversos substratos para digestão anaeróbia, as silagens de milho e de 

capim elefante podem ser uma boa opção para co-digestão nas usinas de biogás no Brasil, tendo 

em consideração que o milho é um cultivo amplamente espalhado no mundo inteiro e a silagem 

de capim é uma das culturas energéticas promissórias no Brasil, sendo utilizado atualmente nas 

usinas de queima para geração de energia. 
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Tabela 3.6 – Resumo de alguns projetos e avaliações econômicas feitas no Brasil e alguns países europeus 

Sistema Substratos 

Potência[kWe] 

Volume de 

reator [m3] 

Energia contida 

no biogás 

[kWhe/ton] 

Temp 

TRH 

% substrato 

Custo de transporte 
Distância de transporte 

[km] 

Investimento 

[USD] 

Preço de venda de energia 

[USD/MWh] 
Ref. 

Centralizado (Nysted) 

Co-digestão Dinamarca 

Dejetos + 

biomassa 

dedicada 

78018/5.000 96,11 

38°C 

24 dias 

85:15:00 

- 7 6.700.000 - [157] 

Centralizado (Lemvig)  

Co-digestão Dinamarca 

Dejetos + 

biomassa 

dedicada 

1.62018/7.600 89 

52,5°C 

18 dias 

83:17:00 

- 7,5 8.500.000 - [157] 

Centralizado (Vester 

Hjermitslev)  

Co-digestão Dinamarca 

Dejetos + 

biomassa 

dedicada 

30018/1.500 133,33 

37°C 

28 dias 

75:25:00 

- 1,5 1.900.000 - [157] 

Descentralizado 

Mono-digestão 

Áustria19 

Silagem de milho 

100/ND 

250/ND 

500/ND 

900 - 0,48 USD/km 

0,8 

1,2 

1,7 

514.455 

1.112.629 

2.109.585 

188 

165 

142 

[52] 

Centralizado 

Mono-digestão 

Itália20 

Milho/Silagem/s

abugo 
999/2.750 - - - 

<3 km, PTI e SPI; 3-14 

km, SSA; 14-30, SPI; 

>32 SSA21 

- 268,89 [160] 

Centralizado 

Co-digestão 

Itália 

Esterco de 

bovino + 

Silagem de 

Cana-do-reino 

(Arundo donax) 

100-999/ND - 

ND 

ND 

0-100 

1,14 USD/km + 51,27 

USD (20 ton) 
10 4.557.516 - [166] 

Centralizado 

Co-digestão 

Itália 

Esterco bovino + 

Cana-do-reino 
100-999/ND - 

ND 

ND 

0-100 

1,14 USD/km + 51,27 

USD (20 ton) 
10 4.557.516 - [167] 

Centralizado 

Mono-digestão 

Suécia22 

Esterco bovino 35-225/500 140 
Mesofílico 

18 dias 
1,71 USD/ton - 

341.814 

1.481.193 
80 [158] 

                                                 

18 Calculado a partir da quantidade de biogás produzida para 8.000 horas/ano e uma eficiência elétrica de 40%, para o ano 2015 Lemvig tive 2.625 kWe instalado [109] 
19 Subsidio: 30% do investimento (2008) 
20 Subsidio: 50,13 USD/MWh (2015) 
21 PTI: Planta Inteira; SPI: Silagem de Planta Inteira; SSA: Silagem de Sabugo 
22 Subsidio: 30% do investimento, máximo 227.876; USD; 22,79 USD/MWh por tratamento de esterco; 5,70 USD/MWh por conexão à rede de baixa tensão (2012) 
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Sistema Substratos 

Potência[kWe] 

Volume de 

reator [m3] 

Energia contida 

no biogás 

[kWhe/ton] 

Temp 

TRH 

% substrato 

Custo de transporte 
Distância de transporte 

[km] 

Investimento 

[USD] 

Preço de venda de energia 

[USD/MWh] 
Ref. 

Centralizado 

Mono-digestão 

Suécia22 

Esterco bovino 40-290/2.900 140 
Termofílico 

25 dias 
 - 

341.814 

1.481.193 
80 [158] 

Centralizado 

Co-digestão 

Holanda23 

Suíno + milho + 

resíduos de 

alimentos + aves 

+ bolbos de 

flores 

ND/1.800 

 
- 

Mesofílica 40°C 

40 dias 

73:11:5:9:2 

2,85 USD/ton (suínos) 

43,30 USD/ton (milho) 

45,58 USD/ton 

(alimentícios) 

15-25 - 
68,36 + exportação de digestato à 

UE 
[161] 

Centralizado 

Co-digestão 

Grécia24 

Estrume de porco 

fresco + palha de 

trigo + glicerol 

816/ND 

 
881 

Termofílica 

ND 

33:22:44 

-  9.950.375 91,31 [159] 

Descentralizado 

Co-digestão 

Turquia25 

Esterco bovino + 

esterco de ovelha 
289/2.713 81,36 

Mesofílica 40°C 

33 dias 
6,63 USD/ton 

18 km esterco bovino; 

70 km esterco de 

ovelha; 107 km 

beterraba; 126 km 

milho 

11.692.433 113,94 [162] 

Descentralizado 

Mono digestão 

Brasil 

Esterco suíno ND/300 94,95 

Psicrofílica (20,8 

°C) 

40 dias 

- - 10.896 

6.859 USD/ano por venda de 

botijões de biogás + 5.125 

USD/ano por venda de digestato 

[105] 

Descentralizado 

Mono-digestão 

Brasil 

Vinhaça 5.413/ND - - - - 1.377.035 48,14 [34] 

Descentralizado 

Mono-digestão 

Brasil 

Suíno 100/3.803 23,31 

Mesofílica 35-

40°C 

20 dias 

 

- - 3.326.630 
75,45 + 30,18 USD/ton de 

digestato 
[149] 

Descentralizado 

Mono-digestão 

Brasil 

Suíno 143/1.970 5,64 - - - 369.943 - [168] 

                                                 

23 Subsidio: 110,52 USD/MWh até geração de 2 MW por 10 anos (2009) 
24 Subsidio: 30% do investimento (2009) 
25 Subsidio: 113,94 USD/MWh por 10 anos (2012) 
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METODOLOGIA 

Este trabalho se propõe a efetuar uma análise dos sistemas de produção de biogás 

centralizado e descentralizado no contexto brasileiro, considerando a utilização de misturas ou 

co-digestão de substratos que permitam o incremento da produção de biogás, com a finalidade 

de gerar energia elétrica.  A metodologia proposta neste trabalho se divide em três partes; i) O 

modelo de avaliação técnica, onde se faz uma avaliação dos parâmetros principais que podem 

limitar e definir os sistemas de produção de biogás centralizado e descentralizado, além disso, 

se faz um balanço de matéria e energia, com a finalidade de especificar e dimensionar os 

sistemas; ii) Definição e descrição de cenários, onde se faz a seleção dos cenários propostos 

para realizar a análise econômica baseados em resultados da avaliação técnica; iii) O modelo 

de análise econômica, onde se descrevem os critérios econômicos a serem analisados, visando 

a ter um conhecimento do impacto econômico do transporte de substratos no caso dos sistemas 

centralizados, além de realizar uma análise de sensibilidade das principais variáveis.  
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Para realizar a avaliação técnica foram considerados os processos de digestão anaeróbia 

em fluxo continuo em uma etapa e digestão úmida, a qual considera que o conteúdo de sólidos 

totais no biodigestor não seja maior ao 12%, pois o teor de umidade permite o bombeamento 

do conteúdo do biodigestor [27,48,71]. Nesse sentido, a Figura 4.1 descreve o processo de 

digestão anaeróbia proposto, o qual tem em conta a digestão anaeróbia de esterco de gado 

bovino como substrato principal e, silagem de milho e silagem de capim elefante (Pennisetum 

purpureum) como co-substratos. 

 

Figura 4.1 – Planta de biogás agrícola utilizando co-digestão de esterco e CED 

Fonte: adaptado de [48] 
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Figura 4.2 – Sistema de digestão anaeróbia centralizada 

 

Figura 4.3 – Sistema de digestão anaeróbia descentralizada 
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O substrato principal utilizado para realizar a avaliação técnica é o esterco de gado bovino 

criado intensivamente (corte ou leite). Estes animais ao permanecerem confinados durante a 

maior parte do tempo, facilitam o processo consistente na coleta e tratamento dos dejetos [25]. 

Enquanto os co-substratos, são a silagem de milho e a silagem de capim elefante, considerados 

como culturas energéticas dedicada (CED) por serem produzidas exclusivamente para o 

processo de digestão anaeróbia [166,167]. Além disso, estas culturas energéticas dedicadas são 

as mais utilizadas hoje em dia para a produção de biogás [169].  

Os sistemas de digestão anaeróbia considerados são a digestão anaeróbia centralizada e a 

digestão anaeróbia descentralizada (vide Figura 4.2 e Figura 4.3), as quais tem particularidades 

principalmente, pela utilização de utilização de co-substratos (sistemas centralizados) e mono-

substratos (sistemas descentralizados). Os co-substratos em geral, são produzidos em lugares 

distantes das fazendas nas quais se tem instalado o biodigestor.  

Na digestão anaeróbia centralizada considera-se sistemas de co-digestão, tendo os 

sistemas de co-digestão de esterco de bovino misturado com silagem de milho, a qual será 

chamada co-digestão centralizada “bovino-milho” e sistemas de co-digestão esterco de bovino 

misturado com silagem de capim, a qual será chamada co-digestão centralizada “bovino-

capim”. Espera-se ver que os co-substratos utilizados tenham influência direta na produção do 

biogás pela sua alta produção especifica de biogás gerado em comparação com o esterco de 

gado bovino, o qual será o substrato base. Neste tipo de digestão, considera-se as distâncias 

relativas para o transporte de co-substratos de silagem de milho e silagem de capim, já que é 

considerado que eles se produzem em lugares distantes da usina de biogás. 

Na digestão anaeróbia descentralizada são consideradas a utilização de esterco de gado 

bovino como mono-substrato, a qual será chamada de mono-digestão descentralizada “bovino”; 

além disso, também serão considerados sistemas de co-digestão de esterco de bovino misturado 

com silagem de milho, a qual será chamada de co-digestão descentralizada “bovino-milho” e 

sistemas de co-digestão esterco de bovino misturado com silagem de capim, a qual será 

chamada de co-digestão descentralizada “bovino-capim”. Neste tipo de digestão 

descentralizada, as distâncias relativas de transporte são desprezadas, tendo em consideração 

que as culturas de milho e capim idealmente encontram-se nos arredores da fazenda onde tem-

se instalado o biodigestor. No entanto dependendo da área cultivada é possível ter uma distância 
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relativa para estes sistemas que serão abordados mais adiante. Todas as percentagens de mistura 

são em função das silagens, tanto de milho como de capim. 

 

Para a determinação da produção de energia elétrica e requerimentos de biogás, levou-se 

em consideração os tamanhos das usinas de biogás a avaliar, compreendendo desde usinas 

pequenas, médias e grandes, nos intervalos que vão desde 100 kWe até 1.000 kWe de potência 

elétrica instalada. Para a definição dos tamanhos das usinas levou-se em conta a classificação 

da usinas de biogás feitas por Poeschl et al e Pullem et al [92,93,94]. 

Para determinar as eficiências elétricas e térmicas das usinas de biogás utilizou-se um 

ajuste dos valores das diferentes eficiências elétricas e térmicas dos sistemas combinados de 

calor é energia elétrica “Combined Heat and Power (CPH)” para diferentes potências. Estes 

foram obtidos a partir de dados fornecidos pelos fabricantes destes sistemas. Os motores 

utilizados para a geração de energia são motores de combustão interna tipo Otto-gás. 

A produção de biogás e do teor de metano está diretamente relacionada com o tamanho 

das usinas de biogás e foi calculada tendo em consideração características padrão de teor de 

metano no biogás da digestão anaeróbia, poder calorifico inferior do biogás e tempo de 

operação da usina de biogás (vide Tabela 4.1). 

Tabela 4.1 – Parâmetros utilizados para a avaliação da produção do biogás 

Parâmetros Unidade Valor Referência 

Percentagem de metano no biogás % 65,0 [47] 

Poder calorifico inferior do biogás kWh/Nm3 6,5 [47] 

Tempo de operação do moto gerador h/a 8.000 [44,158] 

Poder calorífico inferior do metano MJ/Nm3 35,53 [170] 

Volume específico do metano kg/m3 0,67 [170] 

Fonte: adaptado de [47,44,158,170] 
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Para determinar a quantidade de substratos e co-substratos (em percentagem mássica) a 

utilizar, é indispensável primeiro fazer uma avaliação da quantidade máxima admissível no 

biodigestor para que este possa fazer uma boa digestão; para isto, é necessário determinar o 

balanço da relação carbono/nitrogênio, a qual é fundamental para a produção ótima do biogás. 

Para o cálculo da relação de C:N foi utilizada a equação 4.1 que faz o cálculo da relação C:N 

de misturas, tendo em consideração as quantidades de carbono e nitrogênio de cada matéria-

prima. 

𝐾 =
𝐶1 × 𝑄1 +  𝐶2 × 𝑄2 + ⋯ 𝐶𝑛 × 𝑄𝑛

𝑁1 × 𝑄1 +  𝑁2 × 𝑄2 + ⋯ 𝑁𝑛 × 𝑄𝑛
 ( 4.1 ) 

Onde: 

𝐾 = C:N da mistura de matérias-primas (substratos); 

𝐶𝑖 = Percentagem de carbono orgânico contido em cada matéria-prima [%]; 

𝑁𝑖  = Percentagem de nitrogênio orgânico contido em cada matéria-prima [%];  

𝑄𝑖  = Peso fresco de cada matéria [kg] 

Para determinar o rendimento de biogás por tonelada de mistura considerou-se os 

rendimentos médios do esterco bovino e dos co-substratos utilizados, os quais são obtidos a 

partir das quantidades de sólidos totais, sólidos voláteis e o rendimento especifico de biogás 

dos substratos avaliados (vide Tabela 4.2). Além disso, levou-se em consideração a 

percentagem de substratos e co-substratos a utilizar, o qual foi definido pela relação de C:N 

ótima da mistura. Os rendimentos de biogás por tonelada da mistura dos substratos podem ser 

calculados por meio da equação 4.2, tendo em consideração somente a percentagem de 

substrato e co-substrato a utilizar e seu rendimento de biogás respectivo. Este é avaliado tendo 

em consideração a quantidade de co-substrato a qual depende dos limites mínimos e máximos 

da relação C:N determinada anteriormente.   
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Tabela 4.2 – Parâmetros utilizados para a avaliação da produção do biogás 

Parâmetros Unidade 
Esterco do 

gado bovino 
Ref. 

Silagem 

de milho 
Ref. 

Silagem 

de capim 
Ref. 

Sólidos totais % 20,1 [74] 33,5 [74] 36,6 [171] 

Sólidos voláteis % 80 [71] 95,5 [71] 91 [114] 

Relação C:N C:N 15,44 [130] 40,5 [74] 43,6 [114] 

Nitrogênio, média % 0,30-2,00 [76] 0,77-1,11 [27] 0,58-1,40 [68] 

Rendimento especifico de biogás m3/kg SV 0,28 [42] 0,60 [71] 0,65 [71] 

Rendimento de biogás m3/ton 45,0 [48] 198,0 [52] 216,6 [71,114,171] 

Matéria gerada por gado ao dia kg/u.dia 21 [172] - - - - 

Rendimento por hectare ton/ha.a - - 40 [173] 38 [171] 

Fonte: adaptado de [27,42,48,52,68,71,74,76,114,130,172,171,173] 

𝑅𝑇  = 𝑥1 × 𝑅1  +  𝑥1 × 𝑅1 + ⋯ 𝑥𝑛 × 𝑅𝑛 ( 4.2 ) 

Onde: 

𝑅𝑇 = Rendimento de biogás da mistura [mbiogás/tonmistura]; 

𝑅1 = Rendimento de biogás do substrato ou co-substrato 1 [mbiogás/ton]; 

𝑅2 = Rendimento de biogás do substrato ou co-substrato 2 [mbiogás/ton]; 

𝑅𝑛 = Rendimento de biogás do substrato ou co-substrato n [mbiogás/ton]; 

𝑥1 = Fração em massa do substrato ou co-substrato 1; 

𝑥2 = Fração em massa do substrato ou co-substrato 2; 

𝑥𝑛 = Fração em massa do substrato ou co-substrato n 

Para determinar a área (hectares) que serão necessárias para gerar as potências elétricas 

estabelecidas levou-se em conta valores médios do rendimento por área (hectares) dos co-

substratos utilizados na produção de biogás (vide Tabela 4.2); e para determinar a quantidade 

de unidades geradoras (gado) teve-se em conta a quantidade máxima de geração de esterco por 

unidade geradora (gado bovino) de um gado adulto de 300 kg de peso  [172].   
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O tempo de retenção hidráulico (TRH) é um dos principais parâmetros de operação e 

depende diretamente da temperatura de operação da usina a biogás. Considera-se a operação da 

usina de biogás em condições mesofílicas de 38°C, logo é necessário o aquecimento do 

biodigestor. O tempo de retenção hidráulico do biodigestor é calculado pela equação 4.3, a qual 

foi estimada a partir de dados experimentais de usinas de biogás em diferentes condições de 

temperatura e TRH [174]. 

𝑇𝑅𝐻 =  −51,227𝐿𝑛(𝑇)  +  206,72 ( 4.3 ) 

Onde:  

TRH = Tempo de retenção hidráulico [dias];  

T= Temperatura [°C] 

O tamanho dos biodigestores depende principalmente, do tipo de substrato, da quantidade 

de substrato disponível por dia e o tempo de retenção hidráulico. Para fazer o dimensionamento 

dos biodigestores e de seus componentes, tais como tanque de preparação de esterco, sistema 

de armazenamento de silagem (silo), gasômetro para o armazenamento de biogás e tanque de 

armazenamento do digestato, utilizou-se a metodologia de cálculo de Deublein et al [36], a qual 

tem em conta critérios para o desenho de biodigestores de fluxo continuo, com agitação e 

aquecimento, construídos com materiais de concreto e revestidos com isolante, para ajudar a 

conservar a temperatura do biodigestor. 

Para o dimensionamento do biodigestor, considerou-se os sólidos totais máximos 

admissíveis para a digestão úmida de 12%, calculada considerando a quantidade de substrato 

incorporado diariamente ao biodigestor multiplicado pelo tempo de retenção hidráulico. Além 

disso tem-se em conta o fator de projeto, principalmente para a instalação de acessórios no 

reator. No caso dos substratos líquidos e semilíquidos, assume-se uma densidade equivalente a 

1.000 kg/m3 e no caso das silagens a densidade de 700 kg/m3. Os dados de projeto para o sistema 

de biodigestão são mostrados na Tabela 4.3. 
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Tabela 4.3 – Parâmetros de projeto do sistema de biodigestão 

Parâmetros Unidades 
Tanque de 

preparação 
Silo Biodigestor 

Tanque de 

armazenamento de 

digestato 

Tempo de retenção dia 10,00 10,00 TRH 10,00 

Fator de projeto f 1,25 1,00 1,25 1,10 

Relação altura/diâmetro  H/D 2 -  1/2  1/3 

Densidade de substrato/co-substrato kg/m3 1.000  700  1.000  1.000  

Fonte: adaptado de [71] 

Para o dimensionamento dos sistemas de biodigestão (biodigestor, tanque de preparação 

de esterco bovino, silo para armazenamento dos silagens e tanque de armazenamento de 

digestato) utilizou-se as equações 4.4, 4.5, 4.6 e 4.7. Para o dimensionamento do volume do 

gasômetro para armazenamento de biogás, considerou-se a relação de volume de 

biodigestor/volume de gasômetro de 1:1, tendo em consideração que o armazenamento tem que 

ser no mínimo, suficiente para um dia de produção de biogás. 

𝑉𝐵𝐷 = 𝑀̇𝑇 × 𝜌−1 × 𝑇𝑅𝐻 × 𝑓𝐵𝐷 ( 4.4 ) 

Onde:  

𝑉𝐵𝐷 = Volume do biodigestor [m3]; 

𝑀̇𝑇= Massa total dos substratos e co-substratos adicionado diariamente [ton/dia]; 

𝜌 = Densidade de substratos a ingressar no biodigestor [ton/m3]; 

𝑇𝑅𝐻 = Tempo de retenção hidráulica [dias]; 

𝑓𝐵𝐷 = Fator de projeto para o biodigestor 

 

Tanque de preparação 𝑉𝑃𝑇 = 𝑀̇𝑆𝑃+á𝑔𝑢𝑎 × 𝜌−1 × 𝑇𝑅 × 𝑓𝑃𝑇 ( 4.5 ) 
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Silo (armazenamento de 

silagens) 
𝑉𝑆 = 𝑀̇𝐶𝑂 × 𝜌−1 × 𝑇𝑅 × 𝑓𝑆 ( 4.6 ) 

Tanque de armazenamento 

de digestato 
𝑉𝐴𝐷 = 𝑀̇𝐴𝐷 × 𝜌−1 × 𝑇𝑅 × 𝑓𝐴𝐷 ( 4.7 ) 

Onde:  

𝑉𝑃𝑇;  𝑉𝑆;  𝑉𝐴𝐷 = Volume dos componentes [m3]; 

𝑀̇𝑆𝑃+á𝑔𝑢𝑎 ; 𝑀̇𝐶𝑂;  𝑀̇𝐴𝐷= Massa total dos substratos para cada componente [ton/dia]; 

𝜌 = Densidade dos substratos/co-substratos [ton/m3]; 

𝑇𝑅 = Tempo de retenção para cada componente [dias]; 

𝑓𝑃𝑇;  𝑓𝑆;  𝑓𝐴𝐷 = Fator de projeto para cada componente 

 

É importante determinar o gasto energético do biodigestor, pois a quantidade de energia 

que este necessita será descontada da quantidade de energia gerada por ano. O gasto energético 

da usina de biogás, dá-se principalmente, pelo aquecimento do biodigestor, utilização de 

bombas para o bombeamento de substrato líquido ao biodigestor desde o tanque de preparação 

de esterco, transportadores de silagem de milho desde o silo até o biodigestor e agitadores para 

a agitação do biodigestor, em baixa rotações. Além disso, e somado ao gasto energético o 

consumo de energia do processo de dessulfurização descrito mais em frente. 

Os cálculos das demandas de calor e perdas de calor no biodigestor foram feitos a partir 

da metodologia para biodigestores descrita por Deublein et al [71], que fornece valores padrão 

dos coeficientes de transferência de calor para biodigestores, e Rutz [44], que fornece detalhes 

das perdas de calor do sistema. O cálculo da demanda de energia e perdas de calor foi feita 

utilizando as equações 4.8, 4.9 e 4.10, respetivamente. 
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𝑄𝑆𝑈  = 𝑚𝑡 × 𝐶𝑝 × (𝑇2 − 𝑇1) ( 4.8 ) 

Onde:  

𝑄𝑆𝑈 = Calor requerido para aquecer o substrato [kWh/a]; 

𝑚𝑡 = Fluxo de massa de mistura de substrato [ton/h]; 

𝐶𝑝 = Calor especifico de substrato [kJ/kg.°C]; 

𝑇1 = Temperatura de inicial de substrato [°C]; 

𝑇2 = Temperatura da biodigestão [°C] 

𝑄𝑃𝑒𝑟𝑑𝑖𝑑𝑜  = 𝐴 × 𝑈 × (𝑇2 − 𝑇1) ( 4.9 ) 

𝑈 =
1

1
ℎ𝑖

+
𝑑1

𝑘1
×

𝑑2

𝑘2
+

1
ℎ𝑎

 
( 4.10 ) 

Onde:  

𝑄𝑃𝑒𝑟𝑑𝑖𝑑𝑜 = Calor perdido nas superfícies do biodigestor [kWh/a]; 

𝐴 = Área de transferência de calor [m2]; 

𝑈 = Coeficiente global de transferência de calor [W/m2°C]; 

𝑇1 = Temperatura ao exterior do biodigestor [°C]; 

𝑇2 = Temperatura ao interior do biodigestor [°C]; 

ℎ𝑖 = Coeficiente de transferência de calor ao interior do biodigestor [W/m2°C]; 

ℎ𝑎 = Coeficiente de transferência de calor ao exterior do biodigestor [W/m2°C]; 

𝑑1 = Espessura de isolante 1 [m2]; 
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𝑑2 = Espessura de isolante 2 [m2]; 

𝑘1 = Condutividade térmica do isolante 1 [W/m°C]; 

𝑘2 = Condutividade térmica do isolante 2 [W/m°C] 

Para os cálculos do gasto energético, considerou-se os valores de coeficientes de 

transferência de calor, condutividade térmica das isolantes do biodigestor, temperaturas de 

digestão anaeróbia e calor especifico dos substratos, os quais são mostrados na Tabela 4.4. 

Tabela 4.4 – Parâmetros da avaliação das demandas e perdas de calor no biodigestor 

Parâmetros Unidade Valor Ref. 

Temperatura da biodigestão (interior) T2 [°C] 38,0 [118,142] 

Temperatura inicial do substrato (exterior) T1 [°C] 25,0 [175] 

Calor especifico de substrato Cp [kJ/kg.°C] 4,19 [176] 

Coeficiente de transferência de calor no interior do digestor hi [W/m2.°C] 4.000 [71] 

Coeficiente de transferência de calor no exterior do digestor ha [W/m2.°C] 400 [71] 

Espessura de isolamento, poliestireno d [m] 0,10 [71] 

Condutividade térmica, poliestireno k [W/m.K] 0,05 [71] 

Fonte: adaptado de [71,118,142,175,176] 

Para determinar o gasto energético, dos outros componentes, tais como transportadores 

do silo, agitadores e bombas, tomaram-se em conta dados padrão de projeto dos componentes 

de uma usina de biogás com agitação e aquecimento e mistura de substratos. Para determinar a 

potência de bombeamento utilizou-se a equação 4.11. Além disso, o gasto energético dos outros 

componentes, é determinado a partir do tempo de utilização dos equipamentos, tendo em 

consideração quantidade de substrato bombeado, quantidade de co-substrato transportado do 

silo ao biodigestor e volume do biodigestor, no caso da agitação (vide Tabela 4.5). O 

equipamento para realizar a dessulfurização é de tipo biológico (BiogasClean®), sendo que ele 

também tem gasto energético, que é considerado no balanço final, o qual é determinado tendo 

em consideração os dados fornecidos na Tabela 4.6. 



99 

 

Tabela 4.5 – Parâmetros da avaliação do gasto energético no bombeamento, transportador do 

silo e agitação do sistema de biodigestão 

Equipamento Parâmetro Unidade Valor Ref. 

Bomba Variação de pressão (pressão de carga) bar 1,00 [71] 

Bomba Eficiência η 0,50 [71] 

Bomba Tempo de bombeamento (carga completa) horas 5,00 [71] 

Transportadora do silo Potência nominal da correia transportadora kW 5,00 [71] 

Transportadora do silo Capacidade nominal ton/h 1,00 [71] 

Agitação Densidade energética W/m3
BD 10 [149] 

Agitação Tempo de trabalho min/h 5,00 [71] 

Fonte: adaptado de [27,71] 

𝑃𝑉𝑃 =
𝑉̇𝑉𝑃 × ∆𝑃𝑉𝑃 × 100 

𝜂 × 3600
     ∴   𝑉̇𝑉𝑃 =

𝑉𝐵𝐷

𝑡𝐵
 ( 4.11 ) 

Onde:  

𝑉̇𝑉𝑃 = Velocidade nominal de bombeamento [m3/h]; 

𝑉𝐵𝐷 = Volume do biodigestor [m3]; 

𝑡𝐵 = Tempo de bombeamento (carga completa) [horas]; 

𝑃𝑉𝑃 = Potência da bomba [kW]; 

∆𝑃𝑉𝑃 = Variação de pressão (pressão de carga) [bar]; 

𝜂 = eficiência 

Tabela 4.6 – Consumo energético dos sistemas de remoção biológica de H2S (BiogasClean®) 

Parâmetro Unidade Valor 

Capacidade m3/h 200 500 1.000 2.000 

Consumo kWh/ano 9.000 12.000 21.000 24.000 

Fonte: [177] 
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Na Figura 4.4, mostra-se o diagrama de fluxo das etapas envolvidas para realizar a 

avaliação técnica, na qual parte das potências avaliadas, tendo em consideração as etapas 

envolvidas, até chegar a especificar e dimensionar os sistemas.  

 

Figura 4.4 – Etapas desenvolvidas para a avaliação técnica 
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Os cenários propostos estão baseados na geração de energia elétrica a partir de biogás 

proveniente da digestão anaeróbia de sistemas centralizados e descentralizados visando a obter 

o cenário ideal de maior rentabilidade econômica, tamanho de usina versus distância de 

transporte de co-substrato, por isso os cenários são estabelecidos com base nos seguintes 

critérios: 

 Tipo de sistema a avaliar, centralizado e descentralizado. 

 Tamanho de usina a avaliar em termos de potência elétrica instalada, tendo usinas 

de 100 kWe, até 1.000 KWe. 

 Mistura de substrato principal (esterco de gado) com co-substratos (silagem de 

milho e silagem de capim), a qual deve-se avaliar previamente, para determinar 

qual seria a percentagem de co-substrato a utilizar. 

 Distância de transporte do co-substrato, com distâncias nos intervalos de 0 km até 

30 km. Para o caso dos sistemas descentralizados, foram tomados em 

consideração as distâncias médias de transporte. 

A avaliação técnica feita fornece alguns valores das características dos sistemas, em 

relação ao tamanho, tipo de sistema ou quantidade de mistura utilizada. No entanto, os detalhes 

do tamanho do biodigestor e seus componentes foram o principal insumo que serviram para 

efetuar a análise econômica dos diferentes cenários. 

Os cenários a analisados podem ser divididos em 2 grupos: o primeiro cenário, consiste 

na digestão anaeróbia para sistemas descentralizados, sendo por sua vez divididos em dos sub 

cenários de mono digestão e co-digestão; no segundo cenário, considerou-se a digestão 

anaeróbia de sistemas de produção centralizados, os quais utilizam co-substratos para o 

funcionamento da usina. 

Cenário 1. Produção de biogás descentralizado (vide Figura 4.5) 

a) É o cenário base, no qual obtém-se a produção de biogás a partir de esterco de gado em 

sistemas de mono-digestão. O cenário busca determinar se o fator de escala pode 

influenciar na avaliação dos diferentes indicadores econômicos para os diferentes 
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tamanhos de usinas. Além disso, serve como cenário de comparação para os outros 

cenários por ser o tipo de digestão anaeróbia tradicional onde, as distâncias de transporte 

não são consideradas. 

b) Tem as mesmas características do cenário 1 (a); no entanto, é introduzido o conceito da 

utilização de co-substrato como a silagem de milho e silagem de capim misturado com 

o substrato principal. Neste caso, tampouco tem-se em consideração as distâncias de 

transporte de co-substrato e realiza-se a avaliação dos indicadores econômicos para os 

diferentes tamanhos das usinas. 

 

Figura 4.5 – Cenários avaliados para a produção de biogás em sistemas descentralizados  
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Cenário 2. Produção de biogás descentralizado (vide Figura 4.6) 

a) Este cenário está baseado no conceito de usina centralizada, onde os co-substratos 

(silagem de milho e silagem de capim) são misturados com o substrato base (esterco de 

bovino), além de considerar as distâncias relativas ao transporte de matéria-prima, desde 

lugares distantes de 5 até 30 km. 

 

Figura 4.6 – Cenários avaliados para a produção de biogás em sistemas centralizados  
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A metodologia aplicada é baseada na análise dos investimentos, na qual se faz uma análise 

das oportunidades de investimento de capital, utilizando diferentes ferramentas para avaliar a 

rentabilidade e analisar a viabilidade econômica das alternativas tecnológicas selecionadas 

[178,179]. A análise de investimentos de capital requer um grau razoável de raciocínio 

econômico e projeção da condições futuras [178]. Por tanto, para fazer a análise econômica das 

alternativas propostas utiliza-se métodos comumente empregados para análise e tomada de 

decisões, tais como o Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR) e Tempo 

de Retorno de Capital (TRC). Além disso, faz-se também uma análise de sensibilidade de 

alguns fatores importantes, que posam influenciar na tomada de decisões.  

 

 

O Valor Presente Líquido (VPL) tem a finalidade de comparar em termos de valor 

presente, o impacto de eventos futuros associados a uma alternativa de investimento [178].  

Geralmente, é utilizado quando se deseja comparar várias alternativas mutuamente excludentes, 

medindo o valor presente dos fluxos de caixa gerados pelo projeto ao longo de um intervalo de 

tempo estabelecido ou vida útil [178,180,181]. O VPL de um fluxo de caixa para uma 

alternativa é, portanto a soma algébrica dos valores presentes envolvidos neste fluxo de caixa e 

pode representar-se por meio da equação 4.12. 

𝑉𝑃𝐿 = −𝐼 + ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑖)𝑡

𝑛

𝑡=1

 ( 4.12 ) 

Onde: 

𝐹𝐶𝑡 = fluxos de caixa dos valores envolvidos que ocorrem em n períodos; 
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𝐼 = investimento inicial; 

𝑖  = taxa mínima de atratividade, taxa de desconto ou taxa de juros comparativa; 

𝑛 = número de períodos envolvidos no fluxo de caixa;  

O objetivo da utilização do valor presente líquido é encontrar alternativas de investimento 

que valham mais do que custam para os financiadores do projeto, tendo como regra geral que 

só pode empreender o projeto se o VPL é positivo [178]. No entanto, para comparar diferentes 

alternativas de projeto pode utilizar-se o critério de qual das iniciativas tem maior VPL [180]. 

VPL > 0 → atrativo (selecionar alternativa de maior VPL) 

VPL < 0 → não atrativo 

VPL = 0 → indiferente 

 

O método de análise utilizando a Taxa Interna de Retorno (TIR) tem a finalidade de 

estabelecer qual é a rentabilidade absoluta a determinada Taxa Mínima de Atratividade (TMA), 

ou também chamado custo de capital, sendo que por definição, a TIR é a taxa de retorno do 

investimento [178]. Matematicamente, a TIR é uma taxa de juros que anula o valor do VPL do 

empreendimento, igualando o valor presente das receitas (benefícios) aos valores presentes dos 

custos de investimento e operação do projeto [180]. A TIR pode representar-se por meio das 

equações 4.13 e 4.14. 

𝑉𝑃𝐿 = 𝐵 − 𝐶 = 0 ∴ 𝐵 = 𝐶 ( 4.13 ) 

𝑉𝑃𝐿 = −𝐼 + ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑡

𝑛

𝑡=1

= 0 ∴  𝐼 = ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑡

𝑛

𝑡=1

      ( 4.14 ) 

Onde: 
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𝐹𝐶𝑡 = fluxos de caixa dos valores envolvidos que ocorrem em n períodos; 

𝐼 = investimento inicial; 

𝑛 = número de períodos envolvidos no fluxo de caixa;  

𝐵 = valor presente das receitas (benefícios); 

𝐶 = valores presentes dos custos de investimento e operação 

A TIR é um método amplamente recomendável para analisar a viabilidade econômica de 

um projeto isolado, sem comparação com alternativas excludentes [180]. Sendo assim, para 

analisar um projeto poderia afirmar-se os seguintes critérios, tendo em consideração que “i” é 

a taxa mínima de atratividade de referência. 

TIR > i → atrativo 

TIR < i → não atrativo 

TIR = i → indiferente 

 

O Tempo de Retorno de Capital (TRC) pode ser analisado a partir de dois pontos de vista; 

o primeiro, o tempo de retorno de capital não descontado, e o segundo, o tempo de retorno de 

capital descontado.  

O tempo de retorno de capital não descontado é o tempo necessário para o retorno do 

investimento inicial, sem levar em conta as taxas de juros e de aumento das grandezas monetária 

durante o análise do projeto [180]. O TRC não descontado é determinado pela divisão do custo 

de implantação do projeto pelo benefício líquido periódico esperado (vide equação 4.15). 

𝑇𝑅𝐶 =
𝐼

𝐵𝐿
 ( 4.15 ) 
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Onde: 

𝐼 = investimento inicial; 

𝐵𝐿 = benefício líquido periódico  

O tempo de retorno de capital descontado, no entanto, representa o número de períodos 

que anula o valor presente líquido do projeto, levando em conta a taxa de desconto (juros) e de 

incremento das parcelas incidentes no fluxo de caixa [180]. O TRC descontado consiste em 

calcular valores de VPL para valores crescentes de número de períodos e verificar qual valor 

“n = TRC” anula o valor presente líquido, e pode expressar-se segundo a equação 4.16. 

𝑉𝑃𝐿 = −𝐼 + ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑖)𝑡

𝑛

𝑡=1

= 0 ∴  𝐼 = ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑖)𝑡

𝑛

𝑡=1

   ( 4.16 ) 

Onde: 

𝐹𝐶𝑡 = fluxos de caixa dos valores envolvidos que ocorrem em n períodos; 

𝐼 = investimento inicial; 

𝑖  = taxa mínima de atratividade, taxa de desconto ou taxa de juros comparativa; 

𝑛 = número de períodos que anula o VPL 

 

Fluxo de caixa consiste nas entradas e saídas de capital ao longo do horizonte do projeto, 

que resumem as entradas (receita) e saídas efetivas de dinheiro (custos), permitindo analisar a 

rentabilidade e viabilidade econômica. Estas estimativas são feitas para cada alternativa e sem 

elas, nenhum estudo de engenharia econômica pode ser realizado [181].  No fluxo de caixa feito 

para cada iniciativa é possível utilizar os indicadores econômicos para realizar a análise de 

investimentos.  
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É a taxa a partir do qual o investidor considera que está recebendo lucro financeiro [179]. 

Para que um investimento seja lucrativo, o investidor espera receber mais dinheiro do o que 

capital investido, então a TMA pode definir-se como o mínimo que um investidor se propõe a 

ganhar quando faz um investimento. Segundo Blank [181], a TMA é a taxa razoável mais alta 

do que a taxa esperada de um banco ou investimento seguro, que envolva um  risco mínimo de 

investimento. Como regra geral uma rentabilidade mais alta significa um maior risco [178]. A 

taxa mínima de atratividade também é chamada taxa de desconto, taxa de juros comparativa, 

taxa de equivalência ou taxa de expectativa [182].  

A TMA para pessoas físicas no Brasil é comumente igual à rentabilidade das cadernetas 

de poupança, enquanto para empresas a determinação de TMA é mais complexa é depende do 

prazo ou da importância estratégica das alternativas e é estabelecida por gerentes financeiros 

ou por organismos internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) [179]. Entre os 

fatores que mais influenciam a TMA se encontram, taxa de juros dos bancos do investimento, 

risco do negócio, risco de investimento no país, valorização dos títulos públicos e rentabilidade 

da empresa [179].  

 

Para a decisão final de implantação de um projeto, considera-se os indicadores 

econômicos como VPL e TIR, mas é importante uma análise do comportamento de alguns dos 

indicadores frente aos diversos cenários de exploração do projeto, sendo que a análise de 

sensibilidade deverá ser feita no mínimo, sobre a variação da taxa mínima de atratividade 

(juros) TMA [180]. Além disso, a análise de sensibilidade também pode ser feita em relação a 

outros parâmetros, que possam variar drasticamente a rentabilidade de um projeto [179]. 
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O modelo de análise econômica comtempla também a utilização dos créditos da Redução 

Certificada de Emissões (RCE) por evitar liberar o metano que se geraria pela fermentação 

entérica dos dejetos bovinos e pelo tratamento dos  mesmos, sendo que o metano tem o potencial 

de aquecimento global de 25 vezes maior que o dióxido de carbono [58,59]. Também pode ser 

obtido RCE pela geração de energia renovável, a qual contribui à matriz energética brasileira. 

Para a análise das receitas obtida pela utilização de RCE se tem em conta as equações 4.17, 

4.18, 4.19 e 4.20. A intensidade de carbono na geração de energia elétrica brasileira considerado 

foi de 0,137 ton CO2Eq por cada MWh gerado [10,11]. 

(𝐶𝑂2𝐸𝑞)𝑞𝑢𝑒𝑖𝑚𝑎 = 𝐹𝐸𝑞𝑢𝑒𝑖𝑚𝑎 × 𝐸𝑀 ( 4.17 ) 

(𝐶𝑂2𝐸𝑞)𝑔𝑒𝑟𝑎çã𝑜 = 𝐸𝐸 × 𝐹𝐸𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎   ( 4.18 ) 

𝐶𝑂2𝐸𝑞 = [(𝐶𝑂2𝐸𝑞)𝑞𝑢𝑒𝑖𝑚𝑎 + (𝐶𝑂2𝐸𝑞)𝑔𝑒𝑟𝑎çã𝑜]   ( 4.19 ) 

𝑅𝐶𝐸 = 𝐶𝑂2𝐸𝑞 × 𝑉𝑅𝐶𝐸   ( 4.20 ) 

Onde: 

(𝐶𝑂2𝐸𝑞)𝑞𝑢𝑒𝑖𝑚𝑎 = dióxido de carbono equivalente evitado pela queima [ton CO2Eq/ano]; 

(𝐶𝑂2𝐸𝑞)𝑔𝑒𝑟𝑎çã𝑜 = dióxido de carbono equivalente evitado pela geração [ton CO2Eq/ano]; 

𝐹𝐸𝑚𝑒𝑡𝑎𝑛𝑜 = fator de emissão pela queima do metano [ton CO2Eq/ ton CH4]; 

𝐸𝑀 = total de metano produzido por ano [ton CH4/ano]; 

𝐹𝐸𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 = fator de emissão de energia elétrica gerada [ton CO2Eq/MWh]; 

𝐸𝐸 = total de energia elétrica gerada por ano [MWh/ano]; 
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𝐶𝑂2𝐸𝑞 = total de dióxido de carbono equivalente evitado [ton CO2Eq/ano]; 

𝑅𝐶𝐸 = Total de reduções certificadas de emissões por ano [USD/ano]; 

𝑉𝑅𝐶𝐸 = Valor da redução certificada de emissões [USD/ton CO2Eq] 

 

O custo de transporte de biomassa depende de vários fatores, principalmente da distância 

percorrida e da quantidade de material transportado. No entanto, para determinar o custo de 

transporte é necessário conhecer os custos fixos e custos variáveis atribuídos ao veículo que vai 

transportar o substrato [183,184]. Para determinar o custo de transporte, foram considerados 

dados referenciais do transporte de biomassa proveniente da colheita de cana de açúcar no 

contexto brasileiro, sendo que esta é transportada, em sua maioria, picada até a usina de álcool 

[185]. Assim, os co-substratos utilizados como silagens de milho e silagens de capim são 

transportados picadas até usina de biogás, para serem armazenados e ensilados.  

Para estimar o custo de transporte mensal, tem-se em consideração os parâmetros de 

transporte de biomassa agrícola da Tabela 4.7 para diversos veículos de transporte de biomassa, 

sendo que o transporte por Treminhão e Rodotrem, com capacidade de 45 e 65 toneladas 

respetivamente, transportam biomassa picada  e podem trafegar 24 horas por dia com paradas 

periódicas para manutenção [185].  

Tabela 4.7 – Parâmetros de transporte de biomassa agrícola 

Parâmetros Unidade 
Tipo de Transporte 

Romeu e Julieta Treminhão Rodotrem 

Capacidade do caminhão ton 25 45 65 

Tempo de carga e descarga horas 0,70 1,25 1,80 

Tipo de caminho - Rural Rural Rural 

Velocidade do caminhão descarregado km/h 35 35 35 

Velocidade do caminhão carregado km/h 10 10 10 

Custo fixo mensal USD 3.947 5.724 8.710 

Custos Variáveis USD/km 0,25 0,30 0,42 

Fonte: adaptado de [186] 
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As equações 4.21, 4.22, 4.23, determinam o custo de transporte por tonelada de co-

substrato para um veículo de transporte e para uma distância de transporte, tendo em 

consideração os custos fixos e custos variáveis atribuídos ao transporte utilizado. 

𝐶𝑚ê𝑠 = 𝐶𝑉 × 𝐾𝑀 + 𝐶𝐹 ( 4.21 ) 

𝐾𝑀 = 𝑁º𝑚𝑒𝑠 × 𝑑 × 2 ( 4.22 ) 

𝐶𝑈𝑆𝐷/𝑡𝑜𝑛 =
𝐶𝑚ê𝑠

𝑄𝑡𝑜𝑛/𝑚ê𝑠
 ( 4.23 ) 

Onde: 

𝐶𝑚ê𝑠 = custo de transporte mensal [USD/mês]; 

𝐶𝑉 = custo variável por quilômetro [USD/km]; 

𝐶𝐹 = custo fixo de transporte [USD/mês]; 

𝐾𝑀 = distância percorrida por mês [km]; 

𝑁º𝑚ê𝑠 = quantidade de viagens por mês; 

𝑑 = distância de transporte de co-substrato [km]; 

𝑄𝑡𝑜𝑛/𝑚ê𝑠 = quantidade de co-substrato transportado por mês [ton/mês]; 

𝐶𝑈𝑆𝐷/𝑡𝑜𝑛 = custo de transporte por tonelada [USD/ton] 

Para os sistemas descentralizados de digestão anaeróbia que fazem co-digestão de silagem 

de capim e silagem de milho considerou-se que eles são plantados em torno à usina formando 

um círculo, e distribuídos uniformemente. Para determinar a distância média de transporte de 

substratos nestes cenários, foram utilizadas as equações 4.24 e 4.25, descritas por Overend 

[187], as quais também foram utilizadas por Wright et al [188],  Walla et al [52] e Smyth et al 

[189], para avaliar sistemas de produção centralizada de biogás e biorrefinarias. O modelo 
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desenvolvido por Overend [187], é um modelo para calcular as distâncias médias de transporte 

de biomassa até uma usina central, tendo em consideração que as plantações se encontram nos 

arredores da usina. Neste trabalho, considera-se uma superfície disponível ao redor da usina de 

90%, o que supõe que o terreno tem boa aptidão para a mecanização agrícola. 

𝑅𝑚𝑎𝑥 = √
𝑄

𝑦𝜋𝑓
 ( 4.24 ) 

Onde: 

𝑅𝑚𝑎𝑥 = distância máxima em torno da usina na qual a silagem deve ser entregue [km]; 

𝑄 = quantidade requerida de matéria-prima (silagem) [ton/a]; 

𝑦 = rendimento de produção da silagem [ton/ha]; 

𝑓 = fração de superfície disponível ao redor da usina (depende da geografia) 

A distância média de transporte de silagem até o centro do círculo onde se encontra a 

usina, é maior do que a distância radial (em linha reta) e depende da natureza do caminho por 

onde se vai transportar a silagem, o que pode ser definido pelo fator de tortuosidade. Fatores de 

1,27 são consideradas para regiões agrícolas altamente desenvolvidas, onde os caminhos estão 

dispostos em grades retangulares, enquanto que fatores de 3,0, são considerados para as regiões 

menos desenvolvidas, com um terreno complexo ou montanhosos restrito pelas suas 

características geográficas, tais como lagos e pântanos [187,188,190]. Estudos sobre o tema 

determinaram fatores de tortuosidade de 1,27 até 1,42 para a província de Alberta no Canada 

[191]. No entanto, para o desenvolvimento do trabalho se considerou um fator de tortuosidade 

de 2,0, considerado o transporte através de caminhos rurais [189]. 

𝑅̅ =
2

3
𝑅𝑚𝑎𝑥𝜏 ( 4.25 ) 

Onde: 
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𝑅̅ = distância média de transporte de silagem [km]; 

𝜏 = fator de tortuosidade 

 

Na economia de escala, os custos de capital são classicamente expressos com uma função 

exponencial [190]. Para determinar os custos dos equipamentos para os diferentes tamanhos 

das usinas, tem-se em conta os custos dos equipamentos das Tabela 4.8, que representam os 

custos padrões dos equipamentos para uma usina de biogás utilizando silagem de milho de 100 

kWe de potência instala.  

Tabela 4.8 – Custo dos equipamentos de uma usina de biogás com potência de 100 kWe 

Parâmetro  Custo Ref. 

Reator de digestão anaeróbia + agitação e aquecimento USD 136.505 [149] 

Moto-gerador Otto gás (CHP) USD 223.790 [149] 

Tanque de preparação (esterco bovino) USD 28.613 [149] 

Silo (coberta de silo) USD 14.973 [71] 

Sistema de bombeamento USD 9.536 [149] 

Armazenamento de biogás USD 26.751 [170] 

Tanque de digestato USD 59.235 [149] 

Queimador USD 23.425 [149] 

Conexão à rede USD 109.617 [149] 

Fonte: adaptado de [71,149,170] 

Para determinar os custos dos equipamentos que conformam a usina de biogás, tem-se 

em conta o fator de escala. Assim, o custo especifico dos equipamentos para produção de 

biogás, são menores quando se incrementa seu tamanho, o qual é consistente com a prática atual 

no projeto de engenharia, podendo ser calculado de acordo com a equação 4.26 [166,167,190].  

𝐶

𝐶𝑂
= (

𝑀

𝑀𝑂
)

2/3 

 ( 4.26 ) 
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Onde: 

𝐶; 𝑀 = custo e tamanho do equipamento a avaliar; 

𝐶𝑂;  𝑀𝑂 = custo e tamanho de referência do equipamento 

Embora existam diferentes modelos para determinar os custos para remoção do sulfeto 

de hidrogênio do biogás, tais como o desenvolvido por Frare [192], neste trabalho o custo dos 

equipamentos para limpeza de biogás, são considerados tendo em conta os dados fornecidos 

para limpeza de biogás para diferentes capacidades de processamento, como é mostrado na 

Tabela 4.9. Para este caso, o sistema utilizado é o sistema de remoção biológica de sulfeto de 

hidrogênio (BiogasClean®), o qual, para seu funcionamento, precisa de nutrientes como 

nitrogênio, fosforo e potássio (NPK).  

Tabela 4.9 – Custo dos sistemas de remoção biológica de sulfeto de hidrogênio para diferentes 

fluxos de biogás (BiogasClean®) 

Parâmetro Unidade  Dessulfurizador 

Capacidade m3/h 200 500 1.000 2.000 

Investimento USD 123.167 169.369 200.189 277.154 

Eletricidade kWh/ano 9.000 12.000 21.000 24.000 

Nutrientes NPK USD/ano 381 810 1.622 3.243 

Fonte: adaptado de [177] 

Os custos operativos de usinas de digestão anaeróbia referentes a salário de pessoal, 

eletricidade para bombeamento e agitação, e combustível para aquecimento, pode depender do 

tipo do processo. No entanto, alguns trabalhos prévios sugerem um custo operacional anual 

para usinas de digestão anaeróbia de 10–12% do valor do investimento, sendo que em alguns 

países, como a Inglaterra e Suécia, utiliza-se valores de 4% e 15%,  respetivamente [189]. Para 

o análises das usinas de biogás utilizando silagem como co-substrato, utilizou-se um custo 

operacional de 6% com respeito ao seu investimento inicial [167]. 

Os custos de operacionais neste trabalho incluem custos de operação e manutenção dos 

equipamentos da usina, gastos de salário de pessoal, monitoramento, análises de laboratório; 

sendo que se considerou de 8% com relação ao custo do investimento. Este custo não inclui os 
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custos de manutenção do sistema de limpeza biológico de biogás (dessulfurizador 

BiogasClean®), tampouco incluem os custos de compra e transporte de co-substratos de 

silagens, os quais são incorporados ao fluxo de caixa, dependendo da quantidade de co-

substrato requerido. 

 

A análise econômica realizada tem por objetivo identificar a viabilidade econômica da 

implantação de projetos de geração de energia elétrica a partir de sistemas de digestão anaeróbia 

centralizada e descentralizada; para isto, avaliou-se previamente, mediante critérios técnicos, 

os diferentes parâmetros envolvidos na digestão anaeróbia de usinas de biogás de para 

diferentes cenários apresentados, tendo em consideração os diferentes tamanhos de usinas para 

os substratos e co-substratos utilizados, e distâncias relativas para transporte de co-substratos 

até o sistema centralizado.  

O esterco de gado bovino é considerado como um resíduo disponível para ser aproveitado. 

Neste sentido, no presente trabalho, ele não tem custo dentro da análise econômica. Enquanto, 

as silagens de milho e capim elefante tem um custo de aquisição por tonelada em base seca. 

São consideradas as distâncias de transporte de silagens de 5 km, 10 km, 15 km, 20 km, 25 km 

e 30 km desde as plantações até o lugar onde se encontra instalado a usina de biogás para os 

sistemas centralizados. Para os sistemas descentralizados com co-digestão, levou-se em conta 

as distâncias médias, conforme descrito anteriormente. 

Tabela 4.10 – Custos dos substratos e preço de venda dos produtos principais de usinas de 

digestão anaeróbia 

Parâmetro Unidade Custo [USD] Ref. 

Esterco bovino ton 0,00 - 

Silagem de milho (base seca) ton 84,53 [193,194] 

Silagem de capim (base seca) ton 52,66 [193,194] 

Energia elétrica MWh 73,46 [195] 

Redução Certificada de Emissões  ton CO2 Eq 3,76 [196] 

Fertilizante (fração sólida) ton 40,13 [197,198] 

Fonte: adaptado de [193,194,195,196,197,198] 
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As receitas consideradas são provenientes da venda de energia elétrica, tendo em conta o 

valor do preço do último leilão de energia elétrica no Brasil (leilão Nº1/2016 A-5) do 29 de 

abril de 2016, com 73,46 USD/MWh [195]. As receitas das Reduções Certificadas de Emissões 

são calculadas de acordo com a metodologia descrita na secção 3.5, tendo em consideração o 

preço do último leilão feito por BM&BOVESPA (INSTRUMENT : 001/2012), com um valor 

de 3,76 USD/ton CO2 Eq [196]. Neste trabalho, também são consideradas as receitas da venda 

de fertilizante sólido que corresponde de 5-10% da quantidade total de digestato gerado na usina 

de biogás [198], considerando o preço da tonelada de fertilizante sólido calculado por Nicoloso 

[197]. Os custos dos substratos e receitas obtidas se detalham na Tabela 4.10. 

A análise de sensibilidade levou em conta, principalmente a Taxa Mínima de Atratividade 

(TMA). Também foram feitas as análises de sensibilidade do preço dos substratos, já que eles 

podem ser variáveis dependendo de fatores de produção agrícola. Além disso, também foi 

considerado na análise de sensibilidade o custo da venda de energia elétrica. Estas análises 

foram feitas tendo em consideração a variação do ±50% do valor inicial, podendo modificar os 

critérios dependendo dos resultados obtidos. 

Tabela 4.11 – Premissas adotadas para a avaliação econômica  

Parâmetro Ref. 

Taxa mínima de atratividade (TMA): 15% - 

Vida útil do projeto: 20 anos - 

Tempo de vida útil dos equipamentos: 20 anos para o biodigestor e 

120.000 horas de operação para o moto-gerador Otto gás (CHP) 
[149] 

Horas efetivas de produção e geração com biogás 8.000 horas/ano [52] 

A taxa de câmbio adotada foi de R$ 3,51/US$ (10/05/2016) [199] 

Fonte: adaptado de [52,149,199] 

Na Figura 4.7, mostra-se o diagrama de fluxo das etapas envolvidas para realizar a análise 

econômica, na qual parte dos cenários propostos para as distintas potências avaliadas, tendo em 

consideração o fator de escala, distâncias médias relativas para sistemas descentralizados de 

co-digestão e distâncias propostas para sistemas centralizados de co-digestão, custos de 

investimento, custos operacionais e receitas obtidas, até chegar à análise de VPL, TIR, Payback 

e a análise de sensibilidade dos diferentes sistemas.  
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Figura 4.7 – Etapas desenvolvidas para a análise econômica 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste capítulo são apresentados os resultados, a análise e discussão dos cenários avaliados 

para geração de energia utilizando biogás como combustível, o qual é produzido em sistemas 

centralizados e descentralizados em condições mesofílicas. Apresentam-se os resultados das 

avaliações técnicas e econômicas para a produção de biogás utilizando silagem de milho e 

silagem de capim como co-substratos, produzidos a diferentes distâncias do lugar onde se 

encontram as usinas de biogás. Assim, mostra-se a influência do deslocamento do co-substrato 

na rentabilidade dos diferentes tamanhos de usinas de biogás. 

 

As eficiências elétricas e térmicas para os tamanhos de usinas estabelecidas foram 

determinadas a partir de um ajuste dos dados fornecidos pelos fabricantes de moto-geradores 

Otto a gás (CHP) para diferentes potências, como mostrado na Figura 5.1. As eficiências 

elétricas para os sistemas avaliados encontram-se nos intervalos de 37,79-41,56%, para as 

potências de 100 e 1.000 kWe, respetivamente, com suas eficiências térmicas de 46,04-41,42 

kWt. Segundo Lantz [158], estas eficiências elétricas em sistemas combinados de calor e 
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eletricidade para usinas de biogás podem variar de 30-40%, com suas correspondentes taxas de 

recuperação de calor entre os intervalos 35–55%. Além disso, estes geradores normalmente 

trabalham nos intervalos de 100 kWe até 1.000 kWe e podem alimentar-se com biogás de teores 

de metano a partir de 40% [44].  

 

Figura 5.1 – Regressão das eficiências elétrica e térmicas de CHP para biogás 

Um dos parâmetros importantes necessário para realizar co-digestão de substratos é a 

relação de carbono e nitrogênio da mistura, sendo que esta deve situar-se no intervalo de 20:1-

30:1 para que a produção de biogás, em termos de qualidade e quantidade sejam ótimas [76,77]. 

Segundo Zanetti et al [72], que avaliaram a influência da relação C:N de amostras de biomassa, 

conclui-se, que as relações de C:N de 30:1 tem maior influência na geração de biogás. No 

entanto, algumas pesquisas feitas por Hills [200], concluíram que a relação ótima de C:N é de 

25:1 para amostras de esterco bovino. Resultados similares foram obtidos por  Wang et al [201] 

que avaliaram o efeito do rendimento de biogás para co-digestão de dejetos suínos e palha de 

trigo para diferentes relações C:N, tendo determinado que o melhor rendimento ocorre para 

relações C:N de 27,2:1, para relações de mistura de 40.3:59.7 de dejeto suíno e palha de trigo. 

As avaliações feitas por diferentes pesquisadores demostram que a relação ótima de C:N pode 
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mudar dependendo da temperatura, sendo que os modelos desenvolvidos para misturas de 

dejetos suínos e palha de arroz tem resultados de relações ótimas de C:N de 26,76:1 para 

temperaturas de 35°C e 30,67:1 para temperaturas 55°C [77].  

No Brasil ainda não existe uma base de dados disponível sobre os rendimentos dos 

substratos para a produção de biogás, ou os dados existentes de rendimentos específicos são 

pouco disponíveis, podendo ser estes dados diferentes devido às características dos resíduos e 

processo produção [125]. Os valores de potencial de rendimento de metano que geralmente são 

obtidos pelo métodos “Biochemical Methane Potential” (BMP) [117,202], fornece resultados 

de rendimento de biogás dos substratos nas condições ideais. Neste caso, em condições ideais 

de carbono nitrogênio. Sendo assim, a avaliação feita foi sobre a base destes argumentos, o que 

significa que as condições ótimas para estas misturas serão nos valores de C:N nos intervalos 

de 20:1-30:1.  

 

Figura 5.2 – Relação C:N das misturas bovino-milho e bovino-capim 

A relação C:N considerada para a co-digestão de esterco bovino e silagens de milho e 

capim foi determinado sobre a base do conteúdo de nitrogênio e carbono. A Figura 5.2 mostra 

a avaliação efetuada, onde a quantidade máxima admissível para a digestão anaeróbia do esterco 
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bovino e silagem de milho está nos intervalos de 22-65%, enquanto para as misturas de esterco 

bovino e silagem de capim, a quantidade máxima admissível encontra-se entre os intervalos de 

18-54%. Neste caso, considera-se para as avaliações dos sistemas centralizados e 

descentralizados, valores de mistura esterco bovino e co-substratos de 60:40, pois estes valores 

encontram-se próximas ao intervalo médio ideal das relações C:N de 25:1. 

 

Foi efetuado o cálculo da produção de biogás para as diferentes potências, tendo em 

consideração a variação das eficiências elétricas obtidas na Figura 5.1, para usinas de biogás 

nos tamanhos de 100-1000 kW e considerando que a eficiência elétrica se incrementa a medida 

que a potência elétrica se incrementa. As eficiências de conversão elétrica dos cenários a avaliar 

variam desde 37,79% até 41,56% para potências de 100 kWe a 1.000 kWe, respetivamente. 

Igualmente as eficiências térmicas determinadas variam de 46,04% até 41,42% para potências 

de 100 a 1.000 kWe, respetivamente.  

Tabela 5.1 – Produção de biogás e metano das diferentes potências avaliadas 

Potência 

elétrica 

[kWe] 

Eficiência 

elétrica 

[%] 

Energia 

elétrica 

gerada 

[MWh/a] 

Eficiência 

térmica 

[%] 

Energia 

térmica 

gerada 

[MWh/a] 

Quantidade 

de biogás 

necessária 

[m3/a] 

Quantidade 

de metano 

[m3/a] 

100 37,8  800  46,0  975  351.719  228.617  

200 38,9  1.600  44,6  1.835  682.963  443.926  

300 39,6  2.400  43,8  2.658  1.007.295  654.742  

400 40,1  3.200  43,3  3.456  1.327.295  862.742  

500 40,4  4.000  42,8  4.236  1.644.148  1.068.696  

600 40,7  4.800  42,4  5.004  1.958.539  1.273.051  

700 41,0  5.600  42,1  5.759  2.270.912  1.476.093  

800 41,2  6.400  41,9  6.506  2.581.576  1.678.024  

900 41,4  7.200  41,6  7.244  2.890.762  1.878.995  

1.000 41,6  8.000  41,4  7.975  3.198.647  2.079.121  

Na Tabela 5.1 mostra-se a vazão de biogás calculada para os diferentes cenários, tendo 

em consideração a eficiência de conversão elétrica e o poder calorifico do biogás, obtendo-se 

valores de produção de biogás, por ano, de 351.719 m3 para os cenários de 100 kWe e 3.198.647 
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m3 para os cenários de 1.000 kWe. As quantidades de metano necessária para as potências das 

usinas de 100 a 1.000 kWe, foram de 228.617 m3 e 2.079.121 m3, respetivamente.  

 

Efetuou-se a determinação da quantidade de substratos e co-substratos que se utilizariam 

para as diferentes potências elétricas avaliadas, tendo em conta a potência de geração elétrica e 

a utilização da quantidade de co-substrato definida anteriormente (40% de mistura para os 

cenários onde tem co-digestão). O rendimento de biogás para as misturas de bovino-milho e 

bovino-capim foram de 106,21 m3/ton e 113,64 m3/ton, respetivamente.  

Na Tabela 5.2 mostram-se as quantidades dos substratos e co-substratos necessários para 

a geração das potências estabelecidas nos cenários de mono-digestão e co-digestão, tendo em 

consideração as diferentes potências avaliadas, tendo que, as quantidades de esterco de gado 

para cada potência avaliada nos cenários de mono-digestão são maiores do que as quantidades 

de mistura, tanto de esterco-milho como de milho-capim. Isto devido ao fato de que o 

rendimento de biogás por tonelada de esterco de gado bovino é inferior ao rendimento das 

silagens de milho e de capim, tendo valores de rendimentos de 45 m3/ton para esterco de gado 

bovino, 198 m3/ton para silagem de milho e 216,6 m3/ton para silagem de capim.  

A quantidade de silagem de capim utilizada para cada potência também é menor 

comparada com a silagem de milho, devido também, ao seu menor rendimento de biogás deste 

último co-substrato em comparação com a silagem de capim. Um fator que determina que as 

silagens, tanto de milho como de capim elefante, têm rendimento de biogás superior ao esterco 

bovino, dá-se principalmente devido ao fato de que o esterco de gado bovino é um resíduo da 

alimentação deste animal, o qual, já assimilou uma fração da energia total que tinha o alimento 

[35]. As silagens de milho e de capim elefante, são utilizados na pecuária também como rações 

animais, que, ao serem digeridas por estes, aproveitam uma parcela da energia, tendo que o 

dejeto (esterco bovino) contém a parcela de energia residual que pode ser aproveitada e 

transformada em biogás, enquanto que, as silagens ao serem aproveitados diretamente teriam 

disponível a energia total contida, incrementando a produção de biogás. 
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Tabela 5.2 – Quantidades de esterco de gado, silagem de milho e silagem de capim utilizados 

para geração das respetivas potências elétricas 

Potência 

elétrica 

[kWe]* 

Mono-digestão 

Bovino 

 Co-digestão 

Bovino-Milho  Bovino-Capim 

Total 

 

Esterco 

bovino 

Silagem 

de milho 
Total 

Esterco 

bovino 

Silagem 

de capim 
Total 

100 7.812 1.987 1.325 3.311 1.857 1.238 3.095 

200 15.169 3.858 2.572 6.430 3.606 2.404 6.010 

300 22.372 5.690 3.793 9.484 5.318 3.546 8.864 

400 29.480 7.498 4.999 12.496 7.008 4.672 11.680 

500 36.517 9.288 6.192 15.480 8.681 5.787 14.468 

600 43.500 11.064 7.376 18.439 10.341 6.894 17.235 

700 50.438 12.828 8.552 21.380 11.990 7.994 19.984 

800 57.338 14.583 9.722 24.305 13.631 9.087 22.718 

900 64.205 16.330 10.887 27.216 15.263 10.175 25.439 

1.000 71.043 18.069 12.046 30.115 16.889 11.259 28.148 

* As outras unidades em toneladas por ano 

 

Na Tabela 5.3 mostram-se as quantidades de cabeças de gado e áreas de milho e capim 

elefante necessários para geração das respetivas potências elétricas, sendo que, para cenários 

de mono-digestão com potências de 100 kWe e 1.000 kWe são necessárias 1.033 e 9.397 

cabeças de gado bovino respectivamente. Para cenários de co-digestão esterco-milho com 

potências de 100 kWe e 1.000 kWe são necessárias 263 e 2.390 cabeças de gado bovino 

respectivamente, além de áreas de 33,11 e 301,15 ha dedicadas para as plantações de milho. 

Para cenários de co-digestão esterco-capim com potências de 100 kWe e 1.000 kWe são 

necessárias 246 e 2.234 cabeças de gado bovino respectivamente, além de áreas 32,86 e 298,88 

ha dedicadas para as plantações de capim elefante. A diferença, menor quantidade de área, para 

os cenários de co-digestão bovino-capim, é devido principalmente, às características inerentes 

da silagem de capim, a qual tem o rendimento de biogás superior à silagem de milho, enquanto 

as quantidades de cabeça de gado menores, somente estão relacionadas ao aporte de dejetos e 

biogás de cada cabeça de gado, com valores de produção de esterco bovino de 21 kg por unidade 

ao dia e produção de biogás de 45 m3/ton de esterco. 
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Tabela 5.3 – Quantidades de cabeças de gado, área de milho e área capim necessários para 

geração das respetivas potências elétricas 

Potência 

elétrica 

[kWe] 

Mono-digestão 

Bovino 

 

Co-digestão 

Bovino-Milho Bovino-Capim 

Total 

[N°] 

Esterco bovino 

[N°] 

Silagem de 

milho 

[ha] 

 

Esterco 

bovino 

[N°] 

Silagem 

de capim 

[ha] 

100 1.033 263 33,11 246 32,86 

200 2.006 510 64,30 477 63,82 

300 2.959 753 94,84 704 94,12 

400 3.899 992 124,96 927 124,02 

500 4.830 1.229 154,80 1.148 153,63 

600 5.754 1.463 184,39 1.368 183,00 

700 6.672 1.697 213,80 1.586 212,19 

800 7.584 1.929 243,05 1.803 241,22 

900 8.493 2.160 272,16 2.019 270,11 

1.000 9.397 2.390 301,15 2.234 298,88 

 

 

O volume do biodigestor depende basicamente do tipo de substrato, quantidade de 

produção de biogás por unidade de massa e o tempo de retenção hidráulico, tendo ainda que- 

se ajustar a percentagem de sólidos totais a 12% para conseguir o tipo de digestão úmida.  

Pesquisa feitas por Hegde et al (2007, apud Ward et al, 2008) [67], concluem que a 

digestão de madeira e resíduos vegetais é mais rápida em condições termofílicas de 55°C que 

em condições mesofílicas de 35°C, tendo obtido valores de TRH de 11 e 27 dias, 

respetivamente. No entanto, a maioria das usinas de biogás de escala agrícola operam em 

condições mesofílicas por seus mais baixos custos de instalação e operação [83]. Além disso, a 

maioria das archaeas metanogênicas são mesofílicas operando entre intervalos de temperaturas 

de 32-42°C, enquanto só alguns archaeas são termofílicas, operando em temperaturas de 48-

55°C, de forma queque as archaeas termofílicas são mais sensíveis às variações de temperatura.  

O aquecimento do biodigestor é necessário já que as archaeas metanogênicas são 

sensíveis as alterações de temperaturas de ± 2°C, onde pode ocorrer  até 30% de perdas da 
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produção de biogás [71].  Segundo Chae et al [203], que avaliaram os efeitos do rendimento de 

biogás na digestão anaeróbia à temperaturas mesofílicas, observou-se que para mudanças 

bruscas de temperaturas de 35 a 30°C e temperaturas 30 a 32°C, levou à uma diminuição na 

taxa de produção de biogás. Para a presente avaliação é considerada a temperatura constante 

mesofílica de 38°C, a qual é mantida constante utilizando o calor residual do sistema CHP. Na 

Figura 5.3, é possível verificar como o tempo de retenção hidráulica varia em função da 

temperatura, tendo que para as condições de operação deste trabalho, em temperaturas 

mesofílicas de 38°C, o tempo de retenção hidráulica calculado foi de 20,38 dias. 

 

Figura 5.3 – Variação do TRH em função da temperatura de trabalho do biodigestor 

Na Tabela 5.4, apresentam-se os detalhes do dimensionamento dos principais 

componentes do biodigestor, sendo que os volumes do biodigestor foram determinados tendo 

em consideração a temperatura de aquecimento do biodigestor de 38 °C (condições mesófilas) 

e o fator de projeto, tendo que os volumes do biodigestor para a mono-digestão de esterco 

bovino são 2,30 vezes maiores que os volumes dos biodigestores para a co-digestão de bovino-

milho e 2,32 vezes maiores que os volumes dos biodigestores para a co-digestão de bovino-

capim, como é mostrado na Figura 5.4, enquanto os volumes do biodigestor para os sistemas 

de co-digestão bovino-milho são 0,93% maiores do que os sistemas de co-digestão bovino-

capim. 
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Tabela 5.4 – Tamanho dos principais componentes do biodigestor para as diferentes potências 

avaliadas 

Sistema   Componentes 
Potência elétricas [kWe]* 

100  200  300  400  500  600  700  800  900  1.000  

E
st

er
co

 b
o

v
in

o
  Tanque de preparação 454  882  1.301  1.715  2.124  2.530  2.933  3.335  3.734  4.132  

Silo - - - - - - - - - - 

Biodigestor 926  1.798  2.651  3.494  4.328  5.155  5.978  6.795  7.609  8.420  

Gasômetro 926  1.798  2.651  3.494  4.328  5.155  5.978  6.795  7.609  8.420  

Tanque de digestato 239  463  684  901  1.116  1.329  1.541  1.752  1.962  2.171  

B
o

v
in

o
 -

 M
il

h
o
 Tanque de preparação 198  384  567  747  925  1.102  1.278  1.453  1.627  1.800  

Silo 315  612  903  1.190  1.474  1.756  2.036  2.315  2.592  2.868  

Biodigestor 497  965  1.424  1.876  2.324  2.768  3.210  3.649  4.086  4.521  

Gasômetro 497  965  1.424  1.876  2.324  2.768  3.210  3.649  4.086  4.521  

Tanque de digestato 101  196  290  382  473  563  653  743  832  920  

B
o

v
in

o
 -

 C
ap

im
 Tanque de preparação 196  381  562  740  917  1.092  1.266  1.440  1.612  1.784  

Silo 295  572  844  1.112  1.378  1.641  1.903  2.164  2.423  2.681  

Biodigestor 487  946  1.395  1.839  2.278  2.713  3.146  3.576  4.005  4.431  

Gasômetro 487  946  1.395  1.839  2.278  2.713  3.146  3.576  4.005  4.431  

Tanque de digestato 95  184  271  357  442  527  611  694  777  860  

* As outras unidades em metros cúbicos 

 

Figura 5.4 – Volumes do biodigestor para os sistemas de mono-digestão esterco bovino e co-

digestão bovino-milho e bovino-capim para as diferentes potências avaliadas 
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O gasto de energia elétrica do sistema de digestão anaeróbio, dá-se principalmente devido 

à agitação, sistema de bombeamento, sistema de transporte de silagem ao biodigestor (correia 

transportadora) e dessulfurizador; enquanto o gasto energético do calor gerado pelo sistema 

CHP, é principalmente devido ao aquecimento do biodigestor e as perdas de calor. Os gastos 

de energia elétrica e calor dependem da quantidade de substrato ou mistura utilizadas. 

Na Figura 5.5, apresentam-se os consumos de energia elétrica com relação ao total de 

energia elétrica produzida, tendo consumos de 10,7% e 9,4% da eletricidade gerada em sistemas 

de mono-digestão de esterco bovino, para potências de geração elétrica de 100 e 1.000 kWe, 

respetivamente; 6,8% e 5,8% da eletricidade gerada em sistemas de co-digestão esterco-milho, 

para potências de geração elétricas de 100 e 1.000 kWe, respetivamente; e 6,6% e 5,7% da 

eletricidade gerada em sistemas de co-digestão esterco-capim, para potências de geração 

elétrica de 100 e 1.000 kWe, respetivamente. 

 

Figura 5.5 – Consumo de energia elétrica com referência do total de energia elétrica 

produzida pelo sistema CHP 
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Na Figura 5.6, apresentam-se  os consumos de calor com relação ao total de calor 

produzido, tendo consumos de 22,7% e 23,8% do calor produzido em sistemas de mono-

digestão de esterco bovino, para potências de geração elétrica de 100 e 1.000 kWe, 

respetivamente; 12,5% e 13,0% do calor produzido em sistemas de co-digestão esterco-milho 

para potências de geração elétricas de 100 e 1.000 kWe, respetivamente; e 12,2% e 12,7% do 

calor produzido em sistemas de co-digestão esterco-capim, para potências de geração elétrica 

de 100 e 1.000 kWe, respetivamente. 

 

Figura 5.6 – Consumo de calor com referência do total de calor produzida pelo sistema CHP 
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esterco bovino seria de 1,83 vezes maior que os sistemas de co-digestão esterco-milho e 1,87 

vezes maior que os sistemas de co-digestão esterco-capim. 

Tabela 5.5 – Consumos de energia dos equipamentos dos sistemas de digestão anaeróbia para 

as diferentes potências avaliadas 

Sistema Componentes 
Potência elétricas [kWe]* 

100 200 300 400 500 600 700 800 900 1.000 

E
st

er
co

 b
o

v
in

o
 

Agitação do biodigestor 80 155 229 302 374 445 516 587 657 727 

Sistema de bombeamento 1,0 2,0 2,9 3,8 4,8 5,7 6,6 7,5 8,4 9,3 

Transportadores de silo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Dessulfurizador 4,2 5,7 6,9 7,8 8,6 9,3 10,0 10,6 11,1 11,6 

Total de energia consumida 85 163 239 313 387 460 533 605 677 748 

Aquecimento dos substratos 198 384 567 747 925 1.102 1.277 1.452 1.626 1.799 

Perdidas de calor 23,4 36,4 47,2 56,7 65,4 73,5 81,2 88,4 95,3 102,0 

Total de calor consumido 221 421 614 803 990 1.175 1.358 1.540 1.721 1.901 

Eletricidade disponível 715 1.437 2.161 2.887 3.613 4.340 5.067 5.795 6.523 7.252 

Calor disponível  753 1.415 2.044 2.652 3.246 3.828 4.401 4.965 5.522 6.074 

B
o

v
in

o
 -

 M
il

h
o
 

Agitação do biodigestor 43 83 123 162 201 239 277 315 353 391 

Sistema de bombeamento 0,5 1,0 1,5 2,0 2,4 2,9 3,4 3,8 4,3 4,8 

Transportadores de silo 6,6 12,9 19,0 25,0 31,0 36,9 42,8 48,6 54,4 60,2 

Dessulfurizador 4,2 5,7 6,9 7,8 8,6 9,3 10,0 10,6 11,1 11,6 

Total de energia consumida 54 103 150 197 243 288 333 378 423 467 

Aquecimento dos substratos 106 206 304 401 497 591 686 780 873 966 

Perdidas de calor 15,5 24,1 31,2 37,5 43,2 48,6 53,6 58,4 63,0 67,4 

Total de calor consumido 122 230 335 438 540 640 739 838 936 1.033 

Eletricidade disponível 746 1.497 2.250 3.003 3.757 4.512 5.267 6.022 6.777 7.533 

Calor disponível  853 1.605 2.322 3.017 3.697 4.363 5.020 5.668 6.308 6.941 

B
o
v

in
o
 -

 C
ap

im
 

Agitação do biodigestor 42 82 121 159 197 234 272 309 346 383 

Sistema de bombeamento 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 2,9 3,4 3,8 4,3 4,8 

Transportadores de silo 6,2 12,0 17,7 23,4 28,9 34,5 40,0 45,4 50,9 56,3 

Dessulfurizador 4,2 5,7 6,9 7,8 8,6 9,3 10,0 10,6 11,1 11,6 

Total de energia consumida 53 101 147 192 237 281 325 369 412 456 

Aquecimento dos substratos 104 202 298 393 487 580 672 764 856 947 

Perdidas de calor 15,3 23,7 30,8 37,0 42,7 47,9 52,9 57,6 62,1 66,5 

Total de calor consumido 119 226 329 430 529 628 725 822 918 1.013 

Eletricidade disponível 747 1.499 2.253 3.008 3.763 4.519 5.275 6.031 6.788 7.544 

Calor disponível  855 1.609 2.329 3.026 3.707 4.376 5.034 5.684 6.326 6.961 

* As outras unidades em MWh/a 
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A Tabela 5.6, Tabela 5.7 e Tabela 5.8, mostram um resumo dos balanços de massa e as 

características principais dos sistemas de mono-digestão esterco bovino, co-digestão esterco-

milho e co-digestão esterco-capim, sendo que a principal características que determina o 

desempenho do processo de digestão anaeróbia são: a Taxa de Carga Orgânica (Organic 

Loading Rate “OLR”), que expressa a capacidade de conversão biológica do sistema de 

digestão anaeróbia. O parâmetro OLR mede a quantidade de substrato ou mistura de substratos 

ingressados ao biodigestor por volume (m3) de biodigestor por tempo (dia) 𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑚𝐵𝐷
3 . 𝑑𝑖𝑎⁄  

[204]. As usinas de digestão anaeróbia de pequeno porte têm OLR inferiores a 1,5 como as 

usinas de biogás para uso doméstico, construídas geralmente nos países em desenvolvimento 

[112,127], enquanto as usinas de médio porte têm valores de OLR nos intervalos de 1,5-5,0 e 

as usinas de grande porte, têm valores de OLR superiores a 5,0 [71]. 

A taxa de carga orgânica calculada para os sistemas de mono-digestão de esterco bovino 

é de 3,77 𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑚𝐵𝐷
3 . 𝑑𝑖𝑎⁄ , enquanto para os sistemas de co-digestão de esterco-milho e 

esterco-capim são de 4,15 𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑚𝐵𝐷
3 . 𝑑𝑖𝑎⁄  e  4,05 𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑚𝐵𝐷

3 . 𝑑𝑖𝑎⁄ , respetivamente. Estes 

valores de OLR são superiores em comparação com os valores de OLR das usinas pequeno 

porte, as quais têm alta diluição, ST< 5%, e TRH superiores a 50 dias por não ter um sistema 

de aquecimento que permita reduzir o tamanho do biodigestor [81]., a diferença dos 

biodigestores projetados para  condições ora estudadas que com aquecimento constante, permite 

garantir a produção de biogás e reduzir o volume do biodigestor. 

Outro indicador importante de desempenho que pode fornecer uma projeção da 

quantidade de produção de biogás em relação ao tamanho do biodigestor é a Taxa de Produção 

de Biogás (Biogas Production Rates), que expressa a quantidade volumétrica de biogás 

produzida por volume (m3) de biodigestor por tempo (dia) 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑚𝐵𝐷

3 . 𝑑𝑖𝑎⁄ . A taxa de 

produção de biogás calculada para os sistemas de mono-digestão de esterco bovino é de 

1,06 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑚𝐵𝐷

3 . 𝑑𝑖𝑎⁄ , enquanto para os sistemas de co-digestão de esterco-milho e esterco-

capim são de 1,97 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑚𝐵𝐷

3 . 𝑑𝑖𝑎⁄  e  2,01 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑚𝐵𝐷

3 . 𝑑𝑖𝑎⁄ , respetivamente. 
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Tabela 5.6 – Resumos dos balanços de massa da mono-digestão de dejetos de esterco bovino 

Parâmetro Unidade 
Potência elétrica [kWe] 

100  200  300  400  500  600  700  800  900  1.000  

Número de unidades geradoras (gado bovino) 𝑁° 1.033  2.006  2.959  3.899  4.830  5.754  6.672  7.584  8.493  9.397  

Matéria gerada por unidade geradora por dia 𝑘𝑔 𝑢. 𝑑𝑖𝑎⁄  21  21  21  21  21  21  21  21  21  21  

Área necessária para plantações  ℎ𝑎 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Rendimento por hectare 𝑡𝑜𝑛 ℎ𝑎. 𝑎𝑛𝑜⁄  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Quantidade de esterco bovino necessário 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  21,70  42,14  62,15  81,89  101,44  120,83  140,11  159,27  178,35  197,34  

Quantidade de água necessária 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  14,65  28,44  41,95  55,27  68,47  81,56  94,57  107,51  120,38  133,21  

Quantidade de esterco bovino + agua  𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  36,35  70,58  104,09  137,16  169,91  202,40  234,68  266,78  298,73  330,55  

Quantidade total de co-substrato 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Quantidade total dos substratos (12% ST) 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  36,35  70,58  104,09  137,16  169,91  202,40  234,68  266,78  298,73  330,55  

Sólidos totais requeridos (digestão úmida)  %  12,00  12,00  12,00  12,00  12,00  12,00  12,00  12,00  12,00  12,00  

Rendimento de sólidos totais por dia 𝑘𝑔 𝑆𝑇 𝑑𝑖𝑎⁄  4.362  8.469  12.491  16.460  20.389  24.287  28.161  32.014  35.848  39.666  

Sólidos voláteis (digestão úmida)  % 𝑆𝑇 80,00  80,00  80,00  80,00  80,00  80,00  80,00  80,00  80,00  80,00  

Rendimento de voláteis por dia 𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑑𝑖𝑎⁄  3.489  6.775  9.993  13.168  16.311  19.430  22.529  25.611  28.678  31.733  

Rendimento especifico de biogás 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑘𝑔 𝑆𝑉⁄  0,28  0,28  0,28  0,28  0,28  0,28  0,28  0,28  0,28  0,28  

Rendimento de biogás por dia 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑑𝑖𝑎⁄  977  1.897  2.798  3.687  4.567  5.440  6.308  7.171  8.030  8.885  

Taxa de carga orgânica (OLR) 𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑚𝐵𝐷
3 . 𝑑𝑖𝑎⁄  3,77  3,77  3,77  3,77  3,77  3,77  3,77  3,77  3,77  3,77  

Taxa de produção de biogás 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑚𝐵𝐷

3 . 𝑑𝑖𝑎⁄  1,06  1,06  1,06  1,06  1,06  1,06  1,06  1,06  1,06  1,06  

Taxa de produção de energia elétrica 𝑘𝑊𝑒 𝑡𝑜𝑛𝐴𝐷⁄  102,41  105,48  107,28  108,55  109,54  110,35  111,03  111,62  112,14  112,61  

Rendimento de biogás 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑡𝑜𝑛𝐴𝐷⁄  45,02  45,02  45,02  45,02  45,02  45,02  45,02  45,02  45,02  45,02  
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Tabela 5.7 – Resumos dos balanços de massa da co-digestão de esterco bovino e silagem de milho 

Parâmetro Unidade 
Potência elétrica [kWe] 

100  200  300  400  500  600  700  800  900  1.000  

Número de unidades geradoras (gado bovino) 𝑁° 263 510 753 992 1.229 1.463 1.697 1.929 2.160 2.390 

Matéria gerada por unidade geradora por dia 𝑘𝑔 𝑢. 𝑑𝑖𝑎⁄  21 21 21 21 21 21 21 21 21 21 

Área necessária para plantações  ℎ𝑎 33,11 64,30 94,84 124,96 154,80 184,39 213,80 243,05 272,16 301,15 

Rendimento por hectare 𝑡𝑜𝑛 ℎ𝑎. 𝑎𝑛𝑜⁄  40,00 40,00 40,00 40,00 40,00 40,00 40,00 40,00 40,00 40,00 

Quantidade de esterco bovino necessário 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  5,52 10,72 15,81 20,83 25,80 30,73 35,63 40,51 45,36 50,19 

Quantidade de água necessária 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  10,32 20,03 29,55 38,94 48,23 57,45 66,62 75,73 84,80 93,83 

Quantidade de esterco bovino + agua  𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  15,84 30,75 45,35 59,76 74,03 88,19 102,25 116,24 130,16 144,02 

Quantidade total de co-substrato 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  3,68 7,14 10,54 13,88 17,20 20,49 23,76 27,01 30,24 33,46 

Quantidade total dos substratos (12% ST) 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  19,52 37,90 55,89 73,65 91,23 108,67 126,01 143,24 160,40 177,48 

Sólidos totais requeridos (digestão úmida)  %  12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 

Rendimento de sólidos totais por dia 𝑘𝑔 𝑆𝑇 𝑑𝑖𝑎⁄  2.342 4.547 6.707 8.838 10.947 13.041 15.121 17.189 19.248 21.298 

Sólidos voláteis (digestão úmida)  % 𝑆𝑇 88,16 88,16 88,16 88,16 88,16 88,16 88,16 88,16 88,16 88,16 

Rendimento de voláteis por dia 𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑑𝑖𝑎⁄  2.065 4.009 5.913 7.791 9.651 11.497 13.330 15.154 16.969 18.776 

Rendimento especifico de biogás 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑘𝑔 𝑆𝑉⁄  0,47 0,47 0,47 0,47 0,47 0,47 0,47 0,47 0,47 0,47 

Rendimento de biogás por dia 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑑𝑖𝑎⁄  977 1.897 2.798 3.687 4.567 5.440 6.308 7.171 8.030 8.885 

Taxa de carga orgânica (OLR) 𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑚𝐵𝐷
3 . 𝑑𝑖𝑎⁄  4,15 4,15 4,15 4,15 4,15 4,15 4,15 4,15 4,15 4,15 

Taxa de produção de biogás 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑚𝐵𝐷

3 . 𝑑𝑖𝑎⁄  1,97 1,97 1,97 1,97 1,97 1,97 1,97 1,97 1,97 1,97 

Taxa de produção de energia elétrica 𝑘𝑊𝑒 𝑡𝑜𝑛𝐴𝐷⁄  241,59 248,83 253,07 256,07 258,41 260,31 261,92 263,32 264,55 265,65 

Rendimento de biogás 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑡𝑜𝑛𝐴𝐷⁄  106,21 106,21 106,21 106,21 106,21 106,21 106,21 106,21 106,21 106,21 

 

  



133 

 

Tabela 5.8 – Resumos dos balanços de massa da co-digestão de esterco bovino e silagem de capim elefante 

Parâmetro Unidade 
Potência elétrica [kWe] 

100  200  300  400  500  600  700  800  900  1.000  

Número de unidades geradoras (gado bovino) 𝑁° 246 477 704 927 1.148 1.368 1.586 1.803 2.019 2.234 

Matéria gerada por unidade geradora por dia 𝑘𝑔 𝑢. 𝑑𝑖𝑎⁄  21 21 21 21 21 21 21 21 21 21 

Área necessária para plantações  ℎ𝑎 32,86 63,82 94,12 124,02 153,63 183,00 212,19 241,22 270,11 298,88 

Rendimento por hectare 𝑡𝑜𝑛 ℎ𝑎. 𝑎𝑛𝑜⁄  37,67 37,67 37,67 37,67 37,67 37,67 37,67 37,67 37,67 37,67 

Quantidade de esterco bovino necessário 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  5,16 10,02 14,77 19,47 24,11 28,73 33,31 37,86 42,40 46,91 

Quantidade de água necessária 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  10,53 20,45 30,16 39,74 49,23 58,65 68,00 77,30 86,56 95,78 

Quantidade de esterco bovino + agua  𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  15,69 30,47 44,94 59,21 73,35 87,37 101,31 115,17 128,96 142,69 

Quantidade total de co-substrato 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  3,44 6,68 9,85 12,98 16,08 19,15 22,20 25,24 28,27 31,28 

Quantidade total dos substratos (12% ST) 𝑡𝑜𝑛 𝑑𝑖𝑎⁄  19,13 37,15 54,79 72,19 89,42 106,52 123,51 140,41 157,22 173,97 

Sólidos totais requeridos (digestão úmida)  %  12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 

Rendimento de sólidos totais por dia 𝑘𝑔 𝑆𝑇 𝑑𝑖𝑎⁄  2.296 4.457 6.574 8.663 10.731 12.783 14.821 16.849 18.867 20.876 

Sólidos voláteis (digestão úmida)  % 𝑆𝑇 86,05 86,05 86,05 86,05 86,05 86,05 86,05 86,05 86,05 86,05 

Rendimento de voláteis por dia 𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑑𝑖𝑎⁄  1.975 3.836 5.657 7.454 9.233 10.999 12.753 14.498 16.234 17.964 

Rendimento especifico de biogás 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑘𝑔 𝑆𝑉⁄  0,49 0,49 0,49 0,49 0,49 0,49 0,49 0,49 0,49 0,49 

Rendimento de biogás por dia 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑑𝑖𝑎⁄  977 1.897 2.798 3.687 4.567 5.440 6.308 7.171 8.030 8.885 

Taxa de carga orgânica (OLR) 𝑘𝑔 𝑆𝑉 𝑚𝐵𝐷
3 . 𝑑𝑖𝑎⁄  4,05 4,05 4,05 4,05 4,05 4,05 4,05 4,05 4,05 4,05 

Taxa de produção de biogás 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑚𝐵𝐷

3 . 𝑑𝑖𝑎⁄  2,01 2,01 2,01 2,01 2,01 2,01 2,01 2,01 2,01 2,01 

Taxa de produção de energia elétrica 𝑘𝑊𝑒 𝑡𝑜𝑛𝐴𝐷⁄  258,47 266,22 270,75 273,97 276,46 278,50 280,23 281,72 283,03 284,21 

Rendimento de biogás 𝑚𝑏𝑖𝑜𝑔á𝑠
3 𝑡𝑜𝑛𝐴𝐷⁄  113,64 113,64 113,64 113,64 113,64 113,64 113,64 113,64 113,64 113,64 
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Os estudos da análise econômica, levaram em consideração os resultados dos balanços de 

massa, energia e dimensionamentos dos equipamentos da avaliação técnica. Além disso, nesta 

análise econômica determinou-se os custos de transporte necessários para os cenários 

descentralizado com co-digestão e centralizado com co-digestão. 

 

A Figura 5.7, mostra os resultados da análise para os diferentes tipos de transportes de 

biomassa até a usina de biogás, onde o custo de transporte em USD/ton depende da distância 

percorrida, sendo que o transporte “treminhão”, carga 45 toneladas por viagem, é o transporte 

que têm menores custos comprado com “rodotrem”, que carga 65 toneladas por viagem, devido 

principalmente aos menores custos fixos e variáveis. Por outro lado, o transporte “Romeu e 

Julieta”, que carga 25 toneladas por viagem, é desconsiderado para o transporte de silagens, já 

que este tipo de transporte somente transporta biomassa inteira, sendo necessário para o caso 

das silagens o deslocamento de biomassa picada, a qual, será utilizada posteriormente como co-

substrato na digestão anaeróbia. 

A partir da análise feita determinou-se as equações 5.1, 5.2 e 5.3, a qual se utilizou para 

obter os custos de transporte por distância (km) percorrida. O custos de transporte dos diferentes 

veículos, para distâncias de 20 km de deslocamento, são de 1,18 USD/ton para romeu e Julieta, 

1,00 USD/ton, para o Treminhão e 1,15 USD/ton, para o Rodotrem, os quais são similares aos 

valores obtidos por Lazzarini [186], de 1,49 USD/ton para uma distância percorrida de 20 km. 

Os custos de transporte para o Treminhão para as diferentes distâncias de transporte para 

sistemas de digestão anaeróbia centralizada, são de 0,43 USD/ton para 5 km, 0,62 USD/ton para 

10 km, 0,81 USD/ton para 15 km, 1,00 USD/ton para 20 km, 1,19 USD/ton para 25 km e 1,38 

USD/ton para 30 km. 
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Romeu e Julieta 𝐶𝑡 = 0,0508 × 𝑑 + 0,1674 ( 5.1 ) 

Treminhão  𝐶𝑡 = 0,0380 × 𝑑 + 0,2409 ( 5.2 ) 

Rodotrem 𝐶𝑡 = 0,0391 × 𝑑 + 0,3655 ( 5.3 ) 

Onde: 

𝐶𝑡 = custo de transporte por tonelada [USD/ton]; 

𝑑 = distância de transporte de co-substrato [km] 

 

Figura 5.7 – Custos do transporte de biomassa em USD/ton para algumas opções. 

A Tabela 5.9 mostra os resultados das avaliações feitas para as distâncias percorridas 

referentes aos cálculos das diferentes potências, dos sistemas de digestão anaeróbia 

descentralizadas, tendo em consideração que as plantações, tanto de milho como de capim 

elefante, encontram-se ao redor da usina, formando um círculo. Os resultados mostram que, 
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para sistemas co-digestão descentraliza bovino-milho, as distâncias médias são de 0,46 km a 

1,38 km para potências elétricas de 100 e 1.000 kWe, respetivamente, enquanto para sistemas 

co-digestão descentraliza bovino-capim, as distâncias médias são de 0,45 km a 1,37 km, para 

potências elétricas de 100 e 1.000 kWe, respetivamente. 

Tabela 5.9 – Distâncias percorridas para sistemas de e co-digestão descentralizada bovino-

milho e co-digestão descentralizada bovino-capim 

Potência 

elétrica 

[kWe] 

Co-digestão bovino-milho  Co-digestão bovino-capim 

Área 

[ha] 

Distância 

média [km] 

Custo de 

transporte 

[USD/ton] 

Área 

[ha] 

Distância 

média [km] 

Custo de 

transporte 

[USD/ton] 

100 33,11 0,46 0,258 32,86 0,45 0,258 

200 64,30 0,64 0,265 63,82 0,63 0,265 

300 94,84 0,77 0,270 94,12 0,77 0,270 

400 124,96 0,89 0,275 124,02 0,88 0,274 

5000 154,80 0,99 0,278 153,63 0,98 0,278 

600 184,39 1,08 0,282 183,00 1,07 0,282 

700 213,80 1,16 0,285 212,19 1,16 0,285 

800 243,05 1,24 0,288 241,22 1,23 0,288 

900 272,16 1,31 0,291 270,11 1,30 0,290 

1.000 301,15 1,38 0,293 298,88 1,37 0,293 

 

 

A Tabela 5.10 mostra os resultados dos cálculos de investimento total para os diferentes 

sistemas avaliados, sendo que os sistemas de co-digestão bovino-capim, têm os menores custos 

de investimento, devido aos maiores rendimentos de biogás por tonelada de silagem de capim, 

o qual leva a ter um biodigestor de menor volume, reduzindo os custos de investimento. Os 

custos de investimento total representam os custos referentes ao biodigestor, moto-gerador, 

tanque de preparação de esterco bovino, cobertura para o silo (armazenagem de silagem), 

sistema de bombeamento, gasômetro (armazenamento de biogás), dessulfurizados (limpeza de 

biogás), tanque de armazenamento de digestato, queimador e a conexão à rede elétrica. 

 O custo de investimento total para potências de geração elétrica de 100 kWe são de 

846.247 USD para sistemas de mono-digestão bovino, 703.383 USD para sistemas de co-
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digestão bovino-milho e 697.719 USD para sistemas de co-digestão bovino-capim, enquanto 

para potências de geração elétricas de 1.000 kWe os custos de investimento total são de 

3.224.424 USD para sistemas de mono-digestão bovino, 2.601.979 USD para sistemas de co-

digestão bovino-milho e 2.577.300 USD para sistemas de co-digestão bovino-capim. O custo 

de investimento do moto-gerador CHP para potências de geração elétrica de 100 kWe é de 

2.238 USD/kWe, enquanto, para potências de geração elétrica de 1.000 kWe o custo do moto-

gerador é de 1.039 USD/kWe. O custo do moto-gerador CHP Otto gás tem  relação com os 

custos padrão proporcionado por Deublein et al [71], segundo qual os custos dos sistemas CHP 

encontram-se nos intervalos de 500-1500 USD/kWe. 

Tabela 5.10 – Custos total de investimento dos diferentes sistemas de mono-digestão esterco 

bovino, co-digestão bovino-milho e co-digestão bovino-capim e custo de investimento de 

moto gerador CHP otto gás para as diferentes potências avaliadas  

Potência elétrica 

[kWe] 

Mono-digestão 

esterco bovino 

[USD] 

Co-digestão 

bovino-milho 

[USD] 

Co-digestão 

bovino-capim 

[USD] 

Moto gerador 

CHP otto gás 

[USD] 

100 846.247  703.383  697.719  223.790  

200 1.241.634  1.019.275  1.010.459  355.245  

300 1.567.899  1.279.787  1.268.364  465.502  

400 1.856.290  1.510.004  1.496.274  563.916  

500 2.119.522  1.720.114  1.704.278  654.366  

600 2.364.345  1.915.519  1.897.724  738.939  

700 2.594.876  2.099.513  2.079.872  818.916  

800 2.813.856  2.274.287  2.252.894  895.160  

900 3.023.226  2.441.394  2.418.325  968.283  

1.000 3.224.424  2.601.979  2.577.300  1.038.742  

 

A partir da análise feita se determinou o equacionamento, que pode ser  utilizado para 

determinar os custos de investimento total dos sistemas de digestão anaeróbia, em função da 

potência de geração, utilizando mono-substratos de esterco de gado (equação 5.4), sistemas de 

co-digestão com 60% de esterco de gado bovino e 40% silagem de milho (equação 5.5) e, 

sistemas de co-digestão com 60% de esterco de gado bovino e 40% silagem de capim (equação 

5.6). Além disso, com a equação 5.7, pode-se determinar o custo de investimento do moto-

gerador CHP para diferentes potências de geração elétrica. Walla [52], também determinou uma 

função de custo 𝐼 = 101.522 + 3.500ω, para calcular o custo em função das potências das 
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usinas de biogás; no entanto, os custos obtidos a partir da equação fornecida por Walla [52], 

foram para outras condições e os valores de investimento são fornecidos em euros.  

Mono-digestão esterco bovino 𝐼1= 40.969 × ω0,6267 + 109.617  ( 5.4 ) 

Co-digestão bovino-milho 𝐼2= 33.474 × ω0,6236 + 109.617  ( 5.5 ) 

Co-digestão bovino-capim 𝐼3= 33.177 × ω0,6234 + 109.617  ( 5.6 ) 

Moto gerador CHP otto gás 𝐼𝐶𝐻𝑃= 10.387 × ω 0,6667 ( 5.7 ) 

Onde: 

𝐼 = custo total investimento do sistema de digestão anaeróbia [USD]; 

𝐼𝐶𝐻𝑃 = custo de investimento do moto gerador CHP otto gás [USD]; 

ω = potência elétrica do sistema [kWe] 

As receitas obtidas, para os diferentes sistemas, são principalmente pela venda de energia, 

venda de Reduções Certificadas de Emissões (RCEs) e venda da parte sólida do fertilizante 

(vide Figura 5.8). Para sistemas de mono-digestão bovino com potências nos intervalos de 100 

-1.000 kWe, as receitas obtidas são compostas em média de 60% divido a venda de energia 

elétrica, 16% devido à redução certificada de emissões e 24% referentes a da fração sólida do 

digestato vendido. Para sistemas de co-digestão bovino-milho, com potências nos intervalos de 

100 -1.000 kWe, as receitas obtidas são compostas em média de 71% pela venda de energia 

elétrica, 18% pela venda de redução certificada de emissões e 11% pela venda da fração sólida 

do digestato. Valores similares se obtém para sistemas de co-digestão bovino-capim com 

potências nos intervalos de 100 -1.000 kWe, sendo que as receitas obtidas correspondem em 

média de 72% devido à venda de energia elétrica, 18% devido à venda de redução certificada 

de emissões e 10% pela venda da fração sólida do digestato.  
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Figura 5.8 – Receitas obtidas dos sistemas mono-digestão bovino, co-digestão bovino-milho e 

co-digestão bovino-capim 

 

A Figura 5.9 mostra a análise econômica, com o valor do VPL obtido para os sistemas 

descentralizados de mono-digestão bovino, co-digestão bovino-milho e co-digestão bovino-

capim, sendo que, os sistemas descentralizados de co-digestão não apresentam viabilidade 

econômica para as potências avaliadas entre 100 e 1.000 kWe. Na análise feita para os sistemas 
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viabilidade econômica na medida que o tamanho da usina se incrementa, devido à economia de 

escala. 

 

Figura 5.9 – Análise econômica dos sistemas descentralizados de mono-digestão bovino, co-

digestão bovino-milho e co-digestão bovino-capim 
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Figura 5.10 – Análise econômica dos sistemas centralizados de co-digestão bovino-milho 

 

 

Figura 5.11 – Análise econômica dos sistemas centralizados de co-digestão bovino-capim 
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Os custos de aquisição da biomassa, silagens de milho e silagens de capim, são os custos 

que tem uma maior influência na viabilidade econômica dos projetos de biodigestão, em relação 

aos custos de transporte de biomassa, porque os custos de aquisição de biomassa representam 

entre 95 - 99% para aquisição de silagem de milho e 93 – 99% para aquisição de silagem de 

capim elefante. Os custos de aquisição da silagem de capim, é menor, a 19,27 USD/ton, 

comparado com 28,32 USD/ton da silagem de milho. Para outras condições, como na Inglaterra, 

os custos são superiores, no entanto, mantem uma proporção similar, tendo custos menores para 

o silagem de capim, 36,30 USD/ton e 42,29 USD/ton para silagem de milho [83]. A pesar do 

fato de que necessitaria uma maior área de cultivo para o capim elefante por apresentar um 

menor rendimento por área plantada (38 ton/ha para silagem de capim e 40 ton/ha para silagem 

de milho), isto poderia ser compensado pela maior produtividade de biogás da silagem de 

capim, com 216,6 m3/ton, superior ao da silagem de milho com 198 m3/ton. 

O preço da venda de energia também tem rol importante na viabilidade econômica, sendo 

que, na análise feita é considerado um preço de venda de energia de 73,46 USD/MWh, o qual 

é inferior ao preço de venda de outras usinas de biogás que tem economias mais favoráveis e 

nas quais tem preços de venda de, Itália 268,89 USD/MWh [160], Áustria 142-188 USD/MWh 

[52], Turquia 113,94 USD/MWh [162], Grécia 91,31 USD/MWh, Suécia 80 USD/MWh [158] 

e na Holanda 68,36 USD/MWh [161], sendo somente este último inferior ao preço de venda de 

energia elétrica do Brasil. 

 

 

Na Figura 5.12 é mostrada a análise de sensibilidade da TMA nos sistemas 

descentralizados de mono-digestão bovino, co-digestão bovino-milho e co-digestão bovino-

capim, sendo que a viabilidade econômica para TMA maiores de zero são a potências elétricas 

de 172 kWe para mono-digestão descentralizada bovino, 592 kWe para co-digestão 

descentralizada bovino-milho e 318 kWe para a co-digestão descentralizada bovino-capim. O 

sistema descentralizado de mono-digestão bovino é o único sistema que supera o TMA de 15% 
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para potências superiores a 740 kWe. Os sistemas descentralizados de mono-digestão bovino 

tornam-se viáveis abaixo do TMA de 18,19%, enquanto que os sistemas descentralizados de 

co-digestão bovino-milho tornam-se viáveis abaixo do TMA de 5,24%, e os sistemas 

descentralizados de co-digestão bovino-capim tornam-se viáveis abaixo do TMA de 11,51%. 

 

Figura 5.12 – Análise de sensibilidade: influência da TMA nos sistemas descentralizados de 

mono-digestão bovino, co-digestão bovino-milho e co-digestão bovino-capim 
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cada 5 km percorrido.  
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Figura 5.13 – Análise de sensibilidade: influência da TMA nos sistemas centralizados de co-

digestão bovino-milho 

 

Figura 5.14 – Análise de sensibilidade: influência da TMA nos sistemas centralizados de co-

digestão bovino-milho 
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Figura 5.15 –Potências elétricas mínimas dos sistemas centralizados de co-digestão bovino-

milho e co-digestão bovino-capim para as diferentes distâncias de deslocamento de biomassa 

para potências inferiores a 1.000 kWe 

Os valores de viabilidade econômica para TMA maiores de zero são a potências elétricas 
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digestão, pois os custos de transporte para distâncias até 30 km para as potências avaliadas, só 

representam entre 0,91-7,17% dos custos anuais atribuídos aos custos de aquisição de biomassa. 

Nas seguintes avaliações visando a ter resultados consistentes foram levados em conta somente 

as distâncias médias relativas para a co-digestão. 
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custo de aquisição; enquanto que, para custos de aquisição de 5 USD/ton e 10 USD/ton, as 

potências superiores a 739 kWe e 930 kWe tornam viáveis economicamente os projetos. Para 

os sistemas de co-digestão bovino-capim, existe viabilidade econômica para potências 

superiores aos 595 kWe quando a biomassa não tem custo de aquisição; enquanto que, para 

custos de aquisição de 5 USD/ton e 10 USD/ton, as potências superiores a 724 kWe e 897 kWe 

tornam viáveis economicamente os projetos. Os sistemas de co-digestão bovino-milho somente 

poderiam ser viáveis para preços de aquisição de biomassa inferiores a 11,49 USD/ton, 

enquanto que, para os sistemas de co-digestão bovino-capim, os preços inferiores a 12,40 

USD/ton teriam viabilidade econômica. Os custos de aquisição para silagem de milho e silagem 

de capim tomados em consideração para a análise econômica inicial, são de 28,32 USD/ton e 

19,27 USD/ton, respetivamente.  

 

Figura 5.16 – Análise de sensibilidade: influência do custo da biomassa nos sistemas de co-

digestão bovino-milho 
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Figura 5.17 – Análise de sensibilidade: influência do custo da biomassa nos sistemas de co-

digestão bovino-capim 

 

Na Figura 5.18 mostra-se a análise de sensibilidade em relação à influência do preço de 
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Figura 5.18 – Análise de sensibilidade: influência do preço da energia elétrica nos sistemas de 

mono-digestão bovino 

 

Figura 5.19 – Análise de sensibilidade: influência do preço da energia elétrica nos sistemas de 

co-digestão bovino-milho 
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Figura 5.20 – Análise de sensibilidade: influência do preço da energia elétrica nos sistemas de 

co-digestão bovino-capim 

 

Figura 5.21 – Potência mínima de geração de energia elétrica para os diferentes preços de 

venda de energia elétrica dos sistemas de mono-digestão bovino, co-digestão bovino-milho e 

co-digestão bovino-capim 
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Além das análises econômicas realizadas, também foram feitas as análises econômicas 

complementares da viabilidade econômica de tamanhos de usinas superiores a 1.000 kWe de 

potência, tendo em consideração as distâncias percorridas até 50 km para o deslocamento de 

co-substratos, visando a obter tamanhos ótimos de usinas para diferentes distâncias percorridas. 

Além disso, também foram feitas as análises para determinar como poderiam projetos que 

utilizam culturas energéticas dedicadas como co-substratos, silagem de milho e silagem de 

capim elefante, tornar-se viáveis economicamente, tendo em consideração políticas públicas de 

incentivo e fortalecimento da digestão anaeróbia a partir de CED. Estes incentivos podem ser 

na forma de subsídios com respeito ao investimento inicial das usinas de biogás para os 

tamanhos entre 100 até 1.000 kWe, considerando somente distâncias médias de deslocamento 

de co-substrato (≈ 0). 

 

A Figura 5.22 e Figura 5.23 mostram a relação direta do tamanho das usinas de biogás 

com respeito à viabilidade econômica dos sistemas de co-digestão bovino-milho e bovino-

capim para diferentes distâncias percorridas. As distâncias de deslocamento de co-substratos 

até os 50 km também têm influência na viabilidade para potências superiores a 1.000 kWe, 

sendo que para sistemas de co-digestão bovino-milho para potências de 2.500 kWe o VPL para 

uma distância de deslocamento média (≈ 0) é 2,88 vezes maior que para uma distância de 

deslocamento de 50 km; enquanto que, para sistemas de co-digestão bovino-capim, para 

potências de 1.200 kWe o VPL para uma distância de deslocamento média (≈ 0), é 1,60 vezes 

maior que para a distância de deslocamento de e 50 km. 
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Figura 5.22 – Influência do tamanho e deslocamento dos substratos nos sistemas de co-

digestão bovino-milho 

 

Figura 5.23 – Influência do tamanho e deslocamento dos substratos nos sistemas de co-

digestão bovino-capim 
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A Figura 5.24 apresenta as potências mínimas dos sistemas de co-digestão bovino-milho 

e bovino-capim para diferentes distâncias percorridas, sendo que, o projeto tem viabilidade 

econômica nos sistemas de co-digestão bovino-milho a potências superiores que 2.672 kWe, 

para distâncias médias; 2.727 kWe para distâncias de 10 km; 2.801 kWe para distâncias de 20 

km; 2.877 kWe para distâncias de 30 km; 2.956 kWe para distâncias de 40 km; e 3.038 kWe 

para distâncias de 50 km. Com relação aos sistemas de co-digestão bovino-capim haveria 

viabilidade econômica para potências superiores de 1.403 kWe para distâncias médias; 1.427 

kWe para distâncias de 10 km; 1.456 kWe para distâncias de 20 km; 1.486 kWe para distâncias 

de 30 km; 1.516 kWe para distâncias de 40 km; e 1.547 kWe para distâncias de 50 km. As 

potências mínimas médias, tendo em consideração as distâncias médias e as distâncias de 10, 

20, 30, 40 e 50 km para sistemas de co-digestão bovino-milho e bovino-capim são de 2.845 

kWe e 1.472 kWe, respetivamente.  

 

Figura 5.24 –Potências elétricas mínimas dos sistemas de co-digestão bovino-milho e co-

digestão bovino-capim para diferentes distâncias de deslocamento de biomassa para potências 

superiores a 1.000 kWe 
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Na Figura 5.25 mostra-se a análise da percentagem de subsídios com respeito ao 

investimento inicial, que se necessitaria para que os sistemas de co-digestão se tornem viáveis 

economicamente para as potências entre 100 até 1.000 kWe, tendo em conta que os sistemas 

descentralizados de mono-digestão de esterco bovino são viáveis sem necessidade de subsidio 

a partir de potências superiores a 740 kWe. A análise feita para os sistemas de co-digestão 

mostra que os sistemas de co-digestão bovino-milho têm viabilidade a partir de subsídios 

superiores a 48,73%, enquanto que os sistemas de co-digestão bovino-capim, tem economias 

mais favoráveis e o subsidio para que estes sistemas se tornem viáveis seria a partir de 18,79%. 

O tamanho das usinas de biogás também tem influência na quantidade de subsidio necessário 

para tornar viável o investimento, sendo que para potências menores se precisam-se maiores 

subsídios. 

Alguns projetos de digestão anaeróbia nos países de Europa tiveram incentivo para tornar 

viável o investimento, estes incentivos foram em alguns casos em pagamentos, além da energia 

vendida, por conexão à rede de baixa tensão, com incentivos de 5,70 USD/MWe [158], ou 

pagamentos de 110,52 USD/MWh por 10 anos para potências de geração até 2 MWe [161]. No 

entanto, via de regra, visando a incentivar a utilização de fontes renováveis como o biogás, para 

geração de energia elétrica e calor em sistemas de CHP, as políticas públicas de incentivo 

costuma ser de um subsídio de 30% do valor do investimento [52,158,159]. Na análise feita os 

sistemas de co-digestão bovino-milho com subsídios de 30% do valor do investimento ainda 

não têm viabilidade econômica, pelo qual precisaria subsídios superiores a 48,73%, para 

potências de 1.000 kWe; enquanto que, os sistemas de co-digestão bovino-capim com subsídios 

de 30% têm economias favoráveis para potências superiores a 801 kWe sendo possível precisar 

de subsídios menores de 18,79%, para potências maiores, de 1.000 kWe. 

Finalmente as regulamentações referentes ao sistema de compensação de energia 

estabelecido pelas Resoluções Normativas 482/2012 e 687/2015 da ANEEL [154,155], podem 

incentivar as tecnologias baseadas na digestão anaeróbia, pelo fato de que, os projetos 

compreendidos entre potências de 75 kWp até 5 MWp não precisariam necessariamente de 

participar nos Leiloes de venda de energia para a rede elétrica, logo o preço da venda de energia 

elétrica por kWh seria comparável ao preço de venda da energia elétrica das empresas 
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distribuidoras. Isto pode ser possível, no caso, de ter excedente de energia se os projetos 

consideraram a “Geração compartilhada”, conformando-se em associações na modalidade de 

cooperativas ou consórcios para negociar internamente o preço de venda de energia elétrica. 

 

Figura 5.25 –Potências elétricas mínimas dos sistemas de mono-digestão bovino, co-digestão 

bovino-milho e co-digestão bovino-capim para diferentes subsídios do investimento 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

A avaliação técnica feita serviu para definir os sistemas de produção de biogás 

centralizado e descentralizado, com relação à utilização dos co-substratos, sendo que a relação 

carbono: nitrogênio definiu em grande parte a percentagem de co-substratos a utilizar, podendo 

ser estes utilizados nos intervalos de 22-65% para co-digestão esterco bovino e silagem de 

milho, e 18-54% para a co-digestão de esterco bovino e silagem de capim.  

Os sistemas de digestão anaeróbia propostos têm características de usinas de digestão 

anaeróbia com tecnologias de alta eficiência, já possuem valores de taxa de carga orgânica 

(organic loading rate) de 3,77 para usinas em mono-digestão de esterco bovino, 4,15 para usinas 

de co-digestão esterco bovino e silagem de milho e 4,05 para usinas de co-digestão de esterco 

bovino e silagem de capim elefante. Os balanços de massa, energia e dimensionamento dos 

equipamentos foram um ponto de partida para a análise econômica. 

A análise econômica mostra que os sistemas de co-digestão bovino-milho e bovino-

capim, para potências nos intervalos de 100-1.000 kWe, não tem viabilidade economicamente 

para os cenários propostos em sistemas descentralizados com distâncias médias e sistemas 
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centralizados com distâncias até 30 km, enquanto que os sistemas descentralizados de mono-

digestão de esterco bovino, mostram economias favoráveis para potências superiores a 740 

kWe.  

As distâncias de transporte de co-substratos não têm um impacto significativo na análise 

econômica nas distâncias de até 30 km de deslocamento da biomassa. No entanto, os custos dos 

co-substratos podem desempenhar um importante papel na economia das usinas de biogás, já 

que representam custos superiores a 93% do custo total da biomassa referidos à aquisição e 

transporte. 

Os sistemas de co-digestão bovino-milho e bovino-capim, somente serão viáveis 

economicamente para valores do TMA e custos de aquisição de biomassa abaixo de 4,82% de 

TMA e 11,49 USD/ton USD/ton para silagem de milho e, 11,18% e 12,40 USD/ton para 

silagem de capim, tendo que usinas de co-digestão bovino-capim tem melhor viabilidade 

econômica para menores tamanho de potências instaladas, enquanto usinas de co-digestão 

bovino-milho precisam de maiores potências instalada, devido principalmente, ao custo de 

aquisição do substrato e ao rendimento de biogás por toneladas de matéria fresca, pelas 

características inerentes do co-substrato. 

Os sistemas de mono-digestão bovino, são os que tem economias mais favoráveis, que os 

sistemas de co-digestão bovino-milho e bovino capim, com respeito à análise de sensibilidade 

do preço de venda da energia elétrica, podendo tolerar incluso preços inferiores ao preço de 

venda de energia até 60,66 USD/MWh. No entanto, os sistemas de co-digestão precisam preços 

de venda de energia superiores ao preço estabelecido de 73,46 USD/MWh para tornar-se 

economicamente viáveis, com preços 100,36 USD/MWh e 83,71 USD/MWh para sistemas 

bovino-milho e bovino-capim respetivamente, o qual no caso de geração distribuída para 

autoconsumo, em condomínios, cooperativas ou associações de vizinhos (ANEEL 482/2012 e 

687/2015), o custo da energia elétrica seria comparável ao custo da energia fornecida pelas 

distribuidoras, incrementando as rendas e tornando viáveis iniciativas de geração até 1.000 

kWe. 

Para potências superiores a 1.000 kWe, as distâncias de deslocamento de biomassa têm 

impacto na economia das usinas de biogás em co-digestão, valores de VPL 1,60 vezes maiores 

para deslocamentos até 50 km de capim elefante e 2,88 vezes para deslocamentos de milho. A 



157 

 

potências mínimas médias as quais os sistemas têm viabilidade, são menores para co-digestão 

bovino-capim (1.472 kWe), enquanto que, para conseguir viabilidade econômica de sistemas 

de co-digestão bovino-milho se precisariam de potências superiores a 2.845 kWe. 

A viabilidade econômica das usinas de biogás centralizadas também se vê afetada por 

falta de incentivos para o crescimento deste setor, considerando que em outros países para 

fomentar a tecnologia, são considerados subsídios de até 30% do valor do investimento, tendo 

em consideração isto, os sistemas de co-digestão bovino-capim são os sistemas que têm 

viabilidade para subsídios de até 30%, enquanto que os sistemas de co-digestão bovino-milho 

não apresentam viabilidade nestas condições. 

Para otimizar melhor a economia dos processos de digestão anaeróbia, é preciso 

maximizar os benefícios econômicos. Para isso é necessário que a localização das usinas de 

biogás no Brasil se encontrem perto de lugares que precisem da energia elétrica e de calor 

residual, considerando que o calor rejeitado dos sistemas CHP depois da utilização para o 

aquecimento do biodigestor foi de 6.074 MWh, 6.941 MWh e 6.961 MWh para os sistemas de 

mono-digestão bovino, co-digestão bovino-milho e co-digestão bovino-capim, respetivamente. 

Desta forma se pode garantir a viabilidade econômica e o retorno do investimento em menor 

tempo.  

Embora se tenham utilizados os rendimentos de biogás para mistura de substratos em 

condições ideais com os parâmetros estabelecidos, é importante que, para realizar uma 

avaliação técnica e econômica de maior confiabilidade, sejam utilizadas curvas de rendimento 

especificas de biogás para diferentes misturas de substratos com co-substratos. No entanto, estas 

ainda não estão disponíveis para os substratos estudados. 
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Recomenda-com a finalidades de aprimorar e complementar os resultados obtidos sejam 

realizados os seguintes trabalho: 

 Construção de um modelo experimental da produção de biogás a partir de culturas 

energéticas dedicadas para diferentes intervalos de relação C:N e diferentes proporções 

de matérias-primas.  

 Avaliação experimental da produção de biogás das silagens de milho e capim elefante 

em sistemas de co-digestão com substrato base de esterco bovino em diferentes 

proporções. 

 Análises da produtividade das características de produção do ácido lático proveniente 

da fermentação de silagens de culturas energéticas dedicadas.  

 Avaliação de Ciclo de Vida da produção de biogás em sistemas descentralizados e 

centralizados. 

 Avalição do ciclo de vida de biodigestores centralizados: produção especifica por 

tamanho de usina. 

 Valorização energética e econômica do calor residual da geração de energia elétrica 

de sistemas CHP para utilização como fonte de calor nas indústrias suinícolas. 

 Valorização energética e econômica do calor residual da geração de energia elétrica 

de sistemas CHP para utilização como fonte de calor no s processo de secagem de 

produtos agrícolas. 

 Reutilização do calor residual da produção de energia elétrica de sistemas CHP para 

Ciclos Rankine Orgânicos (ORC) e Ciclos Kalina. 

 Analisar as políticas públicas existentes, incentivos, regulamentações (Resoluções 

Normativas 482/2012 e 687/2015), sub-rogação (benefícios da Conta de Consumo de 

Combustíveis Fósseis – CCC para o desenvolvimento das fontes renováveis de geração 

de energia elétrica), visando que iniciativas de digestão anaeróbia utilizando CED 

possam ser viáveis economicamente. 
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 Dados avaliados e utilizados para a dissertação 

 Análise econômica para os diferentes cenários (VPL) 

Tabela A.1.1 – Análise econômica dos sistemas descentralizados de mono-digestão bovino, 

co-digestão bovino-milho e co-digestão bovino-capim 

Potência elétrica 

[kWe] 

Mono-digestão 

bovino [USD] 

Co-digestão bovino-

milho [USD] 

Co-digestão bovino-

capim [USD] 

100 -712.305 -803.684 -713.022 

200 -757.741 -1.017.906 -845.127 

300 -702.980 -1.146.612 -894.146 

400 -593.620 -1.228.378 -897.683 

500 -448.140 -1.278.912 -871.021 

600 -276.317 -1.306.561 -822.266 

700 -84.100 -1.316.419 -756.362 

800 124.555 -1.311.883 -676.599 

900 346.856 -1.295.359 -585.307 

1.000 580.738 -1.268.630 -484.209 
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Tabela A.1.2 – Análise econômica dos sistemas centralizados de co-digestão bovino-milho 

Potência 

elétrica 

[kWe]* 

Distância percorrida 

5 km 10 km 15 km 20 km 25 km 30 km 

100 -805.115 -806.690 -808.266 -809.841 -811.416 -812.992 

200 -1.020.575 -1.023.634 -1.026.693 -1.029.752 -1.032.811 -1.035.870 

300 -1.150.427 -1.154.938 -1.159.450 -1.163.961 -1.168.473 -1.172.984 

400 -1.233.269 -1.239.213 -1.245.158 -1.251.103 -1.257.047 -1.262.992 

500 -1.284.823 -1.292.187 -1.299.551 -1.306.915 -1.314.278 -1.321.642 

600 -1.313.444 -1.322.216 -1.330.987 -1.339.759 -1.348.531 -1.357.303 

700 -1.324.231 -1.334.402 -1.344.573 -1.354.744 -1.364.915 -1.375.086 

800 -1.320.587 -1.332.149 -1.343.711 -1.355.273 -1.366.836 -1.378.398 

900 -1.304.919 -1.317.866 -1.330.813 -1.343.760 -1.356.707 -1.369.654 

1.000 -1.279.013 -1.293.339 -1.307.665 -1.321.991 -1.336.317 -1.350.643 

* As outras unidades em USD 

 

Tabela A.1.3 – Análise econômica dos sistemas centralizados de co-digestão bovino-capim 

Potência elétrica 

[kWe]* 

Distância percorrida 

5 km 10 km 15 km 20 km 25 km 30 km 

100 -714.360 -715.833 -717.305 -718.777 -720.250 -721.722 

200 -847.624 -850.483 -853.342 -856.201 -859.060 -861.919 

300 -897.714 -901.931 -906.147 -910.364 -914.581 -918.798 

400 -902.258 -907.814 -913.370 -918.927 -924.483 -930.039 

500 -876.551 -883.434 -890.316 -897.199 -904.082 -910.965 

600 -828.706 -836.905 -845.104 -853.303 -861.502 -869.701 

700 -763.672 -773.179 -782.685 -792.192 -801.698 -811.205 

800 -684.744 -695.551 -706.358 -717.165 -727.972 -738.779 

900 -594.254 -606.355 -618.457 -630.558 -642.659 -654.761 

1.000 -493.928 -507.319 -520.709 -534.099 -547.489 -560.880 

* As outras unidades em USD 
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 Distâncias médias de transporte de co-substratos  

Tabela A.2.1 – Distâncias médias de transporte de co-substratos para potências superiores às 

avaliadas dos sistemas descentralizado de co-digestão bovino-milho e bovino- capim 

Co-digestão bovino-milho Co-digestão bovino-capim 

Potência elétrica 

[kWe] 

Distância média 

[km] 

Potência elétrica 

[kWe] 

Distância média 

[km] 

2.500  2,14  1.200  1,50  

2.600  2,18  1.300  1,56  

2.700  2,22  1.400  1,61  

2.800  2,26  1.500  1,67  

2.900  2,30  1.600  1,72  

3.000  2,33  1.700  1,77  

3.100  2,37  1.800  1,82  
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 Fornecedores de sistemas de geração de energia elétrica e calor 

(CHP) para diferentes potências elétricas. Combustível: Biogás  

Empresa Modelo 

Potência Eficiência 

Elétrica Térmica Elétrica Térmica 

kWe KWth % % 

2
G

 K
ra

ft
-W

är
m

e-
K

o
p
p
lu

n
g
 

filius 104 50 70 35,30 49,80 

filius 204 64 85 36,10 48,00 

filius R06 75 89 38,00 45,20 

filius 106 100 121 38,00 45,80 

filius 206 150 179 38,20 45,60 

2G KWK 64 BG 64 85 36,10 48,00 

2G KWK 75 BG 75 89 38,00 45,20 

2G KWK 100 BG 100 121 38,00 45,80 

2G KWK 190 BG 190 218 38,70 44,40 

2G KWK 250 BG 250 290 38,80 45,00 

2G KWK 370 BG 370 431 38,80 45,20 

agenitor 206 220 232 40,60 42,80 

agenitor 306 250 265 41,00 43,50 

agenitor 212 400 445 40,10 44,60 

agenitor 312 450 469 40,60 42,30 

avus 500a 527 534 41,10 41,70 

avus 500 plus 550 543 42,50 41,90 

avus 500b 637 675 40,40 42,80 

avus 500c 600 604 41,60 41,90 

avus 800a 835 807 39,90 38,60 

avus 800b 889 875 42,00 41,40 

avus 1000a 1067 967 40,90 37,10 

avus 1000b 1189 1166 42,10 41,30 

avus 1000c 1200 1238 41,50 42,80 

avus 1500b 1487 1458 42,200 41,300 

avus 1500c 1560 1628 41,200 43,000 

avus 2000c 2000 2001 42,300 42,300 

S
C

H
N

E
L

L
 

W
ir

 w
an

d
el

n
 

E
n
er

g
ie

 

G100 100 115 36,80 42,30 

G155 155 154 40,30 40,00 

G235 237 240 40,40 40,90 

G250 250 252 40,80 41,20 

G300 300 319 39,20 41,70 
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Empresa Modelo 

Potência Eficiência 

Elétrica Térmica Elétrica Térmica 

kWe KWth % % 

G330 332 338 40,60 41,30 

G500 500 501 41,30 41,40 

G525 525 526 41,30 41,40 

B160 160 147 41,50 38,00 

B250 250 220 45,50 40,00 

B300 300 272 43,00 39,00 

B340 340 301 44,00 39,00 

Z170 170 160 41,50 39,00 

Z210 210 200 42,00 40,00 

Z250 250 213 44,50 38,00 

Z265 265 219 46,00 38,00 

Z460 460 394 42,00 38,00 

Z500 500 442 43,00 38,00 

Fonte: [206,207,208] 
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A1. Características das unidades de digestão anaeróbia no Brasil 

Nº Estado Porte 

Produção 

média diária 

de biogás 

[m3/dia] 

Categoria de unidade Fonte do substrato 
Aplicação energética do 

Biogás 

Situação da 

unidade 

1 Tocantins Pequeno porte 150  Agropecuária Avicultura de postura ou corte Elétrica Em reforma 

2 Pernambuco Pequeno porte 2.226  Estação de Tratamento de Esgoto Esgoto Elétrica Em construção 

3 Pernambuco Pequeno porte 1.714  Estação de Tratamento de Esgoto Esgoto Elétrica Em construção 

4 Bahia Pequeno porte 2.226  Estação de Tratamento de Esgoto Esgoto Elétrica Em construção 

5 Bahia Médio porte 4.810  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

6 Bahia Médio porte 12.000  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Térmica / Elétrica Em operação 

7 Mato Grosso Pequeno porte 1.210  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

8 Mato Grosso Grande porte 28.233  Agropecuária Suinocultura Elétrica / Mecânica Em operação 

9 Mato Grosso Grande porte 20.000  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

10 Mato Grosso Médio porte 3.457  Agropecuária Suinocultura Térmica Em operação 

11 Mato Grosso Pequeno porte 1.200  Agropecuária Suinocultura Elétrica / Mecânica Em operação 

12 Mato Grosso Pequeno porte 2.500  Agropecuária Suinocultura Elétrica / Mecânica Em operação 

13 Mato Grosso do Sul Médio porte 3.025  Agropecuária Suinocultura Térmica Em operação 

14 Mato Grosso do Sul Médio porte 7.400  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

15 Mato Grosso do Sul Grande porte 22.200  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

16 Mato Grosso do Sul Grande porte 14.800  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

17 Mato Grosso do Sul Grande porte 5.550  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

18 Goiás Pequeno porte 237  Agropecuária Bovinocultura de leite ou corte Elétrica Em operação 

19 Goiás Pequeno porte 1.368  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em reforma 
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Nº Estado Porte 

Produção 

média diária 

de biogás 

[m3/dia] 

Categoria de unidade Fonte do substrato 
Aplicação energética do 

Biogás 

Situação da 

unidade 

20 Goiás Pequeno porte 200  Estação de Tratamento de Esgoto Esgoto Elétrica Em reforma 

21 Minas Gerais Pequeno porte 507  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em operação 

22 Minas Gerais Pequeno porte 913  Agropecuária Suinocultura Mecânica Em operação 

23 Minas Gerais Pequeno porte 1.742  Agropecuária Suinocultura Mecânica Em operação 

24 Minas Gerais Médio porte 2.709  Agropecuária Suinocultura Mecânica Em operação 

25 Minas Gerais Grande porte 45.000  Aterro Sanitário Aterro sanitário    Em operação 

26 Minas Gerais Pequeno porte 182  Agropecuária Bovinocultura de leite ou corte Elétrica Em operação 

27 Minas Gerais Médio porte 5.520  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em operação 

28 Minas Gerais Médio porte 2.777  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

29 Minas Gerais Médio porte 4.000  Agropecuária Bovinocultura de leite ou corte Elétrica Em construção 

30 Minas Gerais Médio porte 7.656  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

31 Minas Gerais Pequeno porte 1.000  Industria Industria de laticínios Elétrica Em operação 

32 Minas Gerais Médio porte 4.080  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

33 Minas Gerais Grande porte 120.000  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Térmica / Elétrica Em operação 

34 Minas Gerais Médio porte 12.430  Estação de Tratamento de Esgoto Lodo de esgoto Térmica / Elétrica Em operação 

35 Minas Gerais Pequeno porte 1.210  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

36 Minas Gerais Grande porte 14.500  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica / Elétrica Em operação 

37 Minas Gerais Médio porte 5.760  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

38 Minas Gerais Médio porte 10.372  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

39 Minas Gerais Médio porte 7.000  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em operação 

40 Minas Gerais Pequeno porte 700  Agropecuária Suinocultura Térmica / Mecânica Em operação 

41 Minas Gerais Médio porte 10.024  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Elétrica Em operação 

42 Minas Gerais Pequeno porte 200  Agropecuária Bovinocultura de leite ou corte Elétrica Em operação 
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Nº Estado Porte 

Produção 

média diária 

de biogás 

[m3/dia] 

Categoria de unidade Fonte do substrato 
Aplicação energética do 

Biogás 

Situação da 

unidade 

43 Rio de Janeiro Médio porte 11.500  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Mecânica Em construção 

44 Rio de Janeiro Grande porte 49.000  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Térmica Em operação 

45 Rio de Janeiro Grande porte 36.000  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Mecânica Em construção 

46 São Paulo Médio porte 5.280  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

47 São Paulo Grande porte 360.000  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Térmica / Elétrica Em operação 

48 São Paulo Grande porte 192.000  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Térmica / Elétrica Em construção 

49 São Paulo Grande porte 56.000  Estação de Tratamento de Esgoto Lodo de esgoto Térmica Em operação 

50 São Paulo Grande porte 114.000  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Elétrica Em reforma 

51 São Paulo Grande porte 45.600  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Elétrica Em construção 

52 São Paulo Médio porte 9.600  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

53 São Paulo Grande porte 60.960  Industria Industria suco energética Elétrica Em construção 

54 São Paulo Pequeno porte 173  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em reforma 

55 São Paulo Médio porte 9.600  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

56 São Paulo Médio porte 2.880  Co-digestão Co-digestão de resíduos Elétrica Em operação 

57 São Paulo Médio porte 8.000  Estação de Tratamento de Esgoto Lodo de esgoto Térmica / Elétrica Em operação 

58 São Paulo Médio porte 10.000  Industria Industria suco energética Térmica / Elétrica Em operação 

59 São Paulo Médio porte 7.800  Estação de Tratamento de Esgoto Lodo de esgoto Elétrica / Mecânica Em construção 

60 São Paulo Médio porte 4.080  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

61 São Paulo Pequeno porte 20  Co-digestão Co-digestão de resíduos Térmica / Elétrica Em operação 

62 São Paulo Pequeno porte 30  Co-digestão Co-digestão de resíduos Térmica Em operação 

63 São Paulo Pequeno porte 20  Co-digestão Co-digestão de resíduos Térmica Em construção 

64 São Paulo Médio porte 3.750  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

65 São Paulo Médio porte 2.920  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 
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Nº Estado Porte 

Produção 

média diária 

de biogás 

[m3/dia] 

Categoria de unidade Fonte do substrato 
Aplicação energética do 

Biogás 

Situação da 

unidade 

66 São Paulo Médio porte 3.000  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

67 São Paulo Médio porte 6.600  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

68 Paraná Médio porte 7.400  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

69 Paraná Grande porte 12.950  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

70 Paraná Médio porte 12.000  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

71 Paraná Grande porte 14.800  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

72 Paraná Médio porte 11.100  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

73 Paraná Médio porte 7.400  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

74 Paraná Médio porte 4.000  Industria Industria suco energética Elétrica Em operação 

75 Paraná Médio porte 11.100  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

76 Paraná Grande porte 14.400  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

77 Paraná Pequeno porte 2.280  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em construção 

78 Paraná Pequeno porte 2.000  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

79 Paraná Médio porte 3.750  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

80 Paraná Pequeno porte 99  Agropecuária Bovinocultura de leite ou corte Térmica Em operação 

81 Paraná Grande porte 16.650  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

82 Paraná Grande porte 14.000  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

83 Paraná Médio porte 7.400  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

84 Paraná Grande porte 20.000  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

85 Paraná Médio porte 3.000  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

86 Paraná Pequeno porte 275  Co-digestão Co-digestão de resíduos Térmica / Elétrica / Mecânica Em operação 

87 Paraná Médio porte 6.660  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

88 Paraná Médio porte 10.800  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 
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Nº Estado Porte 

Produção 

média diária 

de biogás 

[m3/dia] 

Categoria de unidade Fonte do substrato 
Aplicação energética do 

Biogás 

Situação da 

unidade 

89 Paraná Pequeno porte 820  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica / Biometano Em operação 

90 Paraná Pequeno porte 700  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

91 Paraná Médio porte 4.393  Agropecuária Suinocultura Térmica / Mecânica Em operação 

92 Paraná Pequeno porte 194  Agropecuária Suinocultura Mecânica Em operação 

93 Paraná Pequeno porte 500  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em operação 

94 Paraná Pequeno porte 300  Agropecuária Suinocultura Térmica Em operação 

95 Paraná Médio porte 10.000  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em construção 

96 Paraná Pequeno porte 1.025  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em construção 

97 Paraná Médio porte 3.457  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

98 Paraná Pequeno porte 516  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em construção 

99 Paraná Pequeno porte 750  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

100 Paraná Pequeno porte 2.000  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

101 Paraná Médio porte 4.700  Agropecuária Suinocultura Elétrica / Mecânica Em operação 

102 Paraná Pequeno porte 1.373  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

103 Paraná Pequeno porte 2.400  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Elétrica Em operação 

104 Paraná Pequeno porte 1.200  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

105 Paraná Pequeno porte 1.440  Agropecuária Bovinocultura de leite ou corte Elétrica Em operação 

106 Paraná Pequeno porte 1.000  Agropecuária Avicultura de postura ou corte Elétrica / Biometano Em operação 

107 Paraná Grande porte 12.950  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Elétrica Em operação 

108 Paraná Pequeno porte 1.450  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

109 Paraná Pequeno porte 1.700  Industria Abatedouro de aves ou suínos Térmica Em operação 

110 Paraná Pequeno porte 2.400  Industria Abatedouro de aves ou suínos Térmica Em operação 

111 Paraná Pequeno porte 1.729  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 
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112 Paraná Pequeno porte 1.000  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

113 Paraná Pequeno porte 750  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

114 Paraná Pequeno porte 520  Co-digestão Co-digestão de resíduos Biometano Em reforma 

115 Paraná Pequeno porte 50  Estação de Tratamento de Esgoto Esgoto Elétrica Em operação 

116 Paraná Pequeno porte 1.000  Co-digestão Co-digestão de resíduos Térmica / Elétrica Em operação 

117 Paraná Pequeno porte 570  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

118 Paraná Médio porte 7.400  Industria Abatedouro de aves ou suínos Térmica Em operação 

119 Paraná Grande porte 15.000  Industria Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica Em operação 

120 Santa Catarina Pequeno porte 1.400  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em operação 

121 Santa Catarina Pequeno porte 2.000  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em construção 

122 Santa Catarina Pequeno porte 580  Industria Suinocultura Térmica Em reforma 

123 Santa Catarina Pequeno porte 1.543  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

124 Santa Catarina Grande porte 30.657  Agropecuária Suinocultura Térmica / Mecânica Em operação 

125 Santa Catarina Médio porte 7.138  Agropecuária Industria de alimentos e/ou bebidas Térmica / Mecânica Em operação 

126 Santa Catarina Grande porte 44.944  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em operação 

127 Santa Catarina Médio porte 9.609  Agropecuária Suinocultura Térmica / Mecânica Em operação 

128 Santa Catarina Médio porte 9.426  Agropecuária Suinocultura Térmica / Mecânica Em operação 

129 Santa Catarina Pequeno porte 2.288  Agropecuária Suinocultura Térmica / Mecânica Em operação 

130 Santa Catarina Pequeno porte 2.000  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em operação 

131 Santa Catarina Pequeno porte 2.000  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em reforma 

132 Santa Catarina Pequeno porte 2.000  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em reforma 

133 Santa Catarina Pequeno porte 2.000  Agropecuária Suinocultura Térmica / Elétrica Em reforma 

134 Santa Catarina Médio porte 9.162  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 
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135 Santa Catarina Médio porte 5.582  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

136 Santa Catarina Médio porte 12.480  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Elétrica Em operação 

137 Rio Grande do Sul Pequeno porte 240  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

138 Rio Grande do Sul Pequeno porte 160  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

139 Rio Grande do Sul Pequeno porte 10  Agropecuária Bovinocultura de leite ou corte Térmica Em operação 

140 Rio Grande do Sul Pequeno porte 720  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

141 Rio Grande do Sul Pequeno porte 100  Agropecuária Suinocultura Elétrica Em operação 

142 Rio Grande do Sul Grande porte 138.000  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Elétrica Em construção 

143 Rio Grande do Sul Médio porte 5.000  Co-digestão Co-digestão de resíduos Térmica Em operação 

144 Rio Grande do Sul Grande porte 60.000  Co-digestão Co-digestão de resíduos Biometano Em construção 

145 Rio Grande do Sul Pequeno porte 1.700  Co-digestão Co-digestão de resíduos Elétrica Em operação 

146 Rio Grande do Sul Grande porte 60.000  Co-digestão Co-digestão de resíduos Biometano Em operação 

147 Rio Grande do Sul Pequeno porte 140  Agropecuária Suinocultura Térmica Em operação 

148 Rio Grande do Sul Médio porte 3.000  Co-digestão Co-digestão de resíduos Térmica / Elétrica / Biometano Em operação 

149 Rio Grande do Sul Grande porte 144.000  Aterro Sanitário Aterro sanitário  Elétrica Em construção 

Fonte: [165] 
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A2. Rendimento específico de metano de diversos substratos 

Substrato/mistura de substratos 

Rendimento 

especifico 

de metano 

[m3/ton SV] 

Rendimento 

especifico de 

metano 

[m3/kg SV] 

Referência 

Estrume: comida de cachorro: sorvete 50:25:25 467 0,467 [117] 

Silagem de capim (sistema de percolação) 460 0,460 [118] 

Alimentos para cães (fresco) 427 0,427 [117] 

Silagem de capim 361 0,361 [119] 

Estrume: óleo de 75:25 361 0,361 [117] 

Esterco de buffalo: silagem de milho 70:30 358 0,358 [23] 

Dejetos líquidos suínos 330 0,330 [119] 

Silagem de capim (CSTR) 330 0,330 [118] 

Silagem de milho (batch mesofílico) 316 0,316 [120] 

Silagem de capim 315 0,315 [121] 

Silagem de milho 305 0,305 [121] 

Silagem de milho 296 0,296 [117] 

Esterco bovino: silagem de capim 70:30 268 0,268 [122] 

Esterco bovino líquido 261 0,261 [117] 

Silagem de capim (reatores de circuito fechado) 260 0,260 [118] 

Repolho (inteira) 257 0,257 [117] 

Estrume: soro 75:25 252 0,252 [117] 

Esterco bovino: silagem de capim 60:40 250 0,250 [122] 

Esterco fresco 243 0,243 [117] 

Estrume: soro 90:10 238 0,238 [117] 

Silagem de milho 236 0,236 [119] 

Estrume: switchgrass 75:25 208 0,208 [117] 

Estrume: batatas 75:25 208 0,208 [117] 

Silagem de capim (Batch) 204 0,204 [123] 

Esterco bovino: silagem de capim 80:20 178 0,178 [122] 

Esterco bovino líquido: soro 75:25 168 0,168 [117] 

Esterco bovino: silagem de capim 90:10 143 0,143 [122] 

Switchgrass (Panicum virgatum) 122 0,122 [117] 

Lixiviados de milho 107 0,107 [117] 

Fonte: [23,117,118,119,120,121,122,123] 
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